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RESUMO 

Apresenta-se uma investigação sobre blogs jornalísticos e suas relações com o cenário 

político. A partir de eixos que envolvem as novas conformações midiáticas, baseadas em 

conteúdos e discussões na web, e a posição de vigilância de direitos, predominantemente 

exercida por veículos de mídia tradicional, questionamos o papel político do jornalismo 

no Brasil e seus desdobramentos na blogosfera. Analisamos ainda a postura de vigilância 

ética adotada por jornalistas em seus blogs em uma função social de observação e 

fiscalização da mídia tradicional. Baseando-se muito nas possibilidades de diálogo, trocas 

e difusão de informações presentes na web, há uma tensão estabelecida para a inclusão 

de novos atores e de formas de questionamentos dentro do próprio conteúdo midiático. A 

partir disso e das reflexões em torno das disputas do campo de conhecimento do 

jornalismo voltamos nossas atenções especificamente para os blogs da autodenominada 

ñblogosfera progressistaò. Este grupo, também conhecido como ñblogs sujosò, se 

compreende enquanto uma rede de produção e circulação de material informativo, um 

movimento social e político, que atua com críticas de mídia. Avalia-se, portanto, em que 

medida as narrativas sobre a ética (e da deontologia) jornalística são mobilizadas nesta 

prática de crítica àqueles que reivindicam a condição de vigilantes dos direitos dos 

cidadãos. Nosso caminho percorre um levantamento de discussões sobre a imprensa e seu 

papel político no Brasil, considerando as funções do chamado Quarto Poder, sua relação 

com a ideia de esfera pública e a web, chegando a considerações sobre as possíveis 

mudanças das rotinas, regras e do jogo jornalístico por meio da recirculação midiática. 

Também são discutidos temas a respeito de ética e deontologia jornalística e as práticas 

de vigilância, primeiro a vigilância exercida pelo jornalismo sobre as demais esferas 

sociais, e posteriormente as possibilidades de vigilância sobre o jornalismo. A terceira 

seção se dedica ao estudo de caso da cobertura realizada pelos blogs Luis Nassif Online, 

Viomundo, Escrevinhador e Blog do Rovai ao longo da campanha eleitoral para 

presidente em 2014. 

Palavras-chave: Jornalismo; Ética; Vigilância; Blogs; Crítica de mídia. 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation intends to present an investigation about journalistic blogs and 

its relationships with the political stage. From lines that involves the new mediatic 

conformations, based in web contents and discussions and the vigilante function, 

primarily played by the traditional media, we propose questions about the political role 

of the journalism in Brazil and its consequences at the blogosphere. It is up to us, 

therefore, to analyze the ethical approach adopted by journalists in his and hers blogs in 

a social function of watching and monitoring of the traditional media. Based on the web 

possibilities of dialogue, exchange and dissemination of information, there is a tension 

for the inclusion of new actors and forms of questions within their own media content. 

From this and reflections about the disputes of the journalistic field, we turn our attention 

specifically to the self-called "progressive blogosphere". One can read this group, also 

known as "dirty blogs", as a network of production of journalistic content, a social and 

political movement that acts by media criticism. Trying to understand, therefore, the 

extent to which narratives about the ethics (and deontology) are mobilized in this critical 

journalistic practice to those who claim vigilant condition of citizens' rights. Our path 

follows a discussion of the press and its political role in Brazil, considering the functions 

of the so-called Fourth Estate, its relation to the idea of the public sphere and the web, 

reaching considerations about the possible changes in routines, rules and journalistic set 

through the media recirculation. We discuss issues about ethics and journalistic 

deontology and surveillance practices by the journalism with other social spheres, and 

further the possibilities of surveillance on journalism. The third section is devoted to the 

case study of coverage held by blogging Luis Nassif Online, Viomundo, Escrevinhador 

and Blog do Rovai throughout the presidential campaign in 2014. 

Palavras-chave: Journalism; Ethics; Surveillance; Blogs; Media criticism. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Millôr Fernandes, numa das capas do jornal O Pasquim, apontava que ñImprensa 

® oposi­«o. O resto ® armaz®m de secos e molhadosò (MORAES, 1999. p.8), na defesa 

de uma imprensa que desempenhasse o papel de oposição aos centros de poder e não de 

participação em seus jogos. Para ele isso não significava, no entanto, que a imprensa 

cumpria este papel, como afirmou, também na capa de O Pasquim: ñO papel da grande 

imprensa: papel«oò (MORAES, 1999. p.8). Essas duas máximas sobre a imprensa em 

suas relações políticas foram estampadas na capa de um dos jornais alternativos mais 

famosos da era da ditadura militar no Brasil (KUCINSKI, 1991). Podemos refletir, em 

primeiro lugar, sobre o papel político de fiscalização e vigilância do Poder por parte dos 

veículos de mídia. Num segundo momento destacamos a crítica e o olhar atento dos 

espaços de crítica de mídia geridos por jornalistas no âmbito da imprensa alternativa do 

Brasil, marcando o seu lugar político nessa relação. 

A chamada grande imprensa é formada, no Brasil, por grupos empresariais que 

controlam jornais, revistas, emissoras de rádio e TV e atualmente grandes portais de 

notícias. Esta imprensa se organizou e se organiza sob uma forte narrativa que reivindica 

para si o papel de dar voz e defender os direitos dos cidadãos/consumidores de maneira 

forte, especialmente frente aos poderes políticos e demandas junto ao Estado. Esta função 

de fiscalização do poder público é, segundo Bill Kovach e Tom Rosentiel (2014), uma 

função básica do jornalismo independente. 

Isto confere, portanto, um papel político específico aos órgãos de imprensa não 

somente no Brasil, mas no mundo todo. Um dever democrático que reside na vigilância 

das variadas instâncias de poder em prol das relações mantidas na esfera pública 

(HABERMAS, 1997). O papel jornalístico de observador e vigilante sobre o poder 

político chega mesmo a ser articulado como uma nova formação de poder, a influenciar 

os poderes políticos estabelecidos. Ainda segundo os preceitos de Habermas (1997) e 

imaginando a sociedade numa relação centro-periferia, temos o centro como os poderes 

políticos e a periferia é a esfera pública, onde atuam os veículos de comunicação, por 

processos de deliberação pública. A opinião pública, atuando por meio de suas funções 

comunicativas, no caso a imprensa, vai passar a monitorar, vigiar, o poder político para o 

cumprimento de seus desejos. 
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A partir da ética do serviço público, portanto, o jornalismo procura ocupar um 

espaço democrático específico, que pode ainda vir a superar uma vigilância afastada e 

tomar parte como um poder em si. Frequentemente esta função é vista como o exercício 

de um Quarto Poder (ALBUQUERQUE, 2000; 2008; 2009), capaz de acompanhar de 

perto as ações do Estado e zelar pelo bem público. Este quarto poder não é, no entanto, 

algo adotado de forma literal ou mesmo consciente na rotina de produção das notícias, se 

fazendo exercer por meio da imprensa enquanto instituição política. 

Além disso, como também aponta Afonso Albuquerque (2000; 2008; 2009), este 

poder carrega em si características diferentes das formações de Fourth State na Inglaterra 

e de Fourth Branch nos Estados Unidos, por exemplo. Essas diferenças se farão notar na 

medida em que percebermos que, apesar de adotar um ideal norte-americano de 

jornalismo, os modos de atuação, atribuições e as relações políticas da imprensa brasileira 

serão dadas em outros arranjos. 

A narrativa sobre o jornalismo vai atuar sobre a forma por meio da qual a imprensa 

e as mídias de forma geral enxergam seu papel na democracia, normalmente atrelada a 

um discurso primordial de defesa do interesse público (BERTRAND, 1999). No entanto, 

ao analisar as dimensões que a força política da imprensa toma, Ciro Marcondes Filho 

(2000) aponta que há uma transferência do papel da imprensa, que se torna uma força 

política em busca de interesses próprios. Com isso, o autor argumenta que os veículos 

deixam de ser os cães de guarda se perdendo de suas funções básicas. 

Ou seja, há aqui algumas evidências indicando que a posição sobre a função 

vigilante de uma imprensa pelo interesse público pode soar um tanto simplificada, na 

medida em que todos os atos envolvidos na produção de conteúdo noticioso partem de 

lugares e de interesses específicos. Mesmo a implicação de ser a imprensa uma esfera de 

poder político (ALBUQUERQUE, 2000; 2008; 2009) faz pensar não somente numa 

tomada de posição, mas no direcionamento exercido por este poder, se colocando muito 

além daquela função de isenção e isonomia vigilante do universo político. 

A observação das opiniões públicas para a defesa do interesse público1 portanto 

não parece ser suficiente para a compreensão dos jogos de luz e sombras lançados pela 

imprensa em torno dos conteúdos a serem disponibilizados para a deliberação social. Da 

                                                           
1 Ao analisar os atores e interesses envolvidos nos processos de regulação por parte do Estado, Stigler 

(1971) aponta para a necessidade de observar os jogos de interesses e pressões realizadas por atores 

sociais específicos em busca de seus interesses. Desta forma, pode-se dizer que o interesse público, de 

forma geral e também no caso da imprensa, estará também colocado em relação constante dos atores em 

discussão e passará pela negociação dos tomadores de decisão. 
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mesma forma, parece pouco realística a defesa de uma imprensa mais forte e qualificada 

à medida em que fosse mais política e financeiramente independente, uma vez que a 

forma­«o daquele ñlivre mercado de ideiasò (BERTRAND, 1999) soa prejudicada no 

mercado de comunicação. O cenário de mídia no Brasil apresenta meios concentrados nas 

mãos de poucos atores (DOMINGUES DA SILVA, 2015), propriedade cruzada, isto é, 

grupos que controlam veículos em diferentes plataformas e uma baixa variedade de tipos 

de conteúdo.  

A associação destes meios de comunicação a interesses outros, sejam eles de 

preferências políticas ou de privilégios às relações comerciais privadas em detrimento do 

atendimento ao interesse público, faz com que a ética da informação e do serviço público 

seja alvo frequente de questionamentos. O conflito ético com o qual nos deparamos se 

coloca em termos da suspeita da frustração de expectativas deontológicas do jornalismo, 

por parte das empresas e o estabelecimento de uma nova esfera de vigilância advindo do 

próprio ambiente jornalístico. Em outras palavras, a suspeita de que os veículos de mídia 

são incapazes de cumprir os preceitos básicos do jornalismo correto por seu papel político 

ou seus interesses econômicos é capaz de mover uma esfera de vigilância por parte de 

jornalistas sem vínculos com essas empresas. 

Este cenário de monitoramento é visto com ainda mais clareza a partir da 

emergência de uma nova instância comunicativa, baseada na circulação dos mais 

diferentes conteúdos em plataformas de interação via web. Essa nova arquitetura 

comunicacional possibilitou a multiplicação, em larga escala, de críticos aos modelos 

mais tradicionais de comunicação, por meio da incorporação desses novos atores em 

atividade ao processo de circulação do conteúdo noticioso. Isto é, uma vez que há a 

utilização de recursos baratos para a produção de conteúdo, de interação e a participação, 

a esfera de consumo dos produtos midiáticos, incluindo aí as notícias, se torna muito mais 

ativa frente às esferas produtoras (FAUSTO NETO, 2010). 

 O fortalecimento de esferas de produção de conteúdo alternativo e relacionado aos 

conteúdos de mídia é uma característica marcante, por exemplo, em blogs e sites que se 

consolidam como esfera alternativa (ZÚÑIGA ET AL, 2009). Aí também são suscitadas 

reflexões sobre ética jornalística, o comportamento e os interesses dos veículos e dos 

profissionais de comunica­«o, num exerc²cio de vigil©ncia sobre o pr·prio ñvigilanteò 

representado pela imprensa. 

Este questionamento antigo se refere à confiança naqueles que se comprometem 

a proteger os outros. No livro III da República de Platão, por exemplo, surge uma 
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necessidade estratégica de treinar guardiões de inimigos externos e falsos amigos. A 

questão ressurge elaborada pelo poeta Juvenal, na sua Satire 6 (347-348), numa frase em 

latim: ñquis custiodiet ipsos custodes?ò2. Esta formulação é contemporaneamente revista 

nas histórias em quadrinhos Watchmen, fazendo despertar a necessidade de ponderar 

ñquem vigia o vigilanteò? Temos, portanto, a intenção de observar esta vigilância sobre 

a imprensa por meio da utilização dessa nova esfera de circulação de conteúdo. 

A partir deste princípio, tomamos os blogs como espaços importantes na produção 

de conteúdos informativos alternativos e/ou de crítica (ou mesmo reprodução) ao que é 

veiculado pela imprensa de forma geral. Estes ambientes não são utilizados somente pelo 

público em geral, mas também são formas encontradas por jornalistas que buscam 

estabelecer suas leituras dos processos de mídia, especialmente aqueles dominados por 

grandes veículos de comunicação. (ZÚÑIGA et al, 2010) 

A partir de uma perspectiva primordialmente crítica dos conteúdos até então 

publicados, os blogs de jornalistas passam a ser instâncias de seleção e organização dos 

conteúdos, além de realizarem análises do jornalismo e de novas produções. Isto também 

é destacado a partir de dados que demonstram que, mesmo quando blogs não atingem um 

público tão vasto quanto os grandes veículos de imprensa, eles têm uma potencial 

influência sobre os próprios jornalistas e formadores de opinião. (ZÚÑIGA, et al 2009) 

Mais especificamente nos interessa observar um grupo de jornalistas dentro da 

autodenominada ñblogosfera progressistaò, também chamados de ñblogueiros sujosò. 

Organizados após o escândalo do Mensalão e nas campanhas eleitorais para eleição 

presidencial de 2010, esses blogueiros foram batizados pelo então candidato a Presidência 

José Serra (PSDB) em virtude da defesa que eles faziam da candidatura de Dilma 

Rousseff (PT). A rede de jornalistas e blogueiros apoiadores da campanha de Serra passa 

também a destacar que esses blogs atuariam em defesa de Dilma Rousseff por receber 

verba publicitária do Governo Federal. Rapidamente os donos desses blogs passam a se 

tratar como ñmovimento dos blogueiros sujosò. (GUAZINA, 2013; MAGALHÃES, 

ALBUQUERQUE, 2014) 

 Procuramos analisar, nesta pesquisa, em que medida o trabalho desses jornalistas 

em seus blogs e redes sociais tem, como raiz de questionamento, a crítica à ética 

jornalística aos produtos dos meios tradicionais. Em outra escala, as perguntas devem dar 

conta de responder o quanto eles se utilizam de uma identidade/autoridade jornalística 

                                                           
2 Disponível em: http://www.thelatinlibrary.com/juvenal/6.shtml  
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pra fazer essa crítica, se eles tentam se estabelecer como fontes de um contra fluxo de 

informação na web ou de leitura a partir deste meios. Deve-se procurar compreender, para 

isso, as narrativas sobre imprensa e poder político para alcançar a ética profissional que 

eles mobilizam, além de observar como a vivência ética jornalística de seus pares é vista. 

Para tanto, propomos um amplo caminho de entendimento não somente sobre a 

ética de uma maneira geral, mas também procuramos compreender as discussões sobre a 

deontologia jornalística. Com isso, estabelecemos os lugares de referência para a análise 

sobre o local que o próprios jornalistas ocupam na crítica do material jornalístico e no 

posicionamento desses profissionais e veículos quando se trata da vigilância e 

manutenção do bem público, num reforço constante da sociedade da vigilância. 

Analisaremos um recorte de tempo relativo à campanha eleitoral para presidência 

da República em 2014. No período que abrange as últimas seis semanas anteriores ao 

segundo turno das eleições, as linhas de tensionamento entre as narrativas dos blogueiros 

se intensificam em relação às dos veículos da grande mídia, especialmente quando as 

possibilidades de escolha se polarizam, entre os dois turnos de votação. 

Nossa análise se dá, portanto, nas publicações e textos relativos à política eleitoral 

de quatro blogs de jornalistas, com forte ligação e crítica com a mídia tradicional. Os 

blogs de Luis Nassif; Vi o Mundo, dos jornalistas Conceição Lemes e Luiz Carlos 

Azenha; Escrevinhador, de Rodrigo Vianna e o Blog do Rovai, de Renato Rovai são as 

bases para entender como essas narrativas sobre ética jornalística se engendram nos 

discursos dos jornalistas-blogueiros para um questionamento da ñhierarquia do vigilanteò. 

O corpus analisado neste trabalho corresponde às 138 publicações no período de 

tempo de três semanas entre o primeiro e o segundo turno de votação para a presidência 

e as três semanas anteriores ao primeiro turno. Respeita-se, desse modo, os critérios de 

pertinência, representatividade e homogeneidade propostos por Bardin (1977), já que a 

amostra é capaz de representar o universo analisado, os dados se referem ao mesmo tema 

ï publicações de jornalistas-blogueiros tendo como temática as eleições presidenciais -, 

além de terem sido obtidos por técnicas equivalentes - mapeamento nos blogs a partir de 

marcação temática e hiperlinks. 

Anteriores ao estudo do material propriamente dito, as outras etapas propostas por 

Bardin (1977) foram consideradas: uma pré-análise, na qual foram feitas a leitura 

flutuante (contato inicial com os documentos existente sobre o tema), a escolha do 

documento (momento onde já é formado o corpus da pesquisa), formulação das hipóteses 

e dos objetivos, referenciação das categorias e a preparação do material. Depois, partiu-
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se para a exploração do material (administração das técnicas sobre o corpus) e então para 

o tratamento dos resultados e interpretações dos dados obtidos (operações estatísticas ï 

com apresentação de percentuais e gráficos, para facilitar a visualização -, inferências e 

interpretação). 

Após feita esta etapa, buscamos também uma leitura transversal que possibilitou 

interpretar as redes construídas pelos sites e os dados obtidos nos materiais das 

publicações, tanto no que diz respeito à origem do conteúdo, natureza das publicações e 

personagens principais em foco quanto naquilo que se refere às linhas de atuação de cada 

blog, à referenciação mútua entre blogs, suas ligações e seus tipos de abordagens das 

mesmas questões. Desta forma, para além da análise de conteúdo das publicações, 

buscamos evidenciar a rede de blogs, seus agenciamentos e o funcionamento sistêmico 

deste grupo entre si e com os demais atores das imprensas alternativa e tradicional. 
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2. PODER POLÍTICO E AS IMPRENSAS NO BRASIL  

 

 Para compreender de forma ampla o fenômeno dos chamados blogs progressistas 

e a formação de um sistema de vigilância que se volta sobre os demais veículos de 

comunicação, propomos uma incursão sobre o papel do jornalismo atualmente e pelas 

suas interfaces com a esfera política no cenário das comunicações em rede. As reflexões 

de Habermas (1995, 2003a) fornecem embasamento para as discussões acerca da 

formação da esfera pública e de como as esferas civil e política organizam seus discursos 

e posicionamentos se valendo da estruturação midiática. Assim, baseamos os princípios 

relacionados ao atendimento do interesse público como papel da imprensa e, mais a 

frente, discutimos parâmetros da chamada ética do discurso. 

 Dentro das rotinas de produção jornalística atualmente, princípios da profissão 

enquanto meio para o atendimento ao interesse público andam lado a lado com visões 

pragmáticas, para as quais o jornalismo produz conhecimento por meio do fornecimento 

de material noticioso a um dado público. Essas duas visões trazem, de um lado, uma 

proposta de leitura essencialista do jornalismo, na condição de devedor de um serviço 

público e, do outro lado, uma leitura mais mercadológica na qual exercício jornalístico 

como produção de um bem (notícias) a ser comercializado num mercado de informações. 

Essas duas visões destacam, de formas não muito diferentes, uma preocupação com a boa 

execução do procedimento jornalístico, dentro de um padrão de qualidade alto e com 

atributos também de velocidade, profundidade e atualidade. (GOMES, 2009; 

TRAQUINA, 2006) 

Estes conteúdos auxiliam o público em suas tomadas de decisões e 

posicionamentos tanto com relação à cidadania da audiência quanto a assuntos outros que 

lhe interessem. Toda a produção e circulação de conteúdos jornalísticos é permeada, 

portanto, por uma tábua de valores mais ou menos próxima, que se fundamenta por 

procedimentos de correção, credibilidade e verificação semelhantes. Assim, em todas 

essas visões o jornalismo tem função de fornecer as melhores informações, mais 

completas e num período de tempo específico sobre diversos assuntos. (GOMES, 2009; 

KOVACH; ROSENTIEL, 2014; TRAQUINA, 2004) 

Apesar de compartilharem tais aspectos de valoração no que tange à produção do 

conteúdo noticioso, a visão do jornalismo como produtor comercial de informação não 
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confere ao jornalismo um valor moral tão elevados quanto o outro argumento. Assim, o 

serviço que o jornalismo diz prestar, em todas as ocasiões, se volta à essência da atividade, 

para a produção e circulação de informações necessárias à tomada de decisão política dos 

cidadãos, de auto-governo e uma fiscalização dos direitos da audiência. Dentro destes 

temas abordados pelos veículos de imprensa, a gestão do Estado sempre contou com 

especial atenção para que a esfera civil possa se fazer representar na esfera política. 

(GOMES, 2009, p. 79; KOVACH, ROSENTIEL, 2014, TRAQUINA, 2004) 

Se torna necessário problematizar, portanto, os moldes de atuação dos meios de 

comunicação e qual a sua relação com os processos de vigilância sobre os poderes 

políticos constitucionais. Sua função é, portanto, mais ampla do que somente vigiar, mas 

também mediar conflitos entre os três poderes tendo como fim a defesa do interesse 

público. As instituições jornalísticas, no caso brasileiro, teriam, portanto, um papel 

consideravelmente mais ativo, de mediação de conflitos em nome do público. James 

Carey (1999) aponta que a lealdade do jornalismo está presa ao processo democrático 

acima de tudo, e à preservação das regras do jogo da democracia e às instituições. Assim, 

é por meio do ceticismo com relação ao meio político e em defesa dos princípios 

democráticos que o jornalismo deveria se orientar. (CAREY, 1999, p.20) 

Observamos que o posicionamento da imprensa como um sistema de vigilância 

traz em si uma proposta de lugar político a ser ocupado pela imprensa por meio do 

exercício do jornalismo, o Quarto Poder. (ALBUQUERQUE, 2000, 2008, 2009; 

TRAQUINA, 2000)  Assim surgem as perspectivas de Quarto Poder nos contextos de um 

ñcontra-poderò brit©nico e de c«o-de-guarda norte-americano para chegarmos, enfim, nas 

práticas da imprensa brasileira. (ALBUQUERQUE, 2000; 2008; 2009; TRAQUINA, 

2000) Na esteira destas posturas, em uma alegação de defesa da audiência, é importante 

analisar o exercício das formas de vigilância voltadas sobre a própria imprensa, em 

formas de crítica de mídia cada vez mais sistematizadas e ampliadas em novas arenas de 

debates, como as redes sociais. 

O jornalismo brasileiro em geral reproduz ideais de imparcialidade e objetividade, 

o discurso do fazer jornalístico norte-americano. Ele traz, portanto, uma desconfiança 

prévia com relação aos mecanismos de Estado e controle, o que resulta uma apropriação 

discursiva do cão de guarda (watchdog) em defesa dos interesses dos cidadãos. 

(ALBUQUERQUE, 2008; 2009; GOMES, 2009; KOVACH, ROSENTIEL, 2014) 

Afonso Albuquerque (2008, 2009) sugere, no entanto, que quando observamos o modelo 
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brasileiro, pode-se identificar uma ligação da imprensa à lógica de um Poder Moderador, 

no qual a imprensa se torna uma espécie de superpoder. A legitimidade desse poder se 

ancora especialmente naquela narrativa de auxílio à deliberação política dos cidadãos por 

meio das práticas de publicação e circulação de notícias na esfera pública.  

As práticas jornalísticas, suas formas de publicação e circulação têm passado por 

alterações significativas com as novas conformações da arquitetura comunicacional, a 

diversificação de meios de comunicação e uma proliferação de conteúdo, incluindo aí 

produtos jornalísticos. Se o advento da web evidencia processos de descentralização dos 

polos de produção e distribuição de conteúdo, também é preciso considerar as alterações 

nas formas de pensar o conteúdo jornalístico, seus modos de produção e inclusão num 

sistema de circulação cada vez mais potencialmente responsivo. A circulação supera, 

aqui, aquele aspecto relativo à entrega, disponibilização do produto de mídia ao usuário 

e se propõe refletir aquilo que se inicia após a recepção, como ela é articulada para a 

produção de novos entendimentos. (BRAGA, 2006, p. 29) 

A intensificação da circulação de informação, tendo as novas possibilidades 

informativas enquanto parte integrante da própria rotina produtiva do jornalismo pode ser 

observada também nas práticas de monitoramento e crítica do jornalismo por parte de 

profissionais da área em seus blogs. Desta forma, a ampliação das esferas de circulação, 

debate e cobrança sobre os produtos jornalísticos, leva a mudanças também nas formas e 

regras para a sua produção e avaliação. A ênfase especial pelo agendamento das redes 

sociais por meio da rapidez de produção e compartilhamento de conteúdo, aumenta o 

destaque do imperativo de transparência e apresentação de provas e indícios que 

comprovem as publicações. (KOVACH; ROSENTIEL, 2014, pp. 290ï291) Além disso, 

há uma necessidade de um jogo de auto referenciação que o jornalismo precisa praticar 

para a garantia da legitimidade de seus produtos dada a intensificação das novas instâncias 

de vigilância, agora sobre o próprio vigilante dos Poderes. (BRAGA, 2006; TRAQUINA, 

2000) 

Tendo em conta, portanto, os fundamentos, as práticas e o papel de vigilância e 

mediação que a imprensa deve exercer sobre os demais poderes políticos e econômicos, 

propomos voltar nosso olhar para um processo de vigilância sobre a os veículos de 

comunicação. Destaca-se esta função de acompanhamento e avaliação das ações da 

imprensa, visto que ela não é exercida por nenhum órgão público que seja 

especificamente voltado para a regulação da mídia. A Constituição de 1988 institui um 
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Conselho de Comunicação Social como órgão consultivo do Congresso nacional e não 

como uma instância externa de monitoramento nos moldes da Comissão Federal de 

Comunicações (FCC na sigla em inglês) nos Estados Unidos, como aponta Othon 

Jambeiro (2001, p. 147).  

Mesmo o Conselho tendo sido regulado em 1991, sua implantação somente ocorre 

em 2002, com um funcionamento irregular e ligado ao Senado Federal3. O papel de 

acompanhamento e avaliação sistemática das ações dos veículos de comunicação, 

portanto, passa a ser mais desempenhado por jornalistas/editores dentro de instituições 

como o observatório da imprensa e a Revista Imprensa, por exemplo. Tais leituras 

complementam as críticas advindas de mecanismos internos de avaliação, como a 

manutenção de um ombudsman ou de ouvidorias e serviços de atendimento ao público. 

Por isso propomos que a nova conformação midiática, participativa e crítica em redes 

sociais, potencializa e facilita a criação de diversos ambientes de acompanhamento. 

Lança-se, assim, a base para questionamentos relacionados a um sistema de 

monitoramento voltado sobre a própria imprensa, que deixa de ser somente vigilante, mas 

passa também a ser vigiada em suas ações. Tais mecanismos, diferentes dos vinculados 

aos poderes políticos ou de órgãos próprios dos veículos estariam mais baseados na 

atuação de jornalistas em esferas outras, como em blogs e perfis de sites de redes sociais. 

Ou seja, as diferentes redes de blogs da chamada blogosfera estariam não apenas 

propondo leituras variadas sobre os materiais noticiados nos veículos de imprensa 

tradicional, mas também sobre as ações da própria imprensa na construção destes 

conteúdos. (GUAZINA, 2013; MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, 2014) 

Em outras palavras, interessa observar o funcionamento sistemático de espaços de 

monitoramento do conteúdo jornalístico da imprensa, baseado nas novas possibilidades 

de comunicação interpessoal, em blogs e redes sociais. Dentro desta gama de críticas de 

imprensa possíveis, delimitamos nossa leitura a jornalistas e veículos da chamada 

blogosfera progressista4. Tais blogs desempenham esta função de leitura dos veículos de 

                                                           
3 Dentre os atuais membros do Conselho de Comunicação estão representantes das empresas de TV; 

rádio; jornais impressos; artistas; jornalistas; radialistas; profissionais de cinema e vídeo; um engenheiro 

com conhecimento na área de Comunicação e cinco representantes da sociedade civil. (Disponível em: 

http://www.senado.leg.br/atividade/conselho/ccs.asp?con=767) 
4 Progressismo, no caso dos blogs analisados, é colocado em oposição ao conservadorismo. Sendo assim, 

no quadro político brasileiro, quando os blogs se colocam como esfera progressista, há um 

posicionamento em defesa de pautas como reformas sociais e transformações políticas associadas ao 

campo da esquerda. A busca por direitos individuais e coletivos em movimentos sociais e de minorias são 

temas recorrentes e abrigados na ideia de progressismo nos sites em questão. 
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imprensa a partir de uma perspectiva de conjunto (do autodenominado ñmovimento dos 

blogueiros sujosò) e com uma proposta de alternativa jornal²stica e ideol·gica ¨ postura 

que eles apontam ser predominante nos veículos tradicionais. 

A seleção dos chamados blogueiros progressistas, ou ainda ñblogueiros sujosò, se 

dá primeiramente pelo fato de seus blogs não pertencerem a portais da imprensa 

tradicional. Este tipo de escolha é importante pois acaba indicando um distanciamento 

prévio com as práticas a serem criticadas, e pretensamente livre dos interesses dos grupos 

de mídia. O distanciamento somente é rompido quando, em avaliações, tais blogueiros 

legitimam suas leituras em experiências passadas, quando eles ou outros colaboradores 

trabalhavam diretamente para aquelas grandes empresas de mídia. 

Estes blogueiros reivindicam, então, um papel social de vigilância externa e 

avaliação do conteúdo midiático, por meio da crítica de postura jornalística. Há também 

blogs e sites de acompanhamento dos conteúdos da mídia, realizados por outros 

colunistas, mas que normalmente são ligados aos sites desses veículos. Colunistas, 

jornalistas e editores da Revista Veja, do Estadão, da Folha ou dôO Globo também usam 

estas arenas de debate, mas frequentemente desempenham outro papel, em posição de 

vigilância dupla, tanto internamente voltado à mídia tradicional quanto dos blogueiros 

que analisamos. 

Tais propostas não integram os nossos objetivos, primeiramente pela sua ligação 

direta com os próprios canais de imprensa e também por conduzir uma crítica menos 

marcadamente jornalística. Além disso, os blogueiros sujos se colocam na condição de 

parte integrante de um ñmovimentoò, o que indica algum grau de coes«o e articula­«o em 

prol de uma agenda e para a realização da função social de crítica autorizada de mídia. 

 

2.1  ESFERA PÚBLICA, JORNALISMO E WEB 

 As considerações acerca da vida política que levem em conta aspectos ligados às 

esferas pública, política e civil tem suas bases de discussões e estudos na obra de Jürgen 

Habermas (2003). Na primeira edição de Mudança estrutural da esfera pública, 

publicada em 1962, Habermas apresenta a esfera pública burguesa como um espaço não 

institucionalizado de intermediação geral da relação entre sociedade e Estado. Nascida a 

partir das discussões nos cafés e salões, no século XVIII, ela era o local no qual indivíduos 

faziam uso público de suas razões políticas. Esses sujeitos, externos ao aparelho estatal, 
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debatiam publicamente temas relacionados à administração para a formação de 

consensos, da chamada opinião pública. (HABERMAS, 1997, 2003b) 

Os burgueses buscavam estabelecer uma série de instituições e procedimentos 

para enfrentar de forma direta o modelo aristocrático de organização política. Para isso, 

lançam mão dos ideais de democracia, onde as práticas de escrutínio público das políticas, 

a importância do debate e do atendimento ao interesse da coletividade são destaques. 

Assim, quando imaginamos a esfera pública a partir de uma estrutura social em uma 

relação centro-periferia, colocamos o centro como os poderes políticos constituídos, 

capazes de agir, e a periferia é a esfera pública. Essas instâncias não são estáticas ou 

rígidas nesta estrutura, sendo possível a definição da esfera pública como uma rede ñpara 

a comunica­«o de conte¼dos, tomadas de posi­«o e opini»esò. (GOMES, 2009, p. 78; 

HABERMAS, 1997, p.92) 

A instalação do uso da publicidade das ações como eixo importante de auxílio à 

discussão desses interesses faz da imprensa (de opinião) uma figura central à essa forma 

de organização da vida política. (GOMES, 2009, p. 73; HABERMAS, 1995, p. 44) A 

imprensa desenvolve este papel central à medida que trabalha como aglutinador 

fundamental da esfera pública liberal e que a opinião pública guarda uma necessária 

relação com a manifestação, a publicação das posições. O desenvolvimento das funções 

comunicativas da esfera pública por meio da popularização dos veículos de informação, 

da ampliação do alcance das opiniões públicas, guarda um alto grau de importância para 

a consolidação política da burguesia sobre a aristocracia. (GOMES, 2009; HABERMAS, 

2003b) 

A vitória do projeto democrático burguês é um dos fatores que possibilita a 

institucionalização dos sujeitos que compunham a esfera pública nos parlamentos, 

trazendo necessárias adaptações também na imprensa. Essas mudanças podem ser vistas, 

segundo Michael Schudson (1981, p. 12), a partir dos anos 1830, quando questões 

relativas à objetividade nas notícias passam a ser colocadas com mais frequência. À 

medida se consolidava um modelo político democrático, especialmente nos Estados 

Unidos, se firmava o poder de uma classe média urbana e empresarial que faz outras 

exigências à imprensa, que não mais a publicação das opiniões deste grupo. O modelo de 

jornalismo factual somente se estabiliza como predominante na imprensa norte-

americana, segundo Schudson, a partir dos anos 1920. 
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A imprensa passa a se caracterizar, então, como a instância de produção de 

conteúdo informativo baseado em princípios comerciais, seguindo um cenário de 

competição capaz de prover um mercado consumidor com informações e ideias. A função 

de coleta de opiniões muda, com uma narrativa de cobertura de fatos, afastamento e 

objetividade nos processos de produção e alimentação desta esfera pública. Entretanto, a 

narrativa do jornalismo sobre si mesmo não é substancialmente alterada, permanecendo 

vinculada às lógicas da imprensa de formação de opinião com base em interesse públicos, 

na forma­«o de um ñlivre mercado de ideiasò que tenta resistir a interfer°ncias de outras 

fontes de informação no fluxo informacional, agora com fatos e não mais com opiniões 

expostas à deliberação. (BERTRAND, 1999; GOMES, 2009, pp. 75, 76; ) 

A manutenção deste discurso, essa narrativa própria da imprensa de forma geral, 

a despeito de uma série de produções jornalísticas segmentadas e atendendo a interesses 

outros que não o interesse e a deliberação pública de assuntos coletivos precisa ter uma 

base política. Ela se dá pelo fato de que as esferas civil e política não estão nunca 

completamente inteiradas uma da outra, trazendo uma margem específica para a atuação 

da imprensa, na medida em que a esfera pública não-deliberativa (os cidadãos de forma 

geral) está desprovida de formas de atuação direta na deliberação política, exceto em 

participações eleitorais e de consultas públicas. Ou seja, mais do que simplesmente um 

discurso de autolegitimação baseado em convicções antigas, há uma potência na atuação 

do jornalismo, especialmente no que tange à prestação de contas da esfera política em 

função dessas consultas periódicas, como as eleições (GOMES, 2009, p. 77, 

HABERMAS, 2003b). 

O relacionamento entre esfera civil e esfera pública acontece de forma cada vez 

mais episódica e consultiva, em intervalos regulares, para os quais a esfera civil precisa 

estar devidamente informada para a tomada de decisões sobre as ações políticas. A 

necessidade de retorno constante em busca da chancela social ressalta a importância do 

jornalismo e da imprensa por uma lacuna entre os provimentos de informações 

disponibilizados pela esfera política e o atendimento de demandas por conteúdos mais 

atrelados a interesses da esfera civil e à sua capacidade de autonomia com relação àquela. 

(GOMES, 2009, p. 78; HABERMAS, 1995, 2003b; KOVACH,  ROSENTIEL, 2014, p. 

XI)  

Assim, o comprometimento das informações com interesses públicos e não 

interesses próprios, que na esfera política seria a sua manutenção no poder, é a matriz de 
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discursos como o do jornal Folha de S. Paulo, que carregava o slogan ñRabo preso com 

o leitorò5. O compromisso expresso com a audiência é o valor moral básico de seu 

discurso. De forma geral, este compromisso está atrelado à perspectiva de proporcionar 

um fórum para a crítica pública mantendo, mesmo em uma nova era comunicacional, a 

postura dos deveres sociais de atendimento ao interesse público. (GOMES, 2009; 

HABERMAS, 1995, 2003b; KOVACH, ROSENTIEL, 2014, p. 199) 

Este interesse público está colocado portanto em perspectiva dessa relação das 

esferas públicas com a esfera política. Numa lógica de oposição entre atores, de um lado 

o poder político, especialmente na administração pública, e de outro, a cidadania que 

busca seus direitos, mas que somente participa diretamente das decisões políticas em 

momentos específicos, de eleições e consultas. O interesse da esfera civil precisa ser 

atendido na esfera pol²tica e, para isso, a imprensa se baseia no dever de ñcolocar à 

disposição do público os repertórios informativos necessários para que ele possa 

influenciar a decisão política e a gestão do Estado, para que possa fazer-se valer na esfera 

políticaò. (GOMES, 2009, p. 79; HABERMAS, 2003)  

Ou seja, para garantir que os assuntos relativos à cidadania tenham peso e 

influência na produção das decisões políticas, o atendimento ao interesse público implica 

em um oferecimento contínuo de instrumentos para a interferência da esfera civil no 

âmbito político. Por isso a imprensa se fixa no papel de vigilante capaz de defender e 

expor conteúdos capazes de munir os cidadãos com informações relevantes para sua 

atuação no âmbito político. (BERTRAND, 1999; GOMES, 2009) 

As mudanças recentes na arquitetura comunicacional evidenciaram uma nova 

característica à disputa das narrativas e sentidos de realidade e provimento de conteúdos 

à sociedade de forma geral. O uso cada vez mais frequente de sites de redes sociais e 

outras plataformas online, como blogs e portais de notícias, tem levantado importantes 

questões a respeito das práticas políticas dos cidadãos.  

Habermas (1997, p. 107) aponta que a esfera pública também se altera à medida 

que a sociedade se complexifica. Assim, teremos a esfera pública episódica; de presença 

organizada e a abstrata. Isto é, além de ser aquele espaço geral de intermediação entre 

sociedade e Estado, a esfera pública será considerada episódica quando se der nos cafés, 

bares e encontros informais; será vista como presença organizada nas instâncias como 

                                                           
5 Coluna do Ombudsman da Folha, em 2007, destaca o slogan já utilizado pelo jornal e evoca ainda outras 

narrativas do veículo que colocam a audiência, o leitor, como centro dos propósitos que movem a 

empresa: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ombudsma/om0605200701.htm  
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igrejas, partidos políticos ou mesmo espetáculos e shows, onde se formam públicos. Por 

fim, como centro de nossas observações, está a leitura da esfera pública abstrata, formada 

pela mídia, composta por todas as audiências consumindo os seus produtos.    

 Com a intensificação do processo comunicativo, o debate sobre a esfera pública 

precisa incluir as alterações de formas de acesso, compartilhamento e busca de 

informações em ambientes pessoais e, portanto, segmentados. Lemos (2009, p 11.) aponta 

que a reconfiguração cultural, econômica e política que vivemos está caracterizada por 

estes instrumentos de comunicação pós-massivos, nos quais os polos de emissão de 

mensagens e produção de conteúdo não são mais totalmente controlados por veículos de 

informação. O autor aponta que as funções mais conversacionais dos modos de 

comunicação pós-massivos têm o potencial de retomar algo da ação política, do debate, 

da deliberação pública exigida pela esfera pública. (LEMOS, 2009, p.11) 

Da discussão entre as condições de manifestação ou aprimoramento da esfera 

pública no contexto de comunicação em rede, podemos desdobrar, ainda, outros 

questionamentos, especialmente quando nos voltamos para o papel da imprensa neste 

cenário. A rotina jornalística de produção e consumo de notícia e o discurso de 

autolegitimação do jornalismo têm sido alvo de questionamentos neste novo cenário, de 

aspecto mais conversacional e onde a circulação de conteúdo ganha novas formas e 

entendimentos. Gil de Zúñiga (et al, 2009) aponta que os blogs podem ser arenas matrizes 

de tais tipos de questionamentos, na medida em que estes espaços pessoais e interativos 

impactam a produção de jornalismo. 

Os blogs, que podem funcionar como diários pessoais, espaços de comentários 

esportivos, de moda, por exemplo, podem também ser espaços de discussão política. 

Frequentemente, este tipo de veículo é usado como ferramenta autoral de jornalistas, na 

defesa do jornalismo como instituição livre das obrigações da indústria de produção de 

notícias. (GIL DE ZUNIGA et al., 2009) Estes novos veículos de comunicação se inserem 

na ecologia comunicativa com o potencial de alteração do regime de forças na relação 

entre esfera pública e jornalismo. Com o discurso inicial do jornalismo de potencializar a 

esfera civil perante o poder político e o aumento da rede de comunicação que forma a 

audiência/cidadania, essas arenas de debate se tornam também espaços de debate sobre o 

jornalismo e seus métodos.  

Voltando suas análises sobre a produção de conteúdo noticioso, estes blogs 

retomam uma posição ideal do jornalismo como dever democrático, que reside no 

monitoramento das variadas instâncias de poder em prol das relações mantidas na esfera 
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pública. (HABERMAS, 1995, 1997, 2003b) Desta forma, a instância de vigilância e alerta 

formada pela rede das mídias na esfera pública com a função de observar as ações do 

Estado passa a ser também ela vigiada, acompanhada e avaliada ï por parte dos 

blogs/veículos alternativos na web ï em seus princípios para o cumprimentos dos valores 

morais jornalísticos expressos ou não.  

De forma geral, os blogs que baseiam nossa análise são páginas interativas com 

publicações acerca de temas políticos específicos, de modo a explorar também as opiniões 

dos usuários. Não há a necessidade de que este tema seja uma notícia, ou seja escrito 

seguindo as normas e práticas da mídia tradicional (GIL DE ZUNIGA et al., 2009). 

Interessa-nos observar a rede formada pela interligação densa entre diferentes blogs, 

chamada de blogosfera, que pode se constituir um espaço público de discussão com 

capacidade de remodelar ou ampliar a disponibilidade de informações (TREMAYNE, 

2007). 

Essa potencial diversificação das fontes de informação, aumento da conversação 

e interpretação de fatos, a constituição de novas esferas de discussão em torno dos temas 

de deliberação pública são temas frequentes nas pesquisas sobre e-democracy e mídia. 

Tais pesquisas têm discutido a possibilidade de que as comunicações descentralizadas da 

Internet podem ajudar na melhoria da esfera pública, na medida em que se formam como 

reforço de uma área deliberativa. Ou seja, a atuação na esfera social constituída pelo 

discurso racional-crítico que permite a formação da opinião pública nas plataformas web. 

Através disso a tomada de decisão oficial pode ser realizada de forma democraticamente 

responsável, uma vez há a possibilidade de reforço das formas de deliberação. 

(DAHLBERG, 2001, 2014; DAHLGREN, 2005) 

A discussão pública ganha destaque em ambientes web, como os blogs, onde se 

reduzem os custos de engajamento e participação em causas políticas (GIL DE ZUNIGA 

et al., 2011). A deliberação pública de Habermas (1997) agrega reflexões acerca da esfera 

pública com a ética do discurso e a opinião pública. Ela se apresenta como uma rede de 

discursos e negociações, onde se darão os fluxos comunicacionais que serão devidamente 

trabalhados, filtrados e sintetizados para se condensarem em forma de opiniões públicas, 

organizadas em torno de temas específicos. (HABERMAS, 2006) 

Douglas Kellner (1998) afirma que a Internet possibilitou o surgimento de novas 

esferas públicas e espaços de informação, debate e participação, que contêm o potencial 

para revigorar a democracia e aumentar a disseminação de ideias críticas e progressistas. 

Papacharissi (2002), contudo, destaca que a formação de um novo espaço público não 
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resulta necessariamente na formação de uma esfera pública. A autora aponta que a web 

se constitui como um espaço público novo, aberto a manifestações e onde controles de 

ordem política ou econômica podem ser menores. Enquanto este ñespa­o p¼blico propicia 

a discuss«o, a troca de opini»es, a esfera p¼blica propicia um refor­o ¨ democraciaò, indo 

além das trocas de opiniões. (PAPACHARISSI, 2002, p. 3)  

A constituição da esfera pública traz em si uma necessária concepção normativa 

que precisa ser analisada de forma clara e aplicada aos valores compartilhados pela 

instituição jornalística. Ou seja, pode-se analisar os valores normativos da deliberação 

pública enquanto formas de constituição dos princípios jornalísticos, seguindo a 

concepção habermasiana. O papel a ser desempenhado pelo jornalismo em geral enquanto 

ator da deliberação pública, cujos objetivos são o monitoramento da esfera política e a 

resolução de problemas políticos, segue um discurso moral-prático. Desta forma o 

jornalismo precisa sempre fazer referências a uma série de pressuposições pragmáticas, 

que apontamos resumidamente a partir da obra de Habermas (1997).  

O conjunto de condições normativas da esfera pública ao nos engajarmos numa 

discussão exige a racionalidade, ou a expressão racional da opinião, pressupõe que os 

pontos de vista devem ser construídos sob a forma de argumentos potencialmente 

aceitáveis por todos e capazes de ser desafiados e justificados (HABERMAS, 1997). Este 

é também um princípio que rege a construção do texto jornalístico, bem como a 

necessidade de deixar acessível a todo o público as regras e premissas que sustentam os 

pontos de vista, na condição da transparência e da publicidade. 

Ao abordar temas relacionados à publicidade dos atos oficiais por meio de 

veículos de comunicação de massa, Helena Abdo (2011) analisa o conflito jurídico 

associado às possíveis interferências sobre os processos judiciais e a necessidade de 

divulgação dos dados como meio de controle social das esferas de poder. Ou seja, a 

função social de visibilidade dos atos oficiais para "controle externo" e prevenção de 

abusos no uso do poder, no caso analisado voltado especificamente para o judiciário, é 

colocada em conflito com as possíveis distorções nos casos em razão dessa divulgação 

em larga escala, sem a profundidade exigida pelas normas do Direito. Conflitos desta 

ordem apontam para aquela função de reportar em proporções e formas jornalísticas os 

acontecimentos de um outro campo de poder, onde o dever de informar e tornar os 

processos passíveis e vigilância externa, portanto, mais confiáveis. Neste processo, as 

variáveis e métodos específicos do jornalismo entram em choque com características da 
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área reportada, sendo visíveis estas disputas nas coberturas jornalísticas de outros meios 

como científico, político e econômico, por exemplo. 

Tais propósitos são centrais aos deveres ï expressos ou tácitos ï da produção 

jornalística, especialmente quando se tem em conta o atendimento do interesse público. 

Como apontamos, o desenvolvimento da imprensa guardou relação forte com a 

publicação das opiniões dos sujeitos que nesta arena, de fora do Estado, deliberavam e 

buscavam interferir sobre a gestão da coisa pública. Assim, dentre os deveres centrais a 

serem cumpridos pela imprensa de forma geral, o fornecimento constante de informações 

claras para a tomada de decisões dos cidadãos é condição normativa da racionalidade 

habermasiana e, principalmente um norteador dos valores morais do jornalismo. 

(GOMES, 2009; HABERMAS, 1997; KOVACH, ROSENTIEL, 2014) 

Dentre outras condições normativas para a deliberação pública que podem ser 

observadas nas normas básicas de produção do jornalismo está a necessária paridade de 

status, uma igualdade discursiva que garanta a não existência de coerções, mas a 

liberdade de poderes políticos e econômicos nas deliberações, fazendo com que prevaleça 

o melhor argumento. Além disso, há o princípio da inclusividade, no qual prevê que 

todos os indivíduos direta ou indiretamente concernidos devem poder participar e devem 

ser vistos como tendo algo a contribuir para o debate. Há também a condição de 

reciprocidade, na qual os parceiros de interação devem ter a capacidade de adotar o ponto 

de vista do outro e responder-lhe; e a reflexividade, na qual os participantes devem 

examinar criticamente seus valores, pressupostos e interesses diante de comentários e 

críticas feitas pelos outros. (HABERMAS, 1997) 

Estes seis pressupostos delineiam, portanto, um padrão analítico por meio do qual 

é possível analisar o papel do jornalismo como um todo dentro da democracia. Os 

princípios da ética do discurso também se aplicam às leituras feitas pelos blogs na medida 

em que os argumentos a serem mobilizados por eles no processo de deliberação pública 

acabam por solicitar e exercitar tais condições como base ética jornalística. Nosso intuito 

não é apontar se cada um desses fatores é satisfeito por jornalistas em blogs ou em outros 

veículos de informação, mas observar estes requisitos como formadores de idealizações, 

nortes da condição deliberativa da discussão em sociedade, do próprio jornalismo. Para 

isso devemos também observar mais detalhadamente as relações já estabelecidas entre 

blogs e a esfera política. 

Esse relacionamento deve ser constantemente avaliado mediante a possibilidade 

de que tais blogs funcionem como caixas de ressonância. (HABERMAS, 1997, 2003a, 
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2003b) Desta maneira, estes espaços online teriam a função de levantar questões 

socialmente relevantes segundo os seus critérios e atuar no processamento das 

informações e seu espalhamento em toda a esfera pública. Com efeito, a partir da 

possibilidade de debates diretos e frequentes, de atualização e correção a partir da 

interação entre os mais diversos atores em jogo, tais blogs têm a capacidade de mapear 

os principais temas e compreender os diversos ângulos pelos quais eles podem ser 

abordados. 

Esse potencial se baseia justamente pela formação da rede de atores e espaços 

interligados, capaz de sentir e transmitir diferentes pressões e tendências advindas do 

meio político e da sociedade. Entretanto, este tipo de informação precisa ser analisada 

especificamente a partir dos dados da homogeneidade da opinião entre os que acessam e 

os que publicam nos blogs. Isto é necessário na medida em que a heterogeneidade das 

opiniões em uma rede é uma possibilidade de estabelecimento de um diálogo, mais do 

que uma rede mais homogênea, onde os seguidores tendem a se repetir (COLLEONI, 

ROZZA, ARVIDSSON, 2014).  

A atuação dos blogs como radares dos principais temas a serem abordados é 

essencial para que eles cumpram as funções jornalísticas necessárias ao estabelecimento 

da deliberação pública pensada por Habermas. É por meio deste tipo de ação que o 

jornalismo consegue mediar os debates sociais relevantes à cidadania e se torna capaz de 

monitorar o poder político, dono da real capacidade de administração, para o 

cumprimento das vontades públicas. (HABERMAS, 1997) Além disso, podemos pensar 

nos atos fiscalizatórios do jornalismo como ferramentas capazes de auxiliar o 

estabelecimento da democracia contemporânea por meio de sua atuação na esfera pública. 

Por outro lado, os questionamentos a respeito de seus métodos e relações, especialmente 

com atores de poder econômico e político, lançam luzes para uma possibilidade de 

ameaça à democracia. Desta forma, o processo da vigilância ganha mais uma camada, 

sendo também o jornalismo, outrora somente visto como vigia, objeto de avaliação e 

acompanhamento por parte de esferas outras. 

A chamada opinião pública, atuando por meio de suas funções comunicativas, 

mobiliza novas formas de comunicação para buscar uma maior variedade de informações 

que possibilitem controlar, monitorar, e vigiar o poder político para o cumprimento de 

seus interesses. Não obstante, as disputas da própria arena comunicacional e dela com a 

esfera política não ficam de fora deste ciclo de vigilância, que começa pela exigência de 

transparência/publicidade dos atos do poder público para fiscalização. Tais termos 
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terminam por exigir também visibilidade na tomada de decisões também na produção das 

notícias. 

 Este cenário é afetado ainda pela constante ampliação da disponibilidade e da 

demanda de informações pelos meios de comunicação. Os procedimentos idealizados nos 

chamados ñc«es de guardaò dos interesses p¼blicos tamb®m passam, portanto, por 

escrutínio público de modo a verificar o cumprimento ou não dos valores morais, dos 

princípios éticos e deontológicos admirados a serem cumpridos pelos profissionais. 

(GOMES, 2009; KOVACH; ROSENTIEL, 2014) Assim, o lugar político reivindicado 

pelos blogs passa tanto pelos princípios morais que mobilizam a função jornalística, de 

organização temática e arbitragem de debates sociais quanto pela observação sobre a 

execução desta função em consonância com preceitos éticos gerais ou da profissão. 

Cabe agora refletir mais especificamente a respeito do papel de Quarto Poder 

alegadamente desempenhado pela imprensa e suas novas configurações a partir da 

modificação da arquitetura e da ecologia comunicacional com meios de comunicação em 

rede.  (TRAQUINA, 2000; ALBUQUERQUE, 2000, 2008, 2009) A constituição destes 

novos espaços deixam ainda mais evidente a integração entre o jornalismo, o mundo 

político e a audiência num sistema complexo de produção, circulação e consumo de 

conteúdo informativo e opinião política. Esta dinâmica se mostra no jogo que busca 

transformar opiniões pessoais em opiniões do público por meio de uma relação de disputa 

entre as lógicas políticas, de produção de informação e as mais diversas formas de 

consumo. (GOMES, 2009, p. 105) 

Tais disputas são frutos de negociações mais ou menos claras e constantes entre a 

atividade política regular e a rotina produtiva do jornalismo, trazendo em si critérios ao 

mesmo tempo formados e formadores de fluxos circulatórios específicos. Os 

funcionamentos distintos destes sistemas de produção de informação e opinião política 

estabelecem uma disputa tensa e engenhosa pelo  

 

controle das mensagens e dos materiais informativos políticos em geral. Estabelece-se, 

assim, um equilíbrio de forças, não exatamente simétrico e equitativo, mutável, baseado 

em trocas mútuas de favores, ameaças e sanções, em regras delicadas de compensações, 

que explica as leis gerais a que se submete a política de opinião. (GOMES, 2009, p. 107) 

 

Por aproximarmos nossas observações dessas relações entre sistemas de mídia e 

políticos, impõe-se a necessidade de reflexão mais aprofundada em torno do papel 
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político de Quarto Poder a ser desempenhado pela imprensa e pelos veículos de 

informação de um modo geral. 

 

 

2.2 IMPRENSA, QUARTO PODER E OS BLOGS 

As questões relativas à deliberação, o interesse e a opinião pública galvanizam o 

discurso de jornalistas e veículos de informação com relação às funções sociais e valores 

morais que auxiliam a legitimar a atividade jornalística. Tais valores serão lidos 

predominantemente pela sua função social, que passa pelo compartilhamento de uma 

convicção acerca da relevância de seu papel estratégico. Este papel estratégico é dotado, 

portanto, de superioridade moral e é socialmente desejável para o desempenho do 

jornalismo. (GOMES, 2009, p. 69) 

Diferentes atores, com visões diversas sobre o jornalismo e sua função social, 

evocam um discurso presente no senso comum, nos códigos deontológicos e princípios 

éticos da profissão: o interesse público. Quando a instituição social jornalística é colocada 

em avaliação, portanto, os parâmetros de comparação se ligam à ética do serviço público 

mais completo6. A partir desta narrativa se instala a discussão entre o jornalismo como 

campo de exploração comercial, empresarial, e sua ligação com o interesse coletivo, 

social.  (ALBUQUERQUE, 2000, p. 32; BERTRAND, 1999, p. 24; TRAQUINA, 2000, 

p.06) 

O exercício da cidadania, por meio da participação dos cidadãos nos assuntos de 

interesse coletivo, guarda relação direta com o papel de produtor e difusor de informações 

relacionadas ao Estado, que deve ser desempenhado pelo jornalismo nos contextos 

                                                           
6 Conceitos como interesse público e serviço público carregam importantes distinções, embora as 

delimitações em torno de suas especificidades seja frequentemente negligenciada tanto academicamente 

quanto do ponto de vista das legislações em comunicação. Suzy dos Santos e Érico da Silveira (2007) 

apontam as diferenças entre estes conceitos a partir dos cenários de regulação da radiodifusão nos Estados 

Unidos e na Grã-Bretanha. No primeiro, o modelo de regulação com base na intermediação do Estado 

para a concessão de direitos de exploração e financiamento privado da radiodifusão fundamenta sua 

argumentação nos princípios de interesse público. Assim, na competição pelo espaço limitado do espectro 

eletromagnético, o Estado determinará quem explora tais recursos com base no maior benefício para o 

público em geral. A atuação do Estado como gerente dessa disputa, a capacidade de orientação para o 

público em geral e a associação a interesses privados ao longo do tempo são críticas constantes a este 

modelo. Já a lógica de serviço de utilidade pública está mais ligado às regulações advindas do modelo 

britânico, com a BBC, e uma atuação muito mais presente por parte do Estado. O serviço de 

comunicação, neste ponto, passa a ser visto como um direito ao qual todo cidadão deve ter acesso, sendo 

necessária a instituição de mecanismos independentes do Estado com o intuito de garantir os princípios de 

liberdade de expressão e não interferência estatal. Ou seja, se no primeiro conceito há uma base mais 

voltada para uma regulação estatal menos presente e princípios mercadológicos no controle de um 

recurso, que deve ser explorado tendo em vista o interesse coletivo, no segundo, a lógica de um serviço de 

utilidade pública destaca a atuação estatal mais marcada. 
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democráticos. Kovach e Rosentiel (2014, p. 171) argumentam que a narrativa do Quarto 

Poder surge ao mesmo tempo em que os jornais buscam para si a tarefa de distribuir 

informações que antes eram restritas às elites que comandavam o Estado. Daí passa a 

existir um empecilho central na discuss«o sobre o papel jornal²stico, pois ño importante é 

assegurar que o jornalismo não deve ser concebido como um ramo de negócios ou de 

serviços industriais quaisquerò (GOMES, 2009, p. 70), sob a alega­«o de que interesses 

outros podem frequentemente ser mais fortes do que a tarefa de informar. (GOMES, 2009, 

p. 70; TRAQUINA, 2004) 

Tal rejeição acontece dentro do ambiente jornalístico e é compartilhada como 

valor profissional, na medida em que o jornalismo diz comportar somente as obrigações 

essenciais para a sociedade, que não podem sofrer interferência alguma. (KOVACH, 

ROSENTIEL, 2014, p. 30; MEYER, 1991) Esta é a base do ideal de jornalismo norte-

americano, interessado em manter a defesa do público, por meio de uma vigilância 

constante, - o cão de guarda ou watchdog - especialmente das ações do Estado. Os 

princípios da deontologia das mídias são dados, portanto, a partir de um discurso de 

defesa do interesse público em seus temas e termos, no qual esse interesse é o direito de 

que o público conheça coisas de seu próprio interesse. Somente assim se formaria aquela 

proposta de um ñlivre mercado de ideiasò do qual fala Claude-Jean Bertrand (1999, p. 

32).  

Assim, a existência da cidadania na democracia estaria necessariamente vinculada 

à liberdade dos canais de informação para se posicionar frente ao Estado e à sociedade de 

forma geral. Esta base de autolegitimação do discurso jornalístico traz em si uma 

necessária desconfiança com relação às esferas políticas em benefício de um reforço de 

seu relacionamento para com a esfera civil, cujos interesses precisam ser protegidos. A 

partir daí é que se tornam mais visíveis as temáticas de fomento ao debate público e 

formação da opinião pública, atreladas à necessidade de liberdades de expressão e de 

imprensa (GOMES, 2009, p. 74). 

O atendimento do interesse público por parte da imprensa se dá sob essas 

condições de liberdade formando uma oposição: de um lado o poder político, do outro 

lado a cidadania, que almeja seus direitos. A imprensa busca manter essa avaliação dos 

poderes vigiando especialmente a administração e a fazenda públicas em nome de uma 

audiência à procura de participação política, mas que atua diretamente nos processos 

decisórios em momentos específicos. Portanto, o interesse público no contexto 
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democrático deve evocar questões relativas à garantia de que os interesses da esfera civil, 

do público, tenham influência nos processos de deliberação e decisão políticas. 

O provimento de informações sobre os mais variados assuntos de interesse da 

audiência serve como ferramenta necessária para a extração de conhecimentos de todo o 

fluxo de conteúdos que o sistema de comunicação atualmente produz. Assim, o jornalista 

deve não somente produzir sentido a partir do mundo, mas também produzir sentido a 

partir dos fluxos de informação sobre o mundo e como isso tem sido entregue aos 

cidadãos. (KOVACH, ROSENTIEL, 2014, 290) 

Ou seja, as reflexões e o estabelecimento de parâmetros avaliativos internos à 

profissão, que vão se basear nas considerações acerca da identidade e da ética profissional 

jornalística, continuam seguindo aqueles termos de atendimento ao interesse público por 

meio da cobertura noticiosa. Estes princípios entram em conflito com a dinâmica de 

produção de conteúdo quando questões editoriais, de posicionamento, e empresariais, 

parecem se colocar à frente da obrigação de informar. Por isso Kovach e Rosentiel (2014, 

p. 73) apontam que lealdade dos profissionais de jornalismo é diferente de demais 

profissões, na medida em que ela pode se sobrepor aos interesses imediatos e financeiros 

dos empregadores e patrocinadores. Da mesma forma, como já apresentamos, Carey 

(1999) aborda esta lealdade além do compromisso com a audiência, mas no compromisso 

com a democracia e as instituições. 

A partir da atuação da imprensa e da sua colocação como Quarto Poder, 

independente do sistema político, é que se colocam tensões sobre as reais formas de 

regulação e o questionamento de se fazer por princípios eminentemente econômicos, 

baseados na busca da manutenção da sua credibilidade. Segundo este argumento, somente 

a manutenção da confiança nos veículos de jornalismo seria capaz de produzir lucros para 

estas empresas, a despeito da possibilidade de conflitos com patrocinadores e patrões. 

(SCHUDSON, 1985, TRAQUINA, 2000) 

A concepção de Schudson (1985) sobre o estímulo da ética do serviço público por 

meio dos Penny Press7, no entanto, é criticada por dar excessivo destaque às questões 

                                                           
7 A leitura clássica do jornalismo, defendida por Schudson, aponta que o jornalismo independente e 

objetivo, de fatos, se consolidou a partir dos penny press, jornais vendidos a preços muito baixos que 

surgiram preenchendo uma lacuna de mercado. Eles atuavam, segundo o autor, na venda da informação 

para o maior número possível de leitores a um preço baixo, fazendo com que o lucro viesse da publicidade 

ali veiculada. É a partir disso, inclusive, que se estabelece a credibilidade do veículo como garantidor de 

atração de leitores e, então, de publicidade. Estes jornais passariam, portanto, à necessidade de 
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especificamente norte-americanas como norma, tomando demais possibilidades como 

desviantes. Nerone (apud ALBUQUERQUE, 2000, p. 32) aponta que, por características 

políticas específicas, mesmo antes da existência dos Penny Press o ideal de serviço 

público já estava presente no imaginário da imprensa americana. Nas bases do 

republicanismo fundador dos Estados Unidos, a imprensa já seria como um meio 

inteiramente transparente, que permitiria aos cidadãos se engajarem em um debate 

público racional para além dos limites das relações pessoais. A imprensa era, portanto, 

concebida como um recurso fundamental com o qual os cidadãos poderiam contar para 

se proteger dos abusos do Estado. (ALBUQUERQUE, 2000) 

A partir do discurso da utilidade pública do fazer jornalístico é que se busca 

compreender o papel atribuído à imprensa nas democracias, como um Quarto Poder. 

(ALBUQUERQUE, 2000, 2005, 2008, TRAQUINA, 2000) É preciso compreender, no 

entanto, os moldes de atuação deste poder, qual a sua relação com os processos de 

vigilância sobre os poderes políticos constitucionais. Alguns modelos de observação 

desta condição de Quarto Poder da imprensa com relação ao sistema político podem ser 

mobilizados para nossa reflexão: o modelo liberal britânico, o americano e a proposta de 

uma atuação própria da imprensa brasileira. Sendo assim, o primeiro descreve a imprensa 

na condição de ñum contra-poder, cujo papel é promover um controle externo do governo, 

em nome do interesse dos cidadãosò (ALBUQUERQUE, 2009, p.2). 

Esta é a primeira função na qual se expõem os argumentos da imprensa como cão 

de guarda (watchdog), em defesa dos interesses dos cidadãos. No mesmo molde de 

vigilância, o ideal norte-americano sugere, segundo Albuquerque (2009, p.2) que ña 

imprensa desempenha um papel no exercício do governo, ainda que não oficial, como um 

instrumento auxiliarò, zelando por um equil²brio entre os tr°s poderes. O modelo 

brasileiro estaria mais ligado à lógica de um Poder Moderador, no qual a imprensa se 

torna uma espécie de superpoder. Sua função é realizar a mediação dos conflitos entre os 

três poderes para a defesa do interesse público.(ALBUQUERQUE, 2009, p.3) 

Quando o paradigma jornalístico norte-americano é tomado como narrativa pelos 

jornalistas brasileiros, levanta-se algumas questões sobre o funcionamento desta forma 

de poder tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil. Tal comparação permite observar 

                                                           
desenvolvimento de um modelo politicamente independente, em defesa de seus leitores, do interesse 

público. 
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não somente as relações entre imprensa e poder político em ambientes sociais diversos, 

mas também o papel tomado por jornalistas e empresas de comunicação nestas realidades. 

Flávia Biroli (2012, pp. 13-14) argumenta que a mídia comercial, pelo seu poder de 

formação de consensos, tem um papel relevante na legitimação de um modo de 

compreens«o da pol²tica, respaldando ñhierarquias entre atores, temas e problemas, 

dentro da política ou na construção de fronteiras entre o que é e o que não é entendido 

como propriamente pol²ticoò. 

O exercício do "Quarto Poder", portanto, reivindicado para a imprensa norte-

americana se exerce por meio da apresentação dos problemas políticos para o conjunto 

da sociedade e não no âmbito do Estado em si, de modo que não chega a se confundir 

com as prerrogativas dos três poderes constitucionais. (ALBUQUERQUE, 2000 p. 25) 

Ele implica diretamente no compromisso da imprensa com a objetividade no tratamento 

das notícias, com a representação do cidadão comum frente ao Estado e com o 

funcionamento eficiente do sistema de divisão de poderes. (ALBUQUERQUE, 2000 p. 

25; GOMES, 2009; KOVACH e ROSENTIEL, 2014; SCHUDSON, 1985; TRAQUINA, 

2000) 

A concepção de "Quarto Poder" adotada pela imprensa brasileira será, segundo 

Afonso Albuquerque (2000, 2009) diferente daquela em vigor nos Estados Unidos, uma 

vez que os princípios e o entendimento de democracia são diversos nos dois países. Os 

compromissos do jornalismo com as abordagens de objetividade e a imparcialidade, com 

a representa­«o dos cidad«os frente ao Estado e tamb®m ñcom a manuten­«o do equil²brio 

entre os três poderes tendem, no Brasil, a ser interpretados em termos muito menos 

dogm§ticos que nos Estados Unidosò (ALBUQUERQUE, 2000 p. 26). Especialmente a 

partir das diferentes posições sobre a democracia em si e a liberdade de expressão nos 

dois países argumenta-se que o modelo de quarto poder brasileiro se identifica muito mais 

com as funções de um Poder Moderador, com funções de árbitro, mediador dos demais 

poderes independentes. 

Isto se daria, porque há a ñideia de que, ao menos no Brasil, o equilíbrio dos três 

poderes e a ordem pública só poderiam ser preservados mediante a atuação de um quarto 

poder neutro, a-pol²tico, permanece influenteò (ALBUQUERQUE, 2000, p.30). A 

hipótese do autor é que esta função de arbitragem entre os poderes foi desempenhada 

primeiramente pelas Forças Armadas, em diversas ocasiões desde a proclamação da 

República e o fim oficial do Poder Moderador, que havia sido instituído pela Constituição 
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de 1824 e era exercido pelo Imperador. Esta atuação das Forças Armadas como instituição 

garantidora da democracia foi observada algumas vezes entre o fim do Estado Novo 

(1945) e o início do período da Ditadura militar (1964-1895). 

Com o fim desta fase e um alto grau de rejeição aos militares, no entanto, novas 

instituições passam a reivindicar, ainda que não claramente, esse papel e a imprensa é 

uma das principais. Ressalta-se, no entanto, que a imprensa não o faz de modo tão 

explícito, afirmativo ou mesmo consciente, como o fizeram o imperador e o exército. A 

imprensa executa um papel de intérprete privilegiado da realidade, de produtor de 

consensos, e o faz se referindo à tradição americana do Quarto Poder ainda que isso ganhe 

sentidos totalmente distintos nos dois países. (BIROLI, 2012; ALBUQUERQUE, 2000, 

p.31) 

No caso da imprensa brasileira, portanto, a ideia do Quarto Poder passa por um 

papel político mais ativo do que a norte-americana. Mais do que atuar para o equilíbrio 

entre as instituições no exercício dos poderes constitu²dos, ña imprensa brasileira tem 

reivindicado autoridade para, em casos de disputas entre eles, intervir em favor de um 

poder contra o outro, a fim de preservar a ordem p¼blicaò (ALBUQUERQUE, 2000, 

p.43). 

Tal exercício, no entanto, não é necessariamente consciente e claro, uma vez que 

a reivindicação desta função política é fruto de uma resposta a uma condição histórica 

frequente a respeito da divisão dos poderes, no caso da política brasileira. Albuquerque 

(2000, p. 44) destaca ainda que o sistema político sempre pode reagir a esse exercício de 

poder, em determinadas circunstancias, alegando falta de legitimidade por parte dos 

veículos ou mesmo um abuso das liberdades de expressão e de imprensa. Novos meios, 

novas arenas de comunicação, então, podem proporcionar outras formas de 

tensionamento entre as dinâmicas políticas e midiáticas, na medida em que usuários 

também integram de forma mais clara e direta o conjunto de forças que determina a 

visibilidade de temas e podem se configurar como vigilantes da imprensa. 

Desta forma, apesar de o discurso oficial do jornalismo brasileiro apresentar a 

mesma base do jornalístico norte-americano, seu compromisso com o interesse público é 

entendido mais em termos de responsabilidade com a estabilidade política e econômica 

do que com base no respeito às normas da "objetividade" jornalística. (ALBUQUERQUE, 

2000, p.46) O modelo americano da imprensa como um "Quarto Poder" é apropriado de 

uma forma muito específica no Brasil.  
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Enquanto nos Estados Unidos e na Europa, o "Quarto Poder" traduz o 

compromisso da imprensa como observador externo do sistema político, com a divisão 

de poderes, no Brasil ela alcança uma outra tradição. Evoca-se uma narrativa que parte 

também das ideias de imprensa como cães de guarda (watchdog) a serviço dos cidadãos, 

mas de forma mais politicamente ativa, como um Poder Moderador. Tal como feito pelo 

Imperador e pelos militares, a imprensa se proporia a desempenhar, segundo Albuquerque 

(2000, p.10) o papel de árbitro das disputas entre os poderes constituídos, decidindo em 

favor do "Bem Comum".  

Tal posicionamento é possibilitado pela caracterização da imprensa como 

procuradora dos anseios da população e não como porta-voz de um ponto de vista 

específico ou como aquele que dá publicidade aos atos que interferem na vida coletiva. 

Enquanto o jornalismo americano diz reivindicar a representação dos interesses do 

"homem comum" frente ao Estado (ALBUQUERQUE, 2000, p.25), numa perspectiva de 

retratar fatos ao público, a perspectiva brasileira não apenas visa apresentar problemas, 

mas também apontar explicitamente vias de resolução. Aqui estaria presente, portanto, o 

papel da imprensa de observar os interesses coletivos. 

Além disso, Albuquerque (2000) aponta que de forma geral, nos Estados Unidos, 

a atividade jornalística tende a ser muito mais associada à figura individual do repórter, 

que passa a ser em parte detetive e participa da ação descrita. Tal representação da ação 

jornalística no Brasil estaria muito mais vinculada às empresas jornalísticas. A título de 

comparação, enquanto o caso Watergate consagrou a figura dos repórteres como heróis 

solitários, os editoriais dos jornais e os veículos de informação tiveram muito mais 

impacto do que a ação de um repórter específico quando do Impeachment de Fernando 

Collor de Mello no Brasil. (ALBUQUERQUE, 2000, p.41) 

Essa tomada de posição institucional da imprensa como responsável pela 

vigilância em prol da ação política moralmente correta, especialmente por meio da prática 

jornalística, é outra característica importante para a execução das funções políticas de 

Quarto Poder. Isso se desdobra num segundo nível de reflexão, quando observamos o 

quadro atual do jornalismo em blogs e redes sociais, por exemplo, uma vez que o 

apontamento dos interesses particulares dessas instituições, que reivindicam a defesa dos 

valores coletivos é a base de críticas à mídia. 

Os blogs, assim como boa parte dos veículos alternativos de informação, 

especialmente os surgidos durante a ditadura militar (KUCINSKI, 1991), propõem de 
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maneira geral a afirmação explícita do jornalismo como a defesa ativa de causas políticas, 

ao modo europeu. Tais considerações tendem a ser encontradas, segundo Albuquerque 

(2000) principalmente entre jornalistas mais ideologicamente posicionados à esquerda e, 

normalmente, mais afastados em cargos administrativos mais altos nas empresas 

noticiosas. 

Aquele modelo de jornalismo "independente", com referências ao ideal americano 

tende, por sua vez, a ser mais nítido como posicionamento das grandes empresas 

jornalísticas. Contudo, isso não significa concordar que este jornalismo se aproxima do 

modelo americano, dado que muito frequentemente, essas empresas jornalísticas adotam 

a defesa de determinadas causas específicas. (ALBUQUERQUE, 2000) 

A principal questão a ser ressaltada não se fixa, porém, no posicionamento ou 

imparcialidade, mas parte da constituição de uma área de imprensa alternativa na 

blogosfera e em redes sociais e que se desdobra na perspectiva de vigilância. Tais formas 

de acompanhamento, correção e controle se integram aos processos de mídia por se basear 

em análises e relatos de profissionais de imprensa a partir das suas experiências ou 

conhecimentos específicos circulados em ambientes altamente responsivos das redes 

sociais, a partir de seus blogs. Ou seja, a partir das possibilidades oferecidas pelas 

plataformas digitais colaborativas em redes sociais e blogs, jornalistas têm atuado no 

sentido de fiscalização e da correção também da imprensa e não somente do sistema 

político. 

Bill Kovach e Tom Rosentiel (2014, p. 271) argumentam que o crescimento da 

Web e a democratização das formas de produção e distribuição (circulação) de conteúdos 

trouxe um potencial de dar mais voz aos cidadãos que monitoram a política, a sociedade 

e a imprensa, criando um amplo grupo de críticos e especialistas em mídia. Tais 

posicionamentos podem surgir dos mais diversos locais no espectro político-partidário, 

mas juntos formam uma rede importante de vigilantes da mídia. Quando algum problema 

começa a se formar dentro das redações, dizem os autores, é quase certo de que ele vazará 

para outros espaços na web. Se as empresas estão agindo de forma irresponsável, alguém 

alertará para isso e mesmo a tensão, o medo de ter problemas internos à redação discutidos 

em público tem forçado alguns editores a não mais escrever ou registrar ordens 

específicas a repórteres. 
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No caso brasileiro, somente no ano de 2015 algumas situações podem demonstrar 

tais ocorrências, como o e-mail de uma diretora do jornal O Globo orientando repórteres 

para a retirada do nome do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso de matérias sobre 

esquemas de corrupção na Petrobras.8 Cerca de um mês depois do vazamento do e-mail 

da diretora da Central Globo de Jornalismo, outro caso circulou fortemente nas redes 

sociais, quando um editor da agência Reuters publicou acidentalmente uma observação 

no corpo do texto de uma entrevista com o mesmo FHC, sugerindo que se poderia tirar 

um trecho que poderia contradizer o que o entrevistado dizia.9 

Além da observação constante sobre a esfera política, apontamos, portanto, a 

existência de um sistema de vigilância que se volta sobre o próprio sistema midiático. Os 

veículos de imprensa tradicional passam a ser vistos, por este sistema de monitoramento, 

como mais uma forma de Poder Político que está sujeito também à vigilância. Afinal esta 

forma de poder precisara ser observada por demonstrar que é capaz de interferir, 

influenciando tanto a esfera pública quanto a classe política, para o atendimento de seus 

interesses particulares, políticos ou econômicos. 

 

2.3 CIRCULAÇÃO E MUDANÇAS (DA REGRA E) DO JOGO  

Ao analisar os processos midiáticos ligados à web tornou-se necessário abrir 

espaço para uma observação especial dos processos relativos à circulação de conteúdo. 

Estes processos não passam a existir a partir das ferramentas ligadas à rede de 

computadores, mas parece claro que a ação comunicativa ganha contornos diferentes a 

partir dessa nova arquitetura comunicacional, baseada na convergência de mídias. É 

necessário, portanto, compreender a circulação como um todo mais complexo do que 

aquela lógica linear de comunicação dada entre produção e recepção por meio de uma 

mensagem. (BRAGA, 2006, p. 36) 

O primeiro fator a ser mobilizado neste sentido se baseia no fato de que os 

produtores são condicionados por uma série de fatores que dialogam e exercem pressão 

constantemente sobre a lógica de produção, influenciando enquadramentos, ainda que sob 

enviesamentos econômicos ou políticos. (BRAGA, 2006) Além disso, enxergar a 

                                                           
8 http://observatoriodaimprensa.com.br/jornal-de-debates/_ed838_os_escrupulos_jogados_as_favas/ 
9 https://catracalivre.com.br/geral/cidadania/indicacao/podemos-tirar-se-achar-melhor-erro-da-reuters-

gera-debate-nas-redes/ 
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mensagem como um item autônomo a ser analisado pode nos conduzir a erros, uma vez 

que ela é produto e produtora das relações entre as esferas de produção e as receptoras 

(BRAGA, 2006, p. 65; LELO; GROHMANN, 2014, p. 5). 

Viabilizamos, assim, uma compreensão que englobe as possibilidades de que o 

público se aproprie do conteúdo midiático por maneiras que estão além das condições 

estritamente textuais. Assim podemos argumentar que a circulação dos sentidos 

produzidos vai além do contato da mensagem com a audiência. A concepção que Braga 

traz sobre a autonomia interpretativa dos usuários envolve não apenas a capacidade de 

compreender o produto midiático de forma decodificadora, onde ele compreende a 

mensagem a partir dos conteúdos de base. Tal noção aborda também a capacidade de 

inter-relacionamento destes produtos com outros, relacionando características do produto 

em análise com outras questões de vivência pessoal e desenvolvendo uma noção própria 

daquele conteúdo. Resumindo, numa capacidade de ñinserir o produto em um conjunto 

de relações pertinentes para, assim, fazer uso dele segundo seus próprios interessesò. 

(BRAGA, 2006, p. 65) 

Complementa-se então os estudos de fundo mais funcionalista, que, segundo 

Antonio Fausto Neto (2010) observam a "sociedade dos meios" por seus produtores de 

conteúdo, tendendo a naturalizar a transmissão da mensagem, concebendo a recepção 

como um segundo polo, a responder aos estímulos da produção. Estudos que levam em 

conta uma "sociedade em vias de midiatização" (FAUSTO NETO, 2006) tratam, 

portanto, de considerar a recepção como um setor mais ativo no processo comunicacional. 

Ainda segundo o autor, ñnovas percep­»es sobre a exist°ncia da recep­«o, no contexto da 

comunicação midiática, não poderiam deixar de lado as transformações havidas no 

âmbito da circulação, cujas manifestações de funcionamento se tornam cada vez mais 

vis²veisò. (FAUSTO NETO, 2010, p.55) 

É necessário compreender esta relação entre audiência e meios de comunicação 

numa ñatividade contínua de engajamento e desengajamento, observando a circulação de 

discursos e significados ï significados estes que mudam a todo o instante implicando por 

parte do pesquisador uma sutileza para vasculhar estas mutaçõesò (LELO; 

GROHMANN, 2014, p.5). Desta forma, podemos analisar o intercâmbio constante entre 

as diferentes esferas, de consumo e produ­«o, por meio das chamadas ñzonas de contatoò 

(FAUSTO NETO, 2010, p. 62) onde se darão os pontos de encontro entre as realidades 

das mídias com atores sociais. 
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Esta é uma leitura relacional, portanto, a partir da qual não devemos supor um 

trabalho midiático direcionado e conformador sobre a sociedade. Pelo contrário, ele 

acontece a partir da atuação simultânea de diversos meios e de forma indireta, se 

refletindo de forma esparsa nas atividades e ações dos atores sociais (LELO; 

GROHMANN, 2014, p. 7). Por isso, podemos apontar que o conteúdo midiático não 

integra uma via de início do fluxo que se direciona à recepção, mas como o resultado de 

uma série de pressões, processos e interesses capazes de novamente alimentar o fluxo de 

circulação e uma consequente forma de crítica sobre a mídia. (BRAGA, 2006, p. 294)  

Assim, os produtos de mídia e a audiência participam de um sistema de interação 

social sobre a mídia que, via circulação, invariavelmente molda os produtos e novamente 

os dispõe às influências desses espaços de participação. Ou seja, estarão presentes 

também no produto essas pressões e relações oriundas dos meios de interação social, de 

circulação, de modo que este produto passa a ser lido de diversas maneiras, atravessando 

a condição clássica de recepção. 

 

Uma evidência de que a sociedade age sistematicamente sobre a mídia 

(ao ófalarô sobre esta e seus produtos) é justamente o fato de que se 

instalam na sociedade tais dispositivos, que (ainda que não façam sistema 

formal entre si) se caracterizam como modos organizados e suscetíveis 

de apreensão sistematizada e sistêmica, ou seja: funcionam dentro de um 

sistema social, largamente ódeterminadosô por este (ou por suas lógicas). 

(BRAGA, 2006, p. 37) 

 

Assim, não encontramos apenas interpretações de produtos específicos que 

depois, uma vez feitas, circulam; os próprios gestos de selecionar, apreender, interpretar 

já se fazem em articulação com processos e dispositivos sociais desenvolvidos no próprio 

ambiente de interação da sociedade com sua mídia.  Desta forma, é possível analisar 

criticamente como a sociedade funciona em bases midiáticas observando suas instancias 

de produção aliadas aos processos que tratam dela. (BRAGA, 2006, pp. 36, 40) 

Isto é, a mesma sociedade que gera a midiatização enquanto sistema produtivo 

comporta outros setores, grupos e linhas de ação que complementam essa midiatização 

por meio de circulações comentadas e trabalhos sobre aquilo que é produzido. Essas ações 

e processos podem se interferir, misturando-se e voltando-se para a mídia e, 

consequentemente, para a sociedade de forma difusa. (BRAGA, 2006, p.40) 
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Atualmente, a flexibilidade da rede de informações mundial coloca a internet no 

centro dos debates e das escolhas para os dispositivos sociais de fala sobre a mídia. 

ñComo a rede se desenvolve em sociedade j§ largamente midiatizada, outros processos e 

produtos midiáticos se tornam facilmente matéria-prima para as interações aí 

desenvolvidasò. (BRAGA, 2006, p. 41) Obviamente a constatação de um sistema de 

interação social sobre a mídia, em suas manifestações de respostas, críticas, 

aprendizagem, controle e reinterpretação, não apontam para um amadurecimento 

necessário e completado da sociedade com relação à crítica da sua produção midiática. 

(BRAGA, 2006, p. 41)  

Desta forma, a circulação faz parte de um processo midiático amplo de 

compartilhamento de significados, que extrapola os instantes de contato da audiência com 

os conteúdos das diversas mídias (GROHMANN; MAURO, 2014, p. 9).  Apesar de uma 

grande variedade de entendimentos possíveis sobre circulação a partir de conceitos como 

mediação ou midiatização, cabe observar mais atentamente quais são as formas de 

apropriações de conteúdos midiáticos a partir de novas ferramentas e possibilidades de 

usos de mídia. Isto é, a midiatização se referindo às alterações e novas conformações de 

ordem midiática e social, envolvido diretamente com as lógicas da circulação midiática. 

(FAUSTO NETO, 2010; FAUSTO NETO; SGORLA, 2013; GROHMANN; MAURO, 

2014) 

 Diante disso, podemos compreender a circulação por meio das reflexões em torno 

das trocas constantes entre as mais diversas formas de mídia e os demais atores sociais. 

Neste processo o jornalismo encontra lugar central no cumprimento de deveres sociais e 

de compromissos de diversos setores, inclusive o midiático, com ideais ligados à 

transparência, dever básico à deontologia jornalística e à democracia. Robert Dahl inclui 

em sua obra Poliarquia: Participação e oposição (1997) o acesso a fontes alternativas de 

informação como pré-requisito para a democracia, numa demonstração dessa importância 

do papel a ser desempenhado pela heterogeneidade do ambiente de comunicação.  

Este acesso a fontes diversificadas de informação passa a ser abordado de outra 

forma quando observamos a atual arquitetura dos meios de comunicação e pensamos o 

processo comunicacional a partir dos fluxos circulatórios de conteúdo. Ainda que 

permaneça nestes termos como um importante parâmetro de aferição democrática, é 

necessário notar que a constituição de campos sociais e as diversas disputas pelo trabalho 

de produção e validação deste conteúdo se tornam mais complexas a partir do exercício 
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de novos dispositivos midiáticos (FAUSTO NETO, 2010, p. 55). Isto é, a partir de uma 

maior centralidade no papel desempenhado pelos usos e apropriações da audiência, 

complexifica-se também a produção de sentido via meios de comunicação e, por 

consequência, no jornalismo. 

Ou seja, enquanto o discurso jornalístico se torna mais ligado aos novos regimes 

de circulação e apropriação de conteúdo, todo este processo acaba por se tornar mais 

múltiplo, pois ele precisa entrar mais frequentemente em contato com a esfera da 

recepção. Desta forma, a circulação, enquanto interação social sobre os meios de 

comunica­«o, acaba por se tornar um terceiro polo no processo comunicativo, que ñse 

oferece como um novo lugar de produção, funcionamento e regulação de sentidosò 

(BRAGA, 2006; FAUSTO NETO, 2010, p. 60) 

A compreensão de que, por meio da circulação, temos um processo 

comunicacional mais complexo do que aquele dado por um fluxo linear entre produção e 

recepção por uma mensagem, não busca acabar com estas esferas, mas abordá-las de 

formas diferentes. Como j§ expusemos, Braga (2006, p. 22) aponta que h§ um ñsistema 

de intera­«o social sobre a m²diaò, ou ñsistema de resposta socialò por meio do qual os 

diversos atores sociais exercem pressão constante e dialogam em busca de sentidos a 

serem mobilizados para diferentes formas de leitura de mídia e produção. Além disso, 

Fausto Neto (2010) verá na recepção uma zona específica, ñuma zona de indetermina­«o 

criada pela existência e manifestação de um terceiro elemento que vem funcionar como 

um dispositivo, enquanto espaço gerador de potencialidadesò (p.61). 

Para o autor, esta abordagem complexificadora do sistema de produção midiático 

se demonstra no pr·prio ñaparelho circulat·rioò, que funciona de base para a produção 

de sentido geral. Esta posição retira da instância produtora um aspecto determinista da 

força das intenções de origem, na medida em que os diversos discursos entram em 

contato, por meio deste aparelho circulatório, e formem dinâmicas diversas e, por vezes, 

imprevisíveis (FAUSTO NETO, 2010, p. 61). 

O sistema de circulação passa, então, a tomar corpo como instância capaz de 

desarticular a linearidade dos processos comunicacionais, na medida em que agrega mais 

esferas à produção de sentido, mais atores à deliberação, que pode atuar sobre a 

comunicação. A instauração de uma terceira esfera, não pertencente nem à emissão nem 

à recepção, desautoriza as gramáticas de produção de conteúdo midiático porque reduz a 
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intencionalidade e passa a ser trabalhada em termos de estratégias para a comunicação 

efetiva. (BRAGA, 2006; FAUSTO NETO, 2010) 

O alinhamento de posturas e lugares de diferentes atores sociais no processo 

comunicacional suscita uma visão mais negociada do papel desempenhado pela mídia na 

sociedade, mas isso não implica numa redução do papel midiático na lógica da 

organização social. Ao contrário, quando abordamos os diversos universos de produção 

de mídia sob esse olhar, compreendemos que as zonas de contatos intensificam a 

necessidade e redefinem protocolos, vínculos, espacialidades e temporalidades que 

fundam o ato comunicativo. A circulação deixa de ser mais uma parte do todo no processo 

comunicativo, ganhando centralidade e apontando para um papel relevante para a 

constituição destes fluxos de comunicação (BRAGA, 2006; FAUSTO NETO, 2010, p. 

63, 64) 

 O trânsito constante dos usuários entre diversos meios e o contato com cada um 

desses tipos de conteúdo é potencializado nos ambientes de rede, de forma que este 

material é prolongado, (re)circulado em redes pessoais, por exemplo. O desenho 

estratégico traçado pelas empresas de mídia para o contato com seus consumidores é o 

que já traz uma maior complexidade do que o processo comunicativo tradicional. Estas 

formas de comunica­«o podem levar em conta a circula­«o e as a­»es no ñsistema de 

resposta socialò, (BRAGA, 2006) a modifica­«o do papel dos definidores de pautas, dos 

chamados neo-gate-keepers (FAUSTO NETO, 2010) e pode ainda realizar diversos 

convites de participação junto aos usuários por meio de aplicativos, consultas via telefone 

e outras formas de participação integrando redes sociais, por exemplo. 

 Estes convites à participação são feitos levando-se em consideração o contexto de 

veiculação dos conteúdos (há um tipo de conteúdo a ser produzido pelo colaborador) e 

sob algumas regras, condições ditadas pelo meio para que ela seja aceita e ganhe 

visibilidade naquele espaço. Os receptores se tornam potenciais colaboradores da 

produção de conteúdo, são chamados a isso e integram o bojo produtivo, aparecendo de 

forma clara quando se colocam naquela ñzona de contatoò (FAUSTO NETO, 2010), onde 

se dão potencialidades diversas. Essas potencialidades são dadas em condições 

específicas das regras do jogo no trabalho jornalístico. (ABRAMO, 1991) 

 Em outro texto, Fausto Neto (2009) aborda as relações dadas entre fontes e jornais 

dentro deste contexto circulatório e de disputa pelas formas de elaboração do trabalho 
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jornalístico. Enquanto as diversas fontes precisam procurar formas de pressão e 

visibilidade para se expressar e serem ouvidas na constituição deste tipo de narrativa, os 

usuários são convocados à participação na condição de produtor, narrador. Desta forma 

as fontes viriam trazendo seus posicionamentos e se fazendo incluir pelo fluxo 

circulat·rio e dentro dele. Por outro lado ñóos que v°m l§ de fora v°m jogar o jogoô, mas 

segundo certas regras definidas e reguladas pelo nicho produtivo jornal²sticoò (FAUSTO 

NETO, 2009, p. 23). 

 O usuário é chamado, portanto, a participar e colaborar diretamente com a 

produção de conteúdo segundo algumas regras que funcionam como base não somente 

para a composição do conteúdo, mas também para a credibilidade que aquele conteúdo 

passa a ter dentro do sistema de circulação. Dentro das lógicas de redes sociais e blogs, 

por exemplo, as contribuições se fazem presentes nas conversações estabelecidas entre os 

atores e podem resultar em colaboração direta para aumentar da rapidez da apuração de 

dados.  

Um exemplo recente se deu na apuração dos dados vazados no escândalo 

Swissleaks, quando foram divulgados dados de correntistas com contas secretas numa 

filial suíça do banco Santander. Para aumentar a agilidade na apuração dos dados 

completos dos nomes, inicialmente suspeitos de evasão de divisas e sonegação de 

impostos, o blog Luis Nassif Online10 realizou um mutirão de apuração para que leitores 

colaborassem com um refino dos dados, divulgados em planilhas com dados truncados e 

incompletos. 

Mais do que uma estratégia para a manutenção da credibilidade, a transparência 

nos métodos de produção e a participação são regras paulatinamente acrescentadas 

àquelas bases éticas do jornalismo, para a garantia da inserção mais contundente do 

conteúdo naquele fluxo circulatório. Isto porque a inclusão de mais discursos e atores 

sociais integra o jogo da complexificação do processo midiático e, por conseguinte, 

garante aspectos de legitimidade aos produtos jornalísticos. (BRAGA, 2006; FAUSTO 

NETO, 2010, KOVACH, ROSENTIEL, 2014) 

Os meios se expõem de maneira mais forte às formas de contato para construir, 

portanto, menos um processo de transmissão de significados e conteúdo do que uma rede 

de relações entre atores, na qual diferentes mensagens e discursos passarão a ser trocados. 

                                                           
10 http://jornalggn.com.br/mutirao/mutirao-do-hsbc-0  
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Assim o jornalismo tem o potencial de incorporar uma pluralidade de vozes cada vez 

maior, pois o próprio sistema circulatório passa a apresentar possibilidades e exercer 

press«o para se evidenciar a chamada ñintersubjetividade cr²tica dos agentesò inerente ¨ 

produção de um produto jornalístico objetivo e ético, segundo Bucci (2000). 

De outra forma, podemos dizer que as mudanças na configuração da rede de 

comunicação, decorrentes da midiatização, incorpora novas ferramentas e usos ao 

conteúdo jornalístico de forma geral, sob regras espec²ficas. Sobre este ñesfor­o 

regulat·rioò para a administra­«o dos fluxos de trocas de informa­«o, podemos apontar 

de forma clara aqueles aspectos relacionados à ética profissional e ao lugar social ocupado 

pelo jornalismo profissional. Portanto, ño processo intenso e crescente da midiatiza­«o  

sobre a sociedade e suas práticas  sociais, afeta de modo peculiar  a cultura jornalística, 

seu ambiente produtivo, suas  rotinas e a pr·pria identidade dos seus atoresò. (FAUSTO 

NETO, 2009, p. 19) 

 Tais questionamentos integram as problemáticas inseridas à própria atividade 

jornalística, suas funções e relações estabelecidas a partir de um cenário de mídias 

convergentes, com surgimento de novos espaços de disputas sobre as produções de 

sentido oriundas do jornalismo. Não apenas o convite à participação, ao engajamento da 

audiência em determinados espaços do produto jornalístico, mas também a 

reconfiguração dos papéis atribuídos às fontes, e leitores carregam potencial de impacto 

forte à lógica de produção dos fatos noticiosos (FAUSTO NETO, 2009, p. 19). 

 O emaranhamento das narrativas e sua consequente complicação, pela emergência 

de vozes com diversos meios de pressão para se fazer presente nas versões oficiais dos 

fatos traz uma necessidade de realinhamento constante entre esferas de produção e 

consumo de notícias. Por isso, também, o sistema jornalístico passa a ser um 

acontecimento (FAUSTO NETO, 2009, p.19) e as rotinas de produção passam a integrar 

o todo do conteúdo, expondo-se as condições de apuração e obtenção dos dados. Isto é, 

com o avanço de esferas de pressão social, não é errado apontarmos uma perda de 

autonomia e controle dos profissionais e empresas sobre as regras para a construção da 

narrativa jornalística. A saída será então usar os mecanismos autorreferentes como 

estratégia de reafirmação e consolidação da realidade construída por meio do seu trabalho 

(FAUSTO NETO, 2009, p. 21) 
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 Da mesma maneira, se as exposições dos dados relativos à produção jornalística 

participam do produto circulado, também se desencadeiam discussões acerca do papel do 

jornalista e avaliações relativas à sua ética profissional nas arenas de debate. À medida 

que o jornalista se vê compelido a dividir espaço na sua produção com fontes e atores 

sociais diversos, parâmetros outros surgem do próprio escopo das regras compartilhadas 

por colegas de profissão.  Adiciona-se à audiência participante a figura de jornalistas que 

atuam como peritos em defesa de status social da profissão, capazes de conferir uma 

espécie de verificação jornalisticamente formada e externa ao conteúdo e às formas de 

produção. Alcançamos, assim, uma proximidade entre aqueles sistemas de circulação e 

de vigilância por meio dos métodos de verificação e conferência de legitimidade. 

(FAUSTO NETO, 2009, p.21) 

 Podemos apontar que os processos produtivos jornalísticos passam a ser mais 

claramente gerenciados e negociados com fontes e usuários/leitores em rede dada a 

perspectiva de contato e avaliação constante, ainda que este usuário seja potencial, 

presumido. De forma sucinta, apontamos que a existência dos processos de 

compartilhamento de experiências e troca de influências e pressões entre os sistemas 

jornalísticos tradicionais e outros atores sociais reformulam a forma por meio da qual se 

concebia a autonomia da prática jornalística e, consequentemente, o próprio ethos 

profissional. 

A autonomia de produção, ainda hoje procurada como sinônimo de independência 

e imparcialidade parece perder força não somente pelos constrangimentos que já 

integravam as relações de produção do jornalismo nas instituições de produção. Agora, 

um espraiamento dos processos de midiatização por meio de uma organização mais 

visíveis dos sistemas de resposta e crítica social e a inclusão participativa, co-operativa, 

de movimentos e atores sociais diversos em ambientes virtuais também avança sobre a 

produção jornalística. (FAUSTO NETO, 2009, p. 27) 

Além dos dados relativos à interferência da audiência participante, cabe-nos 

observar também de forma central o surgimento desses novos peritos de dentro do sistema 

especializado de jornalismo. A esfera da crítica de mídia, que não é recente, ganha novas 

feições, novos especialistas e habilita cada vez mais sujeitos dispostos a ler e interpretar 

o funcionamento, as regras, posicionamentos e tendências do sistema midiático, como 

num reforço identitário da prática jornalística, a partir da modificação ou da ratificação 
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das regras éticas profissionais dos jornalistas. (BRAGA, 2006, FAUSTO NETO, 2009; 

KOVACH, ROSENTIEL, 2014) 

Sendo assim a deontologia profissional se torna um diapasão na avaliação crítica 

externa ao sistema midiático, constituindo um cerne possível a uma narrativa alternativa 

à mídia e sobre a mídia. A apropriação de ferramentas e lógicas jornalísticas por parte de 

atores outros, que não a própria imprensa, traz uma consequente perda de autonomia do 

jornalismo, uma vez que ele precisa negociar seus fatos e narrativas. Estes novos parceiros 

que atuam na negociação da produção têm postura essencialmente crítica e fiscalizatória 

na observação da representação de seu ponto na narrativa. (KOVACH, ROSENTIEL, 

2014, p. 25) 

 Postulamos assim que as novas condições tecnológicas de produção de conteúdo 

jornalístico possibilitam formas físicas importantes para a circulação desse material e, 

simultaneamente, alteram as regras por meio das quais a própria concepção das produções 

serão pensadas e executadas. Essas condições modificam os entendimentos que instauram 

as linhas guia de leitura dos acontecimentos e o enfraquecimento das narrativas 

jornal²sticas ñoficiaisò lan­am os leitores numa profus«o de vers»es, de forma que ñn·s, 

o público em geral, ficamos diante da tarefa impossível de esquadrinhar e de avaliar um 

mar interminável de conjecturas confusas de amadoresò (KEEN, 2009, p.54 apud 

FAUSTO NETO, 2009, p. 26). 

 O jornalista passa a precisar de uma remodelação na sua atuação, numa redução 

da visão deste profissional como aquele que recolhia dados sozinho, os processava em 

conteúdo jornalístico e os transmitia, via veículo de informação. A realidade atual traz 

características de negociação, onde se organiza uma multiplicidade maior de 

características em disputa. Numa nova disputa também será exigido do jornalismo a 

capacidade de fornecer critérios de validade a conteúdos e versões que lhes forem 

externos, mas por ele checados e ouvidos. O jornalista atua, neste caso, como selecionador 

e organizador de conteúdo para uma compreensão específica, realizando um trabalho de 

filtro e recirculador de conte¼dos, numa ñcuradoria digitalò.  (QUEIROZ, 2014, p. 3; 

SILVA, 2012). 

Por meio de sistemas de interação constante entre blogs, e atuação em redes 

sociais ño jornalismo de diferentes origens, busca atrair os atores em recepção que já estão 

instalados nas redes e inseridos na l·gica da midiatiza­«o.ò (FAUSTO NETO, 2013. p.9). 

A diversidade de fontes de conteúdo jornalístico traz consigo, além da segmentação de 
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público e produção de conteúdos específicos, as possibilidades de organização de 

materiais de análise e crítica de mídia e a criação de redes específicas para críticas e 

questionamentos, tanto por parte de profissionais do jornalismo quanto por outras 

pessoas. (BRAGA, 2006) 

O trabalho da crítica de mídia, nosso caso, pelos blogueiros de um determinado 

espectro ideológico, é importante principalmente por destacar as regras de produção, 

ponderando-as com as especificidades de seu trabalho em cada tipo de veículo ou 

empresa. Tais críticas parecem, no entanto, se nortear por apontamentos de conflitos 

éticos inerentes à produção de jornalismo de qualidade pelas empresas criticadas, a grande 

imprensa. Estes profissionais ocupam um espaço específico da blogosfera e se valem dos 

fluxos e do sistema circulatório de informações para oferecer uma leitura crítica dos 

processos de mídia e um conteúdo de resistência às narrativas da mídia mainstream. Além 

de ser o próprio jornalismo o propiciador e mantenedor desta zona de contato entre 

diferentes esferas da vida social, ele também acaba por expor suas zonas de interação e 

precisa desenvolver suas estratégias para a gerência de seu conteúdo neste espaço. 

(BRAGA, 2006, FAUSTO NETO, 2009, 2013). 

 Da mesma forma que as atividades da mídia impõem um ritmo e uma lógica para 

outros meios, como por exemplo, a esfera política, também as lógicas de interação, 

participação e resposta advindas do fluxo de circulação passam a influenciar cada vez 

mais forte e claramente o jornalismo. A² se d§ um ñjogo complexoò de influências mútuas 

entre as posturas políticas, midiáticas ï jornalísticas ou não ï dos atores sociais em 

disputas pelos espaços de produção de sentido. Jornalistas e comentaristas são 

diariamente interpelados por suas escolhas em ambientes de redes sociais e essas 

discussões são demonstrativos das pressões e negociações. As colunistas de política da 

GloboNews Cristiana Lôbo11 e Eliane Cantanhêde12 foram questionadas a respeito de 

seus trabalhos em coberturas políticas específicas em agosto de 2015. No primeiro caso 

a colunista alegou que as críticas ao seu trabalho são politicamente posicionadas. Na 

segunda situação, Cantanhêde alegou que a dinâmica dos diferentes programas apontados 

                                                           
11http://portalimprensa.com.br/noticias/brasil/73832/apos+virar+alvo+de+manifestantes+em+sp+cristiana

+lobo+desabafa+no+twitter 
12 http://www.revistaforum.com.br/blog/2015/08/internautas-satirizam-uol-por-blindar-aecio-em-

manchete-sobre-propina/ 
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pela usu§ria justificava a sua cobertura e indicou a possibilidade de ñencaixarò o dado 

pedido em outro dia, como forma de reparo. 

 Estes são somente alguns casos que demonstram a intensidade de um fluxo 

comunicacional oriundo de um aumento no processo de circulação de notícias, que 

caracteriza uma ñSociedade em vias de Midiatiza­«oò. Assim se forma uma ñzona de 

contatoò capaz de mostrar uma dinâmica que movimenta produtores e receptores em uma 

outra velocidade não somente de emissão, mas também de resposta. À medida que os 

usuários se apropriam das tecnologias e discursos das mídias, desenvolvendo uma 

habilidade com tais mecanismos, gera-se uma autonomia de uso e, paralelamente, uma 

nova relação, que suscita novas regulações. (FAUSTO NETO; SGORLA, 2013, p. 14) 

 É a partir dessas novas formas de regulação dos processos produtivos jornalísticos 

por meio das novas plataformas de mídia que observamos dinâmicas de negociações e 

jogos de press«o entre os jornalistas dos ñblogs progressistasò e a narrativa jornalística da 

imprensa tradicional ao longo da cobertura da campanha presidencial de 2014.  Esses 

blogs são espaços de observação privilegiada do jornalismo, pois podem apresentar outras 

leituras dos fatos para a formação de fluxos paralelos ou contra-fluxos àqueles conteúdos 

circulados a partir da imprensa tradicional. Para garantir legitimidade às suas posturas, há 

uma série de estratégias de argumentação e, no caso destes blogueiros, observaremos a 

existência ï ou não ï de princípios éticos profissionais como balizadores da crítica às 

empresas de mídia. 

 Tais critérios, relativos à ética, têm centralidade na construção do ethos 

profissional do jornalista, sendo ligado também de forma direta à empresa de jornalismo 

que, no Brasil, parece carregar essa narrativa de executora do contra-poder. Desta forma, 

o jornalismo e o jornalista se confundem com o veículo, as práticas jornalísticas se ligam 

muito fortemente às práticas da empresa para a qual ele trabalha, assim como as críticas 

a serem feitas às coberturas (ALBUQUERQUE, 2000; QUEIROZ; COUTINHO, 2013) 

Nas seções seguintes dedicamos espaços a essas reflexões sobre os papeis e 

dilemas éticos do jornalismo como aspecto central da reflexão e crítica da produção 

jornalística, especialmente no caso dos blogueiros sujos. Posteriormente desenvolvemos 

reflexões sobre a cultura da vigilância e suas ligações com o jornalismo. Para finalizar, 

refletimos acerca do duplo movimento de vigilância, também sobre o vigilante. No nosso 
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caso, este movimento é possibilitado pelas negociações resultantes dos fluxos 

comunicacionais e do sistema de circulação de informações. 
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3. ÉTICA, VIGILÂNCIA E IDENTIDADE JORNALÍSTICA  

 

O papel político desempenhado pelo jornalismo e pelos veículos de mídia na 

democracia mantém como narrativa o dever para com as liberdades de expressão e de 

imprensa como garantias para o direito à comunicação e a formação das opiniões públicas 

sobre os temas que afetem a cidadania. Por meio do constante aprimoramento da esfera 

pública mediante a defesa do interesse público em seus espaços jornalísticos, a imprensa 

se mobiliza na postura de um Quarto Poder. Em seu âmbito, portanto, os veículos de 

comunicação exercem poder político no acompanhamento, na avaliação e no potencial de 

influência sobre as decisões políticas em prol de interesses específicos, alegadamente 

fundamentados na opinião pública. (GOMES, 2009; HABERMAS, 1995, 1997, 2003; 

KOVACH, ROSENTIEL, 2014;) 

No caso brasileiro, a narrativa sobre as ações da imprensa atualmente ainda está 

atrelada aos ideais do exercício jornalístico norte-americano, que se consolidaram com 

uma postura de cobertura factual, objetiva e imparcial em defesa do cidadão comum 

frente a poderes diversos, como um cão de guarda. No entanto, tanto o quadro político 

quanto o jornalismo do Brasil guardam particularidades que impactam diretamente a 

questão do lugar político exercido pela imprensa em suas ações. Para efeitos de 

comparação, há indícios de que a mídia brasileira desempenha uma função muito mais 

ativa do que a norte-americana ou a europeia de forma geral. Assim, reforça-se a proposta 

de um poder Moderador, um superpoder, a-político e externo, capaz de vigiar as demais 

instâncias em nome do bem coletivo. (ALBUQUERQUE, 2000; 2008; 2009; 

SCHUDSON, 1985; TRAQUINA, 2000) 

Tal posicionamento precisa ser revisto, entretanto, a partir das mudanças 

impulsionadas por um aumento do fluxo circulatório de informações e da ampliação de 

princípios de visibilidade na esfera pública. Assim, tratamos de um maior destaque dos 

processos do chamado ñsistema de resposta socialò por meio de fun­»es interacionais e 

comunicativas dos usuários com os veículos de notícias. A alteração das dinâmicas de 

circulação, a potencialidade dos novos espaços de deliberação, comentários e construção 

de conteúdos baseados em blogs e redes sociais tende a modificar também as regras do 

jogo de produção jornalística. Observamos um circuito de crítica de mídia no âmbito da 

chamada ñblogosfera progressistaò, que tem para si o dever de atuar enquanto sistema de 
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vigilância dos veículos de imprensa no Brasil. (BRAGA, 2006; FAUSTO NETO, 2009, 

2010, 2013) 

Ao analisarmos as dinâmicas do meio jornalístico atual, observamos a formação 

deste cenário de inter-relações entre imprensa e esfera política, que tende a complexificar 

as relações políticas de veículos de comunicação, público e atores políticos neste espaço. 

A partir disso, vemos um cenário de conflito ético/deontológico expresso nessas 

instâncias de produção e de vigilância, principalmente em função de uma suspeita de 

frustração das normatizações estabelecidas para o jornalismo. Ou seja, a suspeita de que 

a mídia é incapaz de cumprir os deveres jornalísticos para o exercício correto do seu papel 

político parece mobilizar uma esfera de crítica e vigilância difusa, externa à imprensa. 

Além das possíveis críticas da audiência em geral em redes sociais, interessa 

particularmente as leituras desempenhadas por jornalistas que, sem vínculos com essas 

empresas, formam um sistema jornalístico de monitoramento da imprensa. 

Essa vigilância se baseia no papel fundamental do jornalismo enquanto instancia 

de observação e manutenção de valores morais elevados, relacionados à democracia e às 

instituições democráticas. Ela fica visível na avaliação constante das práticas das 

empresas de mídia e na sua correspondência com preceitos e procedimentos 

deontológicos ligados ao jornalismo. Por isso o reforço do contraste entre esses valores 

profissionais e o seu uso empresarial como ferramenta política desvinculada de seus 

princípios. (MEYER, 1991) 

Este cenário de monitoramento e avaliação está potencializado pelas práticas de 

recirculação intensa conteúdos na web. Essa conformação de fluxos na arquitetura 

comunicacional possibilitou a multiplicação, em larga escala, de vozes críticas aos 

modelos tradicionais de comunicação. O baixo custo dos recursos para a produção, 

comentário e crítica de mídia, por meio de processos de interação e participação, deu à 

esfera de consumo dos produtos midiáticos, incluindo notícias, uma ação mais ativa frente 

às esferas produtoras, com novas formas de lutar por espaço. (FAUSTO NETO, 2010) 

 O fortalecimento de ambientes de produção de conteúdo relacionado à crítica dos 

produtos midiáticos é uma característica marcante, por exemplo, em blogs e sites que se 

consolidam como veículos de leitura crítica de imprensa. (BRAGA, 2006; ZÚÑIGA ET 

AL, 2009) Buscamos as reflexões de profissionais sobre ética jornalística devido à 

importância normativa de uma proposta de avaliação do comportamento e dos interesses 
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dos veículos/profissionais de comunicação, num exercício de vigilância ï via blogosfera 

ï sobre o pr·prio ñvigilanteò representado pela imprensa. 

A questão, que é antiga, volta à tona, trazendo o questionamento referente à 

confiança naqueles que se comprometem com a proteger dos demais. Princípio presente 

nas hist·rias em quadrinhos ñWatchmenò, na quest«o ñquem vigia o vigilanteò, o tema j§ 

havia surgido muito tempo antes, na Satire 6 (347-348) do poeta romano Juvenal, na 

senten­a ñquis custiodiet ipsos custodes?ò.13 Também o livro III da República de Platão 

levanta questionamento semelhante a respeito das defesas contra os próprios guardas da 

República. A fiscalização das formas de vigilância se desdobra, aqui, em formações 

relacionadas ao discurso ético no contexto comunicacional, com ênfase para a produção 

jornalística. As formas e processos de vigilância ética jornalística sobre os veículos de 

imprensa serão, portanto, nosso objeto de reflexão. 

Para isso tomamos os blogs dos jornalistas analisados como espaços importantes 

na produção de conteúdos informativos alternativos, de crítica ou mesmo reprodução ao 

que é veiculado pela imprensa de forma geral. Estes ambientes, mais do que veículos de 

informação, são também arenas encontradas pelos profissionais para suas leituras acerca 

dos processos de mídia, especialmente aqueles dominados por grandes veículos de 

comunicação. (ZÚÑIGA et al, 2010) 

A partir de uma perspectiva primordialmente crítica dos conteúdos até então 

publicados, os blogs de jornalistas passam a ser instâncias de curadoria14 responsável pela 

seleção e organização dos conteúdos, além de realizarem análises do jornalismo e de 

novas produções. (SILVA, 2012; ZÚÑIGA, et al 2009) Essa vigilância ocupa um espaço, 

uma função social que não é formalmente desempenhada por nenhum órgão oficial de 

regulação de mídia e se forma a partir de direcionamentos e correções constantes dos 

materiais, expondo métodos de produção e questionando-os.  

 

                                                           
13 Disponível em: http://www.thelatinlibrary.com/juvenal/6.shtml  
14 Tarcízio Silva (2012, p.75) aponta que a ideia de curadoria pode ser usada, além do campo da arte, da 

qual é originária, para a descrição dos processos de escolha e visibilidade de algumas obras. Tais 

mecanismos de seleção e circulação de produções partem de critérios determinados por valores do público 

ou de uma classe especializada dentro de um universo tem§tico. Assim, ñquando pensamos em curadoria 

digital, na qual a facilidade (ýnanceira, pr§tica e pol²tica) de publica­«o e dissemina­«o de conte¼dos 

aumenta, este termo parece merecer um papel central no entendimento da comunica­«o.ò Desta forma, os 

usuários credenciados, curadores, são aqueles capazes de reunir e recomendar uma série de conteúdos de 

acordo com práticas e valores compartilhados por grupos distribuídos nas redes de comunicação. 
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3.1 ÉTICA , DEONTOLOGIA  E JORNALISMO  

Debates a respeito da ética são comumente confundidas com a formação de um 

conjunto de regras e boas ações a serem impostas às pessoas de uma maneira geral, 

determinando quais são as atitudes esperadas de um indivíduo ou de um determinado 

grupo social. Portanto, a ligação entre ética e moral integram um só sentido das ações 

humanas, sendo aquelas ações identificadas e recomendadas dentro de um conjunto de 

práticas possíveis. Para pensar as diferenças atuais, a despeito de uma origem de fato 

aproximada entre moral e ética, Mayra Rodrigues Gomes aponta que ños estudos sobre a 

Moral se referem a um conjunto de valores e a Ética se volta como reflexão sobre estes, 

ao mesmo tempo que propõe, sugere novas rela­»esò (2002, p. 45). 

Assim a ética se articula como ciência, pensamento e maneira de compreensão da 

melhor ação dentre as mais diversas possibilidades que se à disposição dos homens diante 

de algum conflito de comportamento. A finalidade dos estudos em ética ao longo do 

tempo seria o pensamento para a criação de um sistema racional, crítico e refletido que 

seja guia das ações humanas. (SÁNCHEZ VÀZQUEZ, 2008) Segundo o autor, um 

sistema ético não deve ser confundido com um código fechado designado a situações 

específicas. Mais que articular a diferença entre moral e ética sobre a oposição entre o 

social e o privado, parece adequado pensar a moral por sua tarefa de regulação, facilitada 

pela publicidade dada às suas normas, enquanto à ética cabe a função de legitimação ao 

interrogar essas próprias normas. (CORNU, 1999, p.37) 

Assim, o sistema racional constituinte da ética pode ser compreendido de maneira 

mais ampla como o processo de reflexão sobre a ação dos homens, que resulta em uma 

compreensão geral daquilo que é bom e ruim para a conduta humana. Essas considerações 

podem se basear ou não em valores morais consolidados ou se cristalizar na forma de 

normas codificadas, formando códigos de conduta referentes a uma organização 

deontológica. (CORNU, 1999; SÁNCHEZ VÀZQUEZ, 2008) Por isso, antes de trabalhar 

sistemas deontológicos, voltados para a fixação do dever moral em áreas específicas como 

o jornalismo, precisamos observar a fundamentação da ética de forma mais ampla. 

Esta abordagem será necessária para a análise das publicações dos jornalistas em 

seus blogs em busca das formações críticas, nem sempre restritas à deontologia nas ações 

dos profissionais da grande imprensa. As leituras feitas por estes jornalistas podem, 

portanto, não fazer referências explícitas e diretas às normatizações do campo 
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profissional, ainda que se enquadrem num contexto de questionamentos relacionados com 

dilemas éticos da profissão e da imprensa. 

O embasamento e a justificativa das ações de um sistema de vigilância ética sobre 

a imprensa atravessam questões que partem de características ligadas à profissão, mas 

não se limitam e elas. Os deveres atrelados ao jornalismo são fundados em princípios 

morais de correção, justiça e serviço público e o discurso sobre a prática profissional 

busca consolidar procedimentos capazes de garantir estes objetivos. Desta forma, esses 

processos de vigilância atuariam por meio de críticas cuja ambição seria a correção do 

exercício jornalístico em sua rotina, na deontologia profissional, para o alcance dos ideais 

morais expressos. (KOVACH, ROSENTIEL, 2014) 

Habermas (1989, p.1) aponta que as discussões sobre a moral são geralmente 

determinadas por três posições centrais: uma ligada à tradição Aristotélica, clássica; outra 

a Kant e seu legado, com vistas à universalização das ações morais e os imperativos; uma 

terceira via claramente vinculada ao utilitarismo. Propomos então uma breve retomada 

desses conceitos e pensamentos fundamentais aos questionamentos éticos, morais e 

deontológicos para então abordá-los nos fenômenos jornalísticos em questão. 

 Na filosofia clássica há um movimento na formação do pensamento ético que 

parte de Sócrates, passa por Platão para alcançar, enfim, o argumento Aristotélico para a 

consolidação desta tradição. Para estes e os demais filósofos gregos da antiguidade, a 

ação moralmente correta ï aqui tratada como sinônimo de ação ética ï estaria ligada à 

virtude dos homens para o discernimento do que é bom, belo e justo. (REALE, 

ANTISERI, 2003, p. 94) 

Sócrates traz a virtude moral para o domínio da razão, do conhecimento para o 

aperfeiçoamento e a cura da alma por meio do incremento da psyché do homem, de onde 

deve partir o compasso da avaliação do quão corretas/boas são as atitudes dos homens. 

(PLATÃO, 1991, p. 114; REALE, ANTISERI, 2003, p. 95) Assim, ele aponta a 

necessidade de busca, pelo conhecimento, a ciência do que é verdadeiro. Esta tarefa é 

realizada mediante o uso da razão, como forma principal de saber e valoração das ações, 

que precisam, portanto, ser coerentes. Desta forma, o vício somente acontece por 

ignorância, ausência de razão, na medida em que quanto mais o homem conhece o que é 

o bom para si, mais ele se aplica na busca para alcançá-lo. (PLATÃO, 1991, p. 114; 

REALE, ANTISERI, 2003, p. 95) 
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As virtudes a serem cultivadas são então realocadas em comparação com o 

pensamento até então presente, passando para uma dimensão interior ao homem. Esta 

alteração coloca o bem como aspecto concernente à alma, reunida na forma de 

conhecimento daqueles valores antes vinculados ao mundo exterior, como fama, riqueza, 

honra e poder, ou mesmo ao corpo como vigor físico, saúde ou beleza. (PLATÃO, 1991, 

p. 188; REALE, ANTISERI, 2003, p. 95) Esta mudança de orientação se baseia na alma 

enquanto essência do homem, apontando ainda para o conhecimento como base do 

autodomínio. Por meio dele a razão é capaz de controlar a animalidade humana e isso 

resulta na liberdade dos homens. (PLATÃO, 1991, p. 114; REALE, ANTISERI, 2003, p. 

96) 

A partir disso, a liberdade é um valor pertencente a um processo interior de 

autodomínio em busca do conhecimento, se firmando como princípio norteador da ética 

Socrática. (PLATÃO, 1991, pp.113-114; REALE, ANTISERI, 2003, p. 104) Liberdades 

de ação, de pensamento e de escolha seguem ainda hoje como argumento de fundo das 

matrizes de pensamento ético e definição de deveres, embora se desenvolvam com as 

mais diversas configurações possíveis. 

O conhecimento mediante o autodomínio e uso da razão também permeia boa 

parte das reflexões Platônicas em seus princípios de elevação da razão ao mundo ideal e 

em torno da chamada purificação da alma. A definição mais religiosamente evidente da 

alma permite entender de forma mais direta algumas das redefinições que o pensamento 

de Platão produz a partir da base socrática. Mantém-se o conhecimento como virtude, em 

prol da alma, Platão forma sua tábua de valores para o mundo ideal, a ser alcançado pelo 

uso bom da razão. (PLATÃO, 1991, p. 86; REALE, ANTISERI, 2003, p. 96) 

A ética platônica é transcendente, portanto, na medida em que a realidade do 

mundo é caracterizada falsa por ser cópia do mundo das ideias. Desta forma, conhecendo 

os ideais do Bom e do Justo, por exemplo, o homem consegue distinguir os princípios 

éticos capazes de orientar e governar o mundo real em direção ao mundo ideal, perfeito. 

Daí a concepção da razão como a luz, uma forma de alcançar o Bem, que ilumina o Ser, 

noção que está presente no Mito da Caverna de Platão. (PLATÃO, 1991; REALE, 

ANTISERI, 2003, p. 96) 

A partir daí, podemos entender tanto a tripartição da alma quanto as divisões da 

cidade que o filósofo propõe em sua República. A virtude estará na capacidade de 
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conhecer e cumprir bem a tarefa para qual cada parte é designada, sejam as partes da alma 

ou da cidade-Estado ideal. Assim, o correto modo de agir do homem está necessariamente 

vinculado à felicidade e à justiça, apresentando uma ligação entre o homem e a cidade na 

qual o homem é tão mais feliz quanto mais ele e a cidade se portarem de forma justa. 

Abordando as melhores formas de funcionamento da Cidade-Estado, já surgem questões 

relacionadas ao papel desempenhado pelos vigilantes e à necessidade de controle das 

ações de quem detêm o poder de, ao mesmo tempo, proteger e controlar os demais. 

(PLATÃO, 1965, p.43; REALE, ANTISERI, 2003, p. 96) 

O Bem é o valor supremo que baseia a justiça, tanto nos aspectos sociais da 

organização política, preocupação constante de Platão, quanto no que tange às ações 

individuais. Esta virtude será melhor alcançada quanto melhor corresponder às Ideias, 

definições gerais, imutáveis, completas e perfeitas em si. Tais propostas não encontram 

eco, entretanto, no pensamento aristotélico, muito mais voltado para a busca da virtude 

numa realidade aplicada. (ARISTÓTELES, 1991; PLATÃO, 1991, p.53; REALE, 

ANTISERI, 2003, p. 96) 

Aristóteles (1991), na consolidação do pensamento ético clássico, propõe que a 

ética seja pensada a partir dos bons hábitos e ações que ganham corpo no dia a dia. Para 

ele a ética é a ciência que investiga os comportamentos humanos e mantém grande 

proximidade de sentido com a moral, sendo parte de uma virtude, adquirida pelo 

exercício. Assim, segundo o filósofo, ñas coisas que temos de aprender para depois faz°-

las, aprendemos fazendoò (1991, p.31). 

Aristóteles ressalta, tendo a importância da noção da hábito como central ao seu 

sistema ético, que somente a vontade de agir não garante excelência para atingir o bem, 

o fim desejado de todas as ações. O processo de formação daquele que conduz a ação é 

peça importante dessa trajetória rumo ao bem, ao objetivo da ação. ñSemelhantes a 

arqueiros que têm um alvo certo para sua pontaria, não alcançaremos mais facilmente 

aquilo que nos cumpre alcançar?ò (ARISTčTELES, 1991, p. 8). 

A formação de uma atitude eticamente defensável por parte dos jornalistas em seu 

exercício profissional demandaria, assim, a integração deste profissional nos meios de 

produção de conteúdo noticioso. Nesta integração ele parte das regras mais gerais sobre 

a convivência em sociedade, apreende as regras internas à dinâmica da produção 

profissional de informação e age em defesa do bem, do justo, por meio de um equilíbrio 
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nas suas ações. Este ponto de vista é aplicado, por exemplo, pelo jornalista Claudio 

Abramo em óA regra do jogoô, segundo o qual o profissional da imprensa tem os mesmos 

deveres dos demais membros da sociedade, a chamada ó®tica do marceneiroô. O autor 

defende que a atividade profissional se aprimora à medida que vai sendo feita e que as 

especificidades da rotina produtiva do campo têm resoluções baseadas na obrigação 

social da profissão. (ABRAMO, 1988) 

A nobreza aristotélica reside em ter qualidade por si mesma, sem necessariamente 

se constituir de prazer na atividade, sabendo que realizar atos nobres, quase sempre 

associados a princípios e parâmetros éticos, depende dos meios. Logo, o ethos passa a ser 

então entendido como o espírito motivador das práticas e dos costumes, sobre os quais a 

Ética, como reflexão e orientação para a boa ação, tem forte influência. O que hoje 

chamamos de preceitos éticos, e que era lido como virtude moral, diz respeito aos meios 

pelos quais os indivíduos agem. 

Porém, esta perspectiva individualizadora das ações deve gerar uma análise que 

leva em conta a conduta das pessoas em linhas gerais e não específicas, a situação dos 

ñcasos particulares é ainda mais carente da exatidão, pois não há arte ou preceito que os 

abranja a todos, mas as próprias pessoas atuantes devem considerar, em cada caso, o que 

® mais apropriado ¨ ocasi«oò (ARISTÓTELES, 1991. p.31)  

Desta forma pode-se estabelecer uma ligação com as leis morais de Immanuel 

Kant. Nelas, o comportamento moral não se refere a uma ação em si, específica, mas 

principalmente ao dever em um comportamento moral dos indivíduos. No entanto, este 

filósofo rompe com o pensamento grego, na medida em que não mais enxerga o homem 

como parte integrante da composição de um todo universal, como uma peça de uma 

máquina. Para Kant, a ordem universal depende do homem, que é trazido ao centro do 

pensamento, como ser pensante que organiza o universo. (KANT, 2007, p. 15; REALE, 

ANTISERI, 2005, p.364) 

Kant opera, ainda, uma transformação na organização da ética clássica na medida 

em que n«o deduz a lei moral ap·s a determina­«o do ñbemò e do ñmalò, mas prop»e que 

as leis venham a priori, para uma dimensão universal do bem moral. Desta forma, a 
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melhor atitude será baseada na ação por dever15, sendo observadas as intenções do agente 

segundo a lei moral universal. (KANT, 2007, p. 52; REALE, ANTISERI, 2005, p.381) 

Elevando a máxima moral (individual) às leis universais será possível saber se há 

bem moral envolvido, por isso seria a lei capaz de reger a máxima e não o oposto. As 

ações se consolidam, desta forma, com base num imperativo categórico16, do qual não se 

pode escapar no formalismo Kantiano, centrado no dever. (KANT, 2007, p. 50; REALE, 

ANTISERI, 2005, p 385)  

O imperativo categórico é central ao pensamento Kantiano em função da 

sobreposição do dever a toda e qualquer formação do desejo. Formações categóricas são, 

portanto, aquelas que não variam de pessoa a pessoa, de lugar a lugar. São o predomínio 

das ideias das ações corretas sobre as suas materialidades, que precisariam ser 

constantemente atualizadas segundo um mesmo padrão, universal, das ações. (KANT, 

2007, p. 52; REALE, ANTISERI, 2005, p. 381) 

Por isso, na formulação clássica do Imperativo Categórico, ñAge de modo que a 

máxima de sua vontade possa valer sempre, ao mesmo tempo, como princípio de 

legisla­«o universalò, Kant argumenta que cada pessoa, ao agir, deve se tornar o 

legislador da humanidade naquela ação. O comportamento indigno, portanto, passa a ser 

aquele em que a ação traz em si a intenção de ser melhor para uma parte do que para 

outra. (KANT, 2007, p. 52; REALE, ANTISERI, 2005, p. 381-382) 

Kant demonstra contrariedade à lógica do utilitarismo moral, na medida em que 

combate o consequencialismo e coloca a vontade em torno da ação na intenção de criar 

um critério universal por meio do seu voluntarismo. Por outro lado, os utilitaristas 

almejam um melhor resultado da ação visando a satisfação do maior número possível de 

                                                           
15 O agir por dever é aquele no qual o agente racionaliza suas ações e encontra a solução para o dilema 

moral, ao passo que o agir em conformidade com o dever não pressupõe este conhecimento. A diferença 

entre as duas ações, baseada na articulação racional do dever, se coloca em perspectiva com os sentidos 

do desejo, enquanto dado de natureza/impulso, e da vontade, uma deliberação a respeito da ação. O valor 

do agir por dever, portanto, se manifesta quando não necessariamente desejo e vontade têm a mesma 

direção, sendo preciso predominar a racionalização dos atos. 
16 O que vai definir de forma clara o sentido do dever kantiano é a interpretação dos imperativos, que 

podem ser divididos em dois tipos: O Imperativo categórico e o hipotético. O segundo se mostra como 

um dever condicionado, a depender do desejo de quem pratica a ação; enquanto o primeiro não admite 

interferências pessoais, da ordem do desejo ou quaisquer exceções. Ou seja, o imperativo hipotético se 

formula em termos de ñSe voc° quer fazer algo, ent«o fa­a isso...ò, enquanto o categ·rico se formula 

como ñdevo agir assimò. 
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pessoas e aplicando um relativismo constante e não um regramento geral. (KANT, 2007, 

p. 53; REALE, ANTISERI, 2005, p. 381) 

Tendo como referencial de análise a produção e atuação jornalística, poderíamos 

pensar os critérios e parâmetros normativos da profissão como as definições de leis morais 

para guiar as práticas de todas as pessoas. Essas leis não variam de acordo com condições 

específicas dos acontecimentos apurados, porém se baseiam neles desde o início e se 

remetem a ele o tempo todo. Sendo assim, este conjunto de pensamentos sobre as ações 

dos jornalistas acabam por refletir dentro da própria produção na medida em que essas 

atitudes são motivadas e podem motivar discussões sobre os valores da profissão em si. 

(GOMES 2002) 

A perspectiva do dever em Kant é, portanto, central para a realização das leis 

morais mais elevadas. (KANT, 2007) Este ponto de vista privilegia um conhecimento 

sobre os deveres, mantendo seu olhar especialmente fixo na liberdade de vontade e nos 

meios de agir, determinados pelas leis universais. Por outro lado, as noções de ação 

segundo deveres específicos, com focos de observação profissionalmente determinados 

ganham novo destaque em toda a matriz de fundo utilitarista e com a fundamentação de 

princípios da deontologia, termo utilizado por Jeremy Bentham, em 1894. 

Ao avaliar os valores éticos partindo de perspectivas generalizadas de dever, com 

olhar sobre códigos profissionais que têm como base a rotina produtiva, recorre-se 

portanto a uma visão utilitarista das ações17. A ética retorna seu centro ao indivíduo nesta 

forma de pensamento, voltando-se para as consequências das ações do sujeito. Tendo o 

bem coletivo como fim, os meios se moldam sem uma necessária análise sobre a 

universalização de tais ações. (MILL, 2010; REALE ANTISERI, 2003, p. 306) 

Sob essa perspectiva, portanto, uma ação poderá ser considerada boa quando gerar 

bons resultados para os indivíduos, num princípio de utilidade da ação. Quando a atitude 

jornalística se organiza e se volta para o bem coletivo, para o interesse público e está 

dentro dos limites legais, ela pode ser caracterizada como uma ação boa, eticamente 

recomendável. (MILL, 2010) A utilização de expedientes outros, que possam levar a 

                                                           
17 Nesta forma de pensamento, o que importa, ao se observar as ações, é a utilidade das ações no sentido 

da maior felicidade possível para um conjunto. A ética utilitarista, com base no pensamento de Bentham e 

renovada por Mill, é chamada de consequencialista na medida em que aponta que a melhor ação será 

aquela fundada na conciliação entre interesses particulares e comuns. Desta forma, ao contrário da ação 

que será julgada por suas intenções, almeja-se que os fins das ações seja a maior felicidade possível para 

todos os envolvidos. (REALE, ANTISERI, 2005. p. 309) 
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ações não previstas em procedimentos legais serão reguladas ainda por regras 

pertencentes ao meio profissional e baseados neste tipo de acordo. Casos de jornalistas 

acusados de invasão de privacidade ou publicação de documentos sigilosos precisariam 

se ancorar em princ²pios profissionais de rigor de m®todo de apura­«o e no ñbem 

coletivoò proporcionado por aquela atitude. 

 Identificar ou pautar discussões éticas a partir da atuação de profissionais do 

jornalismo demanda a este ponto uma leitura que conjugue a visão holística, generalizada 

sobre a as ações em seu aspecto moral àquela mais restrita, capaz de regular 

especificidades do campo de atuação dos jornalistas. Desta forma, é necessário aliar as 

reflexões éticas gerais que recaiam sobre o jornalismo aos regramentos presentes no 

campo profissional. Dentro das matrizes utilitárias, destacamos aquilo que Jeremy 

Bentham aponta como a ñci°ncia da moralidadeò, ñci°ncia do deverò, a deontologia. 

(BENTHAM, 1894) 

 Vinculado aos princípios de utilidade das atividades e à criação do maior bem 

possível a partir delas, Bentham desenvolve uma linha de reflexões sobre um tipo 

específico de regra, de dever como motor das ações dos homens. Ou seja, há uma 

diferenciação entre a teleologia, quando a ação moral é avaliada por seus fins, e a 

deontologia, quando é guiada pelos seus deveres. Canto-Sperber (2013) aponta que o 

termo deontologia foi utilizado pelos utilitaristas ñpara designar o estudo empírico do que 

conv®m fazer numa situa­«o social determinadaò. (p. 405) De forma direta, a deontologia 

se coloca como os conjuntos de regras expressas de maneira clara, explícita, cuja 

transgressão pode gerar sanções. (CANTO-SPERBER, 2013, p. 405) 

Princípios que podem também ser vinculados àqueles presentes no pensamento 

Kantiano, com o imperativo calcado no ñdever serò. Entretanto, Kant volta seu olhar para 

a regra da universalidade das ações na condição de imperativo categórico da ação com 

valor moral, baseado na liberdade de vontade. A deontologia, em Bentham, por outro 

lado, se consolidou como uma forma de regramento dos ambientes profissionais, sendo 

mais especificamente os deveres vinculados ao exercício profissional em diversas áreas, 

especialmente de profissionais liberais, como medicina, publicidade e o jornalismo. Esta 

característica se dá, segundo Canto-Sperber (2013, p.405), devido à necessidade de 

regramento de um setor profissionalizado, detentor de uma capacidade técnica específica, 

em face a consumidores que dependem deste grupo. 
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 O estabelecimento e a divulgação de regras claras, das quais os profissionais não 

devem escapar, sob risco de sofrer sanções dos demais membros do grupo, é aquilo que 

diferencia a deontologia da ética profissional. Esta última vista muito mais com as 

questões de regras subjacentes às práticas profissionais, possuindo a função de realizar 

uma reflexão, negociação e arbitragem de dilemas morais que venham a surgir nos 

conflitos entre as regras e o dia a dia da profissão. (CANTO-SPERBER, 2013, p. 405) 

O jornalista busca constantemente as versões de um fato, por isso as vozes que 

predominam na situação, quais fontes especializadas auxiliarão na construção de uma 

explicação. Tudo mais que envolve a produção das notícias está dotado de valor, tanto 

pelo jornalista quanto pelo público. Mesmo a escolha do tema a ser noticiado poderá ser 

considerada uma decisão moral por parte do jornalista, pois leva em consideração valores 

e regras que já estão dadas na profissão, como argumenta Eugênio Bucci (2000). 

 A sobreposição dos questionamentos da ética profissional às regras e aos preceitos 

deontológicos é uma das características mais notáveis quando observamos a atuação de 

profissionais do campo jornalístico de mídia. (CORNU, 1999, p. 42; MEYER, 1991; 

QUEIROZ, 2014). Entretanto, esta sobreposição não faz com que deontologia e ética 

profissional entrem necessariamente em conflito, sobretudo com relação às funções de 

vigilância e fiscalização das formas de exercício do poder. Isto é, estamos abordando a 

questão dos sistemas de vigilância jornalística, com uma base da ética da profissão que 

também é contemplada nas diretrizes deontológicas do jornalismo. 

Um outro prisma importante de concepção das análises do jornalismo parte da 

ética do discurso de Jürgen Habermas. A proposta Habermasiana se vincula de alguma 

forma à tradição fundada na Crítica da Razão Prática de Kant e da justiça social, de John 

Rawls, alegando a necessidade de reconhecimento das funções das normas morais na 

prática comunicativa cotidiana, em diálogo. Desta maneira o que importa é a formação 

de racionalidade pelo movimento de argumentação e deliberação contínua, anteriormente 

colocada em termos de deliberação pública. Assim, após o escrutínio coletivo a sociedade 

pode se decidir a respeito de quais são as leis morais válidas, aceitas por aquele corpo 

social. (HABERMAS, 2003; 1997) Desta forma, Habermas novamente altera o centro da 

discussão do sujeito para o debate coletivo, onde o jornalismo e seus profissionais 

desempenham um papel importantíssimo. (HABERMAS, 2003)  
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Ao contrário das leis ï universais ou profissionais ï apresentadas anteriormente 

ao sujeito, o que se argumenta é que no comum acordo, todos os participantes de uma 

discussão possam determinar o que deve ser reconhecido como a norma, pela via racional. 

Aqui se funda o princípio da atuação de uma esfera de vigilância sobre a própria imprensa, 

na medida em que os demais profissionais buscarão formas de atuar sobre o conteúdo dos 

veículos de informação, discutindo e estabelecendo as normatividades para o campo 

profissional. 

 O jornalismo atribui a si, como já apontamos, um discurso de fiscalização do 

poder em prol do interesse público, da cidadania. Este é o ponto recorrente das leituras 

éticas mobilizadas pelos profissionais e também elemento básico de isenção e 

distanciamento, necessários segundo a deontologia das mídias. (BERTRAND, 1999) 

Observamos, assim, a formação jornalística de uma orientação ética para a vigilância, que 

extrapola mesmo as regras e limites deontológicos uma vez que não apenas se apresenta 

nas regras, mas também integra uma função crítico-reflexiva à produção jornalística 

chamada de qualidade. 

Estes processos de vigilância de jornalistas e colaboradores em blogs são vistos 

segundo uma organização específica da ñtriboò jornal²stica, possuidora de um ethos 

particular, segundo aponta Isabel Siqueira Travancas (2011). A autora observa, a partir 

da vivência nas redações jornalísticas, como é o dia a dia desses profissionais, quais as 

principais dificuldades e necessidades, assim como as características mais marcantes, que 

constituem, uma identidade profissional.  

Nelson Traquina (2005) trata essa identidade profissional do jornalista atualmente 

a partir do jornalismo como o próprio veículo de comunicação no qual ele se veicula, 

indiferenciando profissionais e estruturas de comunicação. Desta maneira, o jornalismo 

se confundiria com o veículo e as práticas jornalísticas, os hábitos, se ligam muito 

fortemente às práticas da empresa para a qual ele trabalha. Esta empresa, enquanto 

produtora e difusora de conteúdo jornalístico, coloca-se como guardiã e fiscalizadora dos 

direitos do seu público, reforçando esta posição do próprio jornalista. (TRAQUINA, 

2005) 

Ainda segundo Traquina (2005) a ideologia jornalística e a sociedade fornecem 

igualmente um ethos que define para os membros da comunidade jornalística o papel 

social de informar os cidadãos e proteger a sociedade de eventuais abusos de poder, ou 
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seja, a concepção do jornalismo enquanto ñcontra poderò. (ALBUQUERQUE, 2008; 

TRAQUINA, 2005 p. 202) Este ethos jornalístico seria, então, divulgado e reafirmado 

constantemente, possibilitando a construção de poderosos mitos em torno da atividade, 

colocando suas práticas numa determinada posição de destaque atualmente.  

Assim, as mudanças das formas de circulação, consumo e crítica do conteúdo 

noticioso devem ser lidas em perspectiva com duas grandes alterações no mercado de 

trabalho jornalístico. Primeiramente a redução das redações e a mudança nas relações de 

trabalho dos jornalistas faz com que estes profissionais busquem outros meios de 

produção e distribuição de conteúdo noticioso como coletivos, blogs e páginas 

colaborativas. Esta mudança está colocada num cenário que nos leva à segunda 

colocação: a comunicação em rede traz à tona sistemas de resposta social (BRAGA, 2006) 

que ganham mais espaço e visibilidade, pautando parte das análises dos produtos na ética 

da conduta jornalística quando da produção do jornalismo.  

Desta forma entram em questão os meios que Bertrand (1999) levanta como 

fiscalização e execução do serviço público, a ser realizado pelo jornalismo. Este é o meio 

capaz de garantir pleno acesso das pessoas aos seus direitos atualmente em perspectiva 

com a realidade da produção e do consumo de notícias. Porém a manutenção desta 

narrativa em torno do papel ideal de fiscalização dos direitos desse público, ou do 

Interesse Público, levanta conceitos e reflexões éticas sobre as implicações dos trabalhos 

jornalísticos. (GOMES, 2009; KOVACH, ROSENTIEL, 2014) 

 É a partir destes pontos de observação tanto de argumentos de fundo ético 

profissional para a leitura de dilemas diários, quanto de aplicações possíveis da 

deontologia jornalística que buscamos analisar a cobertura realizada pelos jornalistas-

blogueiros em questão. Analisamos como se dá, por parte dos blogs, a identificação e 

problematização de questões relativas a conflitos de interesses e a exposição de modelos 

de funcionamento da circulação de conteúdo. Assim se colocam pontos e reflexões da 

ética profissional do jornalismo como forma de vigilância do próprio órgão de controle 

que é a imprensa. 

 Também observamos regras e formas de controle e correção explicitamente 

evocadas por estes jornalistas como forma de análise crítica aprofundada e formulação de 

um outro fluxo midiático, de conflito com os posicionamentos dos demais veículos de 

imprensa. Este retorno da lógica da vigilância sobre o próprio vigilante, e suas 
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manifestações por meio de aspectos normativos do jornalismo estaria, portanto, 

profundamente atravessada por mecanismos das novas mídias e ambientes colaborativos, 

como as redes sociais. Cabe agora identificar como se manifestam e quais são os tipos de 

vigilância que podemos observar e aos quais fazemos referência ao longo da análise. 

 

3.2 A VIGILÂNCIA COMO PRINCÍP IO E IMPERATIVO ÉTICO DO 

JORNALISMO  

A temática da vigilância se relaciona diretamente com a imprensa, especialmente 

com o já mencionado papel social de monitoramento dos poderes políticos ou econômicos 

sobre os indivíduos. A atuação da vigilância como atributo ético do jornalismo e da 

imprensa é uma constante entre as obras que se dedicam às interfaces das diversas formas 

de poder com as práticas e rotinas de mídia e, mais especificamente, jornalísticas.  

A atribuição do dever de práticas de monitoramento e acompanhamento dos jogos 

de poderes aos veículos de comunicação parece, como vimos, ser uma linha central dos 

argumentos acerca do papel social da imprensa. Seja por meio da função de fiscalizador 

das atividades políticas ou de representação dos cidadãos frente a fontes de poder, 

especialmente em casos de abuso, o jornalismo é frequentemente destacado como uma 

forma de mediação que exerce um monitoramento social. (BRUNO, 2013) Quer leiamos 

a vigilância como o poder disciplinar de Foucault, quer seja ela uma forma de controle 

como em Deleuze, ela está potencializada e intrinsecamente vinculada à possibilidade de 

monitoramento de dados a partir do uso de ferramentas digitais de processamento e 

armazenamento de dados (BRUNO, 2008; KANASHIRO et. al., 2013). 

A abordagem de Foucault é especialmente rica quando observamos sistemas de 

vigilância mútua, redes de observações nas quais há um constante monitoramento entre 

pares, no nosso caso, jornalistas e veículos. Seria a busca por um funcionamento de poder 

embutido num olhar hierárquico, na vigilância hierárquica e horizontalizada. Ponto 

especialmente observado pelo jogo de monitoramento, negociação e pressões diversas em 

torno do fluxo de circulação de informação. 

Para Foucault, a disciplina é formada pouco a pouco de modo a constituir uma 

política de coerções, no caso da análise dele, um trabalho sobre o corpo que é manipulado 

em seus elementos, gestos e comportamentos. Extrapolando estas reflexões, apontamos a 

disciplina numa leitura da atividade jornalística na condição de influência sobre a lógica 

política, uma vez que o jornalismo executa um mapeamento minucioso e constante do 
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ambiente político18. Esta leitura é feita, portanto, segundo uma máquina específica de 

(contra)poder, capaz de o desarticular e o recompor para então tentar lê-la por completo. 

Este princ²pio disciplinar baseado no poder importa para um dom²nio operado ñcomo se 

quer, com as t®cnicas, segundo a rapidez e a efic§cia que se determinaò. (FOUCAULT, 

1987, p. 119) 

Ou seja, já há aqui um poder embutido na prática de vigilância para a disciplina 

de modo a se construir um princípio de economia das ações, uma vez que se busca o 

aumento da eficácia, da eficiência mediante tais técnicas. Assim, segundo Foucault 

(1987) o homem moderno teria se formado a partir de observações minuciosas de detalhes 

e dos enfoques pol²ticos desses detalhes. ñO sucesso do poder disciplinar se deve sem 

dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar hierárquico, a sanção normalizadora e sua 

combinação num procedimento que lhe ® espec²fico, o exame.ò (FOUCAULT, 1987 

p.143) O exame constante da imprensa, de seus procedimentos e de sua adequação a 

ideais jornalísticos são o que mais nos interessa observar no contexto dos profissionais 

da notícia atuantes na blogosfera progressista. 

É neste olhar, também chamado de vigilância hierárquica, que nos detemos com 

mais atenção, especialmente pelo monitoramento constante aqui destacado. Foucault 

(1987) aponta que o jogo de olhar é a base de um exercício de disciplina, pois supõe 

tamb®m ñum aparelho onde as t®cnicas que permitem ver induzam a efeitos de poder, e 

onde, em troca os meios de coerção tornem claramente visíveis aqueles sobre quem se 

aplicamò (p.143). 

Isto é, a visibilidade impulsionando estes efeitos de poder é também uma 

manifestação constante e tem como finalidade a instituição de um tipo de sistema penal, 

onde as ações serão controladas sempre pela certeza de observação. No caso jornalístico, 

as sanções mais graves se voltam para a possível perda de credibilidade dos veículos 

pegos em transgressão das regras da profissão. 

O exemplo inicial de vigilância hierárquica citado por Foucault (1987) é do 

acampamento de guerra, como um diagrama do poder exercido pela visibilidade geral. 

Este modelo teria se espalhado, segundo ele, em cidades operárias, hospitais, escolas e 

                                                           
18 Tal como BRAGA (2006) aponta, há sempre um potencial de tensão da mídia sobre as outras 

instituições sociais, pois a dinâmica da mídia propõe expor, contrastar e trazer dados, fatos e 

conhecimentos de outras lógicas para si, reconstruindo-os segundo seus próprios meios de entendimento. 

Na esfera pública e na política isso não acontece de forma diferente e, por mais que essas instituições 

busquem assimilar processos de mídia em si, sempre haverá uma medida de tensionamento. (p. 56) 
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asilos, ambientes onde o princípio da observação é uma necessidade constante para a 

disciplina. (FOUCAULT, 1987. p.144) 

Tais propostas estariam baseadas na adoção de um aparelho disciplinar perfeito, 

que faria ser capaz um olhar central observar a tudo constantemente. A imagem do 

pan·ptico como o pr®dio no qual ñum ponto central seria ao mesmo tempo fonte de luz 

que iluminasse todas as coisas, e lugar de convergência para tudo o que deve ser sabido: 

olho perfeito a que nada escapa e centro em dire­«o ao qual todos os olhares convergemò 

(FOUCAULT, 1987. p. 146). 

Daí encontramos algumas reflexões importantes a serem feitas sobre o papel, os 

métodos e as finalidades da vigilância evocada pelo Panóptico, de Jeremy Bentham, 

citado por Foucault (1987). O projeto de um prédio circular idealizado pelo utilitarista 

inglês se justificava pela possibilidade de que observadores pudessem se colocar numa 

torre central, a partir da qual fosse possível vigiar presos, estudantes ou enfermos em suas 

celas, quartos ou leitos. Estes são espaços individuais, com paredes de vidro tanto para a 

face externa quanto para a face interna do prédio, mas nunca para o cômodo ao lado, 

evitando o contato interpessoal entre os vigiados. (BENTHAM et al, 2008) 

A importância do projeto panóptico, no entanto, ultrapassa a proposta arquitetural 

e Bentham compreende também seu desdobramento em outras intenções, enquanto 

arquitetura política, econômica e social para as medidas presentes nos mais diversos 

aspectos do prédio e de seu entorno. Economicamente a proposta utilitária busca a 

eficiência ao reduzir os custos da vigilância, com o aumento do poder do olho central, 

que tudo vigia, mas que não precisa necessariamente conter um vigilante durante todo o 

tempo.  

Assim, dentre os efeitos importantes a serem alcançados pela proposta de 

arquitetura de Bentham, também citada por Foucault (1987) é induzir o estado consciente 

de visibilidade total. Ainda que ela não aconteça continuamente, esta possibilidade faz 

com que as ações estejam conformadas ao que se espera, à disciplina. Ou seja, a incerteza 

dos vigiados sobre a ação dos vigias se consolide em forma de desconfiança, 

condicionando as ações à orientação de uma vigilância constante. Desta maneira, quando 

o vigia é invisível e sempre potencialmente atuante, as atividades são condicionadas pela 

dúvida e pela retidão obrigatória sob pena de ser pego em qualquer ato proibido. Se induz, 

desta forma, a uma vigilância nas mentes dos sujeitos, capaz de orientar as suas ações. 

Foucault (1987, p. 167) aponta, a respeito do observado, que o ñessencial ® que 

ele se saiba vigiadoò constantemente, por isso o princípio de poder visível e inverificável 
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foi postulado por Bentham (2008). ñVis²vel: sem cessar o detento terá diante dos olhos a 

alta silhueta da torre central de onde é espionado. Inverificável: o detento nunca deve 

saber se está sendo observado; mas deve ter certeza de que sempre pode sê-loò. 

(FOUCAULT, 1987, p. 167) Tais projetos são vistos, por Foucault como objetos de uma 

utopia política, que enxergava na vigilância uma forma de fazer funcionar princípios 

econômicos de eficiência por meio da vigilância, que busca a conformação das ações das 

pessoas à lógica do poder. 

Encontramos assim uma importante consideração com relação ao deslocamento 

das inst©ncias que exercem as formas de poder na sociedade. O ñcontroleò, via vigil©ncia 

das instituições democráticas, é desempenhado não apenas por seus próprios métodos, 

mas também pela imprensa na condição de observador externo. Isto é, o exercício do 

poder político é compartilhado entre instituições e representantes com os responsáveis 

pela fiscalização externa à administração pública. 

Deste modo uma parcela significativa do exercício de poder fica, portanto, a cargo 

daqueles atores ligados à imprensa. A ampliação das arenas de debate público, de 

acompanhamento e avaliação do trabalho dos veículos de comunicação acrescenta uma 

nova camada a essa forma de poder, na qual também a instância controladora passa parte 

de suas atividades sob observação. 

O projeto integra utopias política e economicamente vinculadas, ao definir que o 

estado de vigilância constante produzirá o ordenamento social mais eficiente possível 

dentro destes dispositivos panópticos, mas também aponta as vias de contato deles com a 

sociedade fora do seu alcance imediato. Como parte do sistema de vigilância de Bentham 

consta o fato de que o prédio, qualquer que seja seu uso, é uma instituição aberta à 

vigilância externa da sociedade. Desta maneira, para escapar ao problema suscitado pela 

questão de quem vigia o vigilante, Bentham propõe que as pessoas que não são o alvo da 

observação constante participem do processo, visitando o prédio, conhecendo suas 

possibilidades e verificando seu funcionamento. O mecanismo de controle seria exercido 

pelo todo social envolvido. (BENTHAM et al, 2008) 

Essa relação de vigilância passa a ser, portanto, mais do que uma das peças do 

interior do processo produtivo, de saúde ou educacional, por exemplo. Ela é um 

mecanismo inerente às regras de produção na medida em que multiplica a eficiência dos 

agentes envolvidos, se espalha e se integra à lógica do poder disciplinar, que se torna 

como um poder múltiplo, automático e anônimo. (FOUCAULT, 1987. p. 148) 
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A vigilância repousa sobre indivíduos, de modo que seu funcionamento é dado 

não somente numa rede de relações de alto a baixo, mas também de baixo para cima e de 

forma horizontal, ñessa rede ósustentaô o conjunto, e o perpassa de efeitos de poder que 

se apoiam uns sobre os outros: fiscais perpetuamente fiscalizadosò. (FOUCAULT, 1987. 

p. 148) Assim, ño poder na vigilância hierarquizada das disciplinas não se detém como 

uma coisa, não se se transfere como uma propriedade; funciona como uma m§quinaò, 

capaz de se difundir por toda esta rede. (FOUCAULT, 1987. p. 148) 

Isto não significa que a disciplina seja identificada com uma instituição específica 

ou com um aparelho, ñela ® um tipo de poder, uma modalidade para exerc°-lo, que 

comporta todo um conjunto de instrumentos, de técnicas, de procedimentos, de níveis de 

aplica­«o, de alvos; ela ® uma ñf²sicaò ou uma ñanatomiaò do poder, uma tecnologiaò. 

(FOUCAULT, 1987. p. 177).  

Esta forma de poder teria, então, se infiltrado nas outras modalidades, servindo 

também como intermediária e prolongadora de seu exerc²cio ñe principalmente 

permitindo conduzir os efeitos de poder até os elementos mais tênues e mais longínquos. 

Ela assegura uma distribui­«o infinitesimal das rela­»es de poderò. (FOUCAULT, 1987, 

p. 178) 

Ou seja, as possibilidades de interiorização, incorporação do olhar vigilante como 

forma de assegurar o bom funcionamento do poder e a instituição da autovigilância são 

conflitos pertinentes à lógica da vigilância. (BRUNO, 2013, p. 62; FOUCAULT, 1987) 

Desta forma, os indivíduos submetidos à vigilância são ña um s· tempo o efeito e o 

instrumento do poder, que passa a funcionar de modo automático e quase espontâneo 

através daqueles mesmos que visa sujeitarò, o que faz com que os dispositivos de 

vigilância e visibilidade modernos se tornem dependentes deste processo de 

interiorização. (BRUNO, 2013, p. 62) 

Daí pode-se alegar que vivemos numa sociedade de vigilância, pois é por meio 

dela que ñse processa o treinamento minucioso e concreto das for­as ¼teis; os circuitos 

da comunicação são os suportes de uma acumulação e centralização do saber; o jogo dos 

sinais define os pontos de apoio do poderò. (BRUNO, 2013; FOUCAULT, 1987, p. 178-

179) No entanto é preciso observar esses processos de vigilância no ambiente jornalístico 

a partir de uma lógica menos sombria, integrando-a em diferentes níveis ao processo de 

produção e circulação de notícias, evidenciando algumas condições das negociações 

feitas em torno dos produtos midiáticos.  
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Isto é, tal sistema de vigilância entre as instâncias de produção de notícias estão 

diretamente ligadas aos sistemas de circulação de notícias. Neles, diferentes veículos 

(quaisquer que sejam eles) produzem conteúdos diversos que vão participar de um 

sistema circulatório de fluxo contínuo, gerando novas respostas e novas ligações em 

potencial. Desta forma, ficam mais evidentes os aspectos relacionados àquilo que se 

caracteriza como ñvigil©ncia distribu²daò, menos vinculada a uma tecnologia ou um poder 

central espec²fico e mais pelo ñmodo de funcionamento das redes que constituem a 

vigilância como dispositivo nas sociedades contemporâneasò (BRUNO, 2013, p.28). 

Um sistema de vigilância jornalística pode ser visto aqui como parte integrante de 

uma lógica circulatória e distribuída do conteúdo noticioso, que tanto atua por meio de 

uma série de procedimentos regulatórios quanto gera outras formas de regulação. Em 

outras palavras, o sistema de vigilância poderá se verificar por meio do jogo de pressões 

entre diferentes atores sociais vinculados à imprensa que buscam tratamentos jornalísticos 

específicos a dados diversos. Este sistema se estabelece também em função da presença 

constante, massiva dos meios de comunicação e de seu regime de visibilidade como forma 

de mediação da realidade política, social, econômica e cultural. (BRAGA, 2006; BUCCI 

& KEHL, 2004 apud BRUNO, 2013, p. 76).  

A colocação dos dispositivos de mídia, especialmente no caso do jornalismo, 

como mediadores privilegiados da realidade, como ñolho p¼blicoò preferencial na defesa 

de valores democr§ticos ® colocada aqui em perspectiva com a ñemergência de processos 

coletivos no âmbito das redes digitais de comunicação distribuída vem constituindo 

espaços públicos e políticos cujas dinâmicas e efeitos entram em tensão com a lógica da 

comunica­«o de massa.ò (BRUNO, 2013, p. 76; DEUZE, 2006) 

Desta forma, essas redes de vigilância distribuídas nos são úteis por deixar de lado 

a perspectiva de um panóptico hipertrófico, tanto midiático sobre a sociedade quanto da 

sociedade sobre a mídia. Neste novo formato, o modelo centralizado de vigilância se 

configura em ñpr§ticas e dispositivos em que a vigil©ncia se torna um processo distribu²do 

entre m¼ltiplos agentes, t®cnicas, fun­»es, contextos, prop·sitos, afetos etc.ò (BRUNO, 

2013, p. 36) 

Outra característica importante a ser destacada nesta nova modalidade de 

vigilância é uma mudança nos focos de possíveis observações. A partir deste cenário não 

se ñvigiam ou monitoram apenas indiv²duos ou grupos, mas informa­»es, transa­»es 
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eletrônicas, condutas, deslocamentos e rastros deixados no ciberespaço, fluxo de corpos 

no espa­o urbano etc.ò (BRUNO, 2013, p. 31)  

Dada a heterogeneidade de elementos, sentidos e efeitos do regime de visibilidade, 

Bruno (2013, p. 121) observa que as práticas participativas possibilitadas pelas novas 

tecnologias de comunicação permitem que o usuário-produtor em redes sociais atue para 

a cria­«o ñtanto de formas de contra vigilância e resistência quanto de conteúdos 

vigilantes que reproduzem a lógica da suspeita, da delação e do medo vigente nas políticas 

e discursos securit§rios contempor©neosò. Estes procedimentos de contra vigilância 

podem também ser lidos nos termos da chamada sousveillance, termo utilizado por Mann 

(2003; 2004) para designar processos e dispositivos de problematização da vigilância por 

meio da inversão hierárquica, ou um panóptico invertido. 

Também a abordagem de Deuze (2006), tomando a participação como princípio 

basilar da cultura digital, permite que pensemos estes mesmos questionamentos sobre a 

inversão da vigilância proposta pela sousveillance. Mann (2003), aponta que as atividades 

de inversão do princípio de vigilância panóptica fazem com que um só observador, 

central, seja substituído por muitos outros observadores. Estes são os responsáveis pela 

produção de conteúdos diversos e serão capazes de inverter a centralidade hierárquica 

deste processo. Entretanto ainda há, neste caso, uma importante noção da hierarquização 

das medidas de observação, algo que não parece apropriado para uma análise que pensa 

a atividade de monitoramento como algo distribuído. 

Obviamente a lógica de participação faz com que os processos de vigilância 

entrem em questão na medida em que as plataformas de produção de conteúdo de usuários 

são cada vez mais presentes. Além disso, elas se integram aos fluxos de coleta e uso dos 

dados e rastros deixados por quem acessa e participa. ñCabe assim afirmar que as 

dinâmicas da vigilância na Internet estão hoje intimamente atreladas às formas de 

participação dos usuários e aos embates que lhes correspondemò (BRUNO, 2013, p. 125) 

 

 

A participação do usuário é hoje um motor e um capital valioso da 

Internet, em torno do qual há tensões nos mais diferentes setores: 

entretenimento, conhecimento, marketing, consumo, política, arte etc. De 

um lado o movimento participativo tem criado alternativas aos modelos 

tradicionais de produção e partilha da informação, do conhecimento, dos 

bens culturais (plataformas peer-to-peer, softwares livres e abertos, 

websites wiki e de produção colaborativa), assim como ações políticas de 

contra vigilância ou de resistência a sistemas de controle [...]. Por outro 
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lado, esta mesma participação vem sendo capturada e capitalizada, seja 

de modo a reiterar lógicas comerciais, seja de forma a alimentar 

processos de vigilância. (BRUNO, 2013, p. 126) 

 

Um sistema de vigilância jornalística como propomos existir aqui, pode ser visto 

como parte integrante da lógica circulatória dos mais diversos tipos de mídia. Este 

dispositivo de vigilância atua por meio de diversos procedimentos regulatórios sobre os 

conteúdos circulados. Em outras palavras, o sistema de vigilância ficará tão mais visível 

quanto mais claro for o jogo de pressões e negociações entre os diferentes atores sociais 

vinculados à imprensa na busca pelo estabelecimento das formas mais corretas de 

tratamento jornalístico a dados, fatos e processos diversos.  

Assim, se num primeiro momento a vigilância integra os deveres jornalísticos 

constituídos num processo ético de monitoramento de esferas de poder, especialmente o 

político, em prol da esfera pública, da cidadania, esta dimensão se complexifica com a 

comunicação em rede. O aumento da possibilidade de participação e de mecanismos de 

circulação de conteúdo trouxe também aspectos e práticas de verificação próprias do 

exercício jornalístico para o alcance dos usuários. 

Rastros digitais, dados decorrentes da participação dos usuários em rede e uma 

intensificação das noções de transparência modificam as relações entre os indivíduos e os 

núcleos de poder, incluindo as empresas de mídia, facilitando princípios de vigilância 

distribuída de parte a parte. Interessa de forma ainda mais profunda perceber como, a 

partir deste novo modo de relacionamento dos indivíduos com ferramentas e 

possibilidades de monitoramento, os fluxos de vigilância se alteram para se voltar sobre 

os próprios vigilantes. 

 

3.4 AFINAL, QUEM VIGIA O VIGILANTE?  

 

O conflito entre a possibilidade de um jornalismo capaz de atender aos princípios 

éticos do bom serviço público, como vigilante, reside na complicada conciliação de seus 

preceitos éticos e deontológicos com as demandas de mercado das empresas de 

comunicação. Bertrand (1999; 2001) aponta para uma necessária independência com 

relação ao setor público Estatal e a tomada de cuidados com relação aos negócios dos 

veículos de informação, na deontologia das mídias. Nestes cenários, veículos de imprensa 

alternativa frequentemente se colocam como os órgãos capazes de produzir/fazer circular 
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outras informações e leituras do que aquelas propostas pelos meios de comunicação 

oficial e/ou os grandes produtores. 

Na história dos veículos de informação do Brasil, desde o Correio Braziliense, que 

circulou de forma clandestina no país entre 1808 e 1822, a lógica da imprensa se baseia 

na tentativa de constranger a administração pública por seus abusos de poder e escapar 

de mecanismos regulatórios e de censura. O Correio Braziliense foi lançado de Londres 

em junho de 1808, três meses antes da Gazeta do Rio de Janeiro, veículo autorizado pela 

Imprensa Régia que circula seu primeiro número em setembro do mesmo ano. Juarez 

Bahia (1990) destaca que o Correio Braziliense só chega em território brasileiro em 

outubro, tendo sido proibido e apreendido por não se tratar do veículo oficial e por fazer 

críticas à forma com a qual o Brasil era administrado.  

Bahia (1990) afirma ainda que o jornal clandestino sequer defendia a 

independência da colônia, uma vez que o próprio criador do jornal, Hipólito da Costa 

apontava no jornal caráter muito mais doutrinário do que informativo. Tais aspectos são 

condizentes com os papeis desempenhados pela imprensa de uma forma geral nesta 

época, vinculado à defesa de núcleos de pessoas que estavam excluídas das esferas de 

decisão política do Estado. (GOMES, 2009; KOVACH, ROSENTIEL, 2014; 

SCHUDSON, 1985) 

Este veículo, no entanto, se consolidou como uma tentativa de abertura de espaço 

a veículos não-oficiais de comunicação, buscando pautar discussões por um ponto de 

vista alternativo e, obviamente, não permitido pelo Império. (BAHIA, 1990) Lilia 

Schwarz e Heloisa Starling na obra ñBrasil ï Uma biografiaò apontam que tamb®m 

durante o período da declaração de Independência do Brasil (1822), das discussões 

abolicionistas (1888) e da Proclamação da República (1889), diversos jornais e panfletos 

surgiam, ainda que com duração curtíssima, para a defesa pública de diferentes posições 

políticas acerca de tais temas e denúncias de abuso de poder. (SCHWARCZ, STARLING, 

2015). Assim, pode-se observar inscrita na história a reafirmação da necessidade de 

liberdade política e do imperativo da vigilância à administração pública como função 

atribuída aos veículos de comunicação e jornalistas, mesmo com toda a evolução que os 

jornais e profissionais passaram ao longo destes anos. 

O papel dos grandes veículos de mídia no Golpe Civil-Militar de 1964 e nos 

governos ao longo da ditadura são outros momentos ilustrativos do grau de envolvimento 
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das empresas de informação com a esfera política brasileira. A esta altura, diferentemente 

do anteriormente citado, já está presente na imprensa a narrativa do ideal e jornalismo 

norte-americano, baseado numa pretensa objetividade e imparcialidade. Paralelamente, o 

surgimento de inúmeros jornais alternativos durante a ditadura militar no Brasil (1964-

1985) traz outros numerosos exemplos de luta pela construção e consolidação de espaços 

alternativos de mídia, numa outra correlação de forças. (KUCINSKI, 2001, p.19) 

A quantidade e a variedade de veículos, abordagens e públicos desta outra fase já 

apresenta uma complicação em relação aos momentos anteriores, acrescentando à luta 

contra a censura estatal, a busca por novos espaços de mídia. Isto é, se logo no início das 

práticas de imprensa no Brasil a censura e a versão oficial dos fatos era enfrentada nas 

críticas publicadas no Correio Braziliense, durante a ditadura militar brasileira os 

inúmeros jornais alternativos buscavam também dar espaço de mídia a temas e 

posicionamentos pouco caros à mídia tradicional, como expõe Bernardo Kucinski (2001, 

p. 19). 

Ele aponta que ñ® na dupla oposição ao sistema representado pelo regime militar 

e às limitações à produção intelectual jornalística sob o autoritarismo que se encontra o 

nexo dessa articulação entre jornalistas, intelectuais e ativistas pol²ticosò (KUCINSKI, 

2001, p. 06) Ou seja, mesmo pautando suas atividades em princípios jornalísticos claros, 

a imprensa alternativa desta época no Brasil se consolida também como espaço de 

organiza­«o pol²tica e ideol·gica das esquerdas. ñPor isso, o surto alternativo adquire uma 

importância que extravasa sua aparência como conjunto de jornais ou como criação 

ideológico-cultural.ò (KUCINSKI, 2001, p. 07) 

Mais especificamente, Kucinski argumenta que havia uma diferença clara entre a 

imprensa convencional e a imprensa alternativa no Brasil ao longo da ditadura militar.  

 

Os jornais alternativos criaram um espaço público alternativo. Enquanto isso, a 

grande imprensa regredia, após o golpe de 1964, a funções mercantis estritas. 

Jornais que, na luta contra o Estado populista dos anos de 1950, chegaram 

a erguer com os militares um poder paralelo, a República de Galeão, causa 

principal do suicídio de Getúlio, e que, num crescendo de ativismo, ajudaram a 

articular o golpe militar, sofrem uma grande inflexão no seu papel social, 

delegando ao Estado autoritário a tarefa de defender os seus interesses de 

proprietários. A simetria é simbólica: sob o autoritarismo é o alternativo 

Movimento que se torna um quase-partido, gerando sua própria ideologia e 

fazendo política, enquanto o antigo quase-partido O Estado de S. Paulo regride 

à função de mero vendedor de notícias (envelhecidas pelo noticiário noturno da 

televisão) e propagandas impressas (KUCINSKI, 2001, p. 10) 
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Kucinski ainda afirma que a proximidade entre os grandes veículos e o regime 

político brasileiro desta época constantemente direcionava o teor da cobertura jornalística 

realizada pela imprensa tradicional. Frequentemente, os jornais resvalavam para o 

colaboracionismo veiculando notícias plantadas pela polícia sobre fugas ou 

atropelamentos de presos políticos, indiscriminadamente chamados de terroristas. 

Tornavam-se, assim, parte do processo de liquidação desses presos. (KUCINSKI, 2001, 

p. 46) 

Os cartazes ñprocuram-se estes terroristasò eram impressos nas oficinas da 

Empresa Jornalística Folha da Manhã. Quando as denúncias de torturas ecoavam na 

imprensa internacional, jornais brasileiros importantes, como O Globo, O Estado de S. 

Paulo e Folha de S.Paulo, escreviam editoriais negando as acusações e atribuindo-as a 

uma intenção de difamar o regime. Pelo menos uma redação, a da Folha da Tarde, 

pertencente ao mesmo grupo, era dirigida pela polícia. (KUCINSKI, 2001, p. 46-47) 

 A abordagem histórica da atuação na imprensa não é o foco da nossa investigação, 

tampouco as origens das disputas entre as diferentes narrativas jornalísticas. Entretanto, 

a constante tensão estabelecida entre veículos de imprensa alternativa e os principais 

meios de informação constituem um cenário específico de disputa pela credibilidade ao 

longo dos processos de consumo e a circulação de notícias. A blogosfera claramente não 

busca encarnar a imprensa alternativa como um todo, mas a utilização de novas 

ferramentas de comunicação em prol de um sistema de vigilância jornalística cada vez 

mais visível integra uma disputa de teor muito próximo. 

Estes blogs participam com um conjunto de ações próprias às esferas de mídia 

alternativa para a condução de uma leitura dos meios por parte da audiência. A partir 

destes casos, portanto, é possível observar as dinâmicas e o papel político desempenhado 

pelos veículos de informação na esfera pública. Todos os veículos precisam atuar como 

redes de captura dos temas socialmente relevantes para a deliberação e a formação de 

uma opinião pública, (GOMES, 2009; HABERMAS, 1989, 1995, 1997, 2003a, 2003b) 

mas seu trabalho também se caracteriza por um protagonismo político considerável, de 

modo que encontramos neste caso a lógica de um Poder Moderador. (ALBUQUERQUE, 

2000, 2008) 
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Se por um lado estas características de monitoramento e correção permeiam boa 

parte dos valores morais que orientam o jornalismo, a face da resposta social ágil, 

participativa e igualmente vigilante parece ganhar mais fôlego recentemente a partir das 

plataformas de discussão, como páginas colaborativas e redes sociais digitais. As novas 

dinâmicas de circulação de conteúdos demandam a reflexão constante sobre a 

normatividade jornalística, alterando as dinâmicas internas de formação e distribuição das 

notícias em ambientes de rede. Assim, percebe-se a relevância do chamado sistema de 

resposta social sobre a mídia, que pode atuar de forma crítica sobre a produção midiática, 

com diferentes ferramentas de leituras e interpretação buscando estabelecer uma nova 

posição, de releitura e interpretação sobre os conteúdos noticiosos. (BRAGA, 2006; 

FAUSTO NETO, 2009, 2010) 

Nessa dinâmica da circulação dos produtos midiáticos em rede e com uma maior 

visibilidade das críticas, os processos de vigilância são constantemente acionados pelos 

modos de consumo midiático na web. As formas de monitoramento se espalham por 

diferentes redes de contatos que se dedicam à observação e avaliação dos produtos de 

mídia. Assim soma-se à postura vigilante dos veículos de comunicação, uma atitude 

monitoradora sobre a própria imprensa, de modo que outros jornalistas e o público, de 

forma mais difusa, se mobilizem para a circulação de críticas constantes às coberturas 

jornalísticas. (BRUNO, 2008; KANASHIRO et. al., 2013 DEUZE, 2006; FOUCAULT, 

1987)   

Nossa análise recai, portanto, sobre essas disputas e os mecanismos de vigilância 

empreendidos pelo conjunto de blogs de jornalistas dentro dos chamados ñblogs 

progressistasò, sobre os demais ve²culos de comunica­«o. Ao observar os caminhos 

utilizados por estes profissionais na crítica da prática jornalística, especialmente dos 

grandes meios de informação, há uma valorização constante dos princípios deontológicos 

do jornalismo e outros aspectos preponderantes à lógica profissional, como a 

credibilidade. 

Schudson (1981) e Bertrand (1999) alegam que esta credibilidade é a principal 

moeda de troca da mídia em negociação com o seu público, na medida em que seu poder 

de fiscalização dos poderes não é passado via consulta pública, mas mediante a relação 

que eles estabelecem. Esta credibilidade é, então, lida em termos de independência 

editorial com relação à empresa, aos financiadores, ao Estado, a objetividade e a 
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imparcialidade na produção noticiosa. (BERTRAND, 1999; KOVACH, ROSENTIEL, 

2014; SCHUDSON, 1985). 

Os preceitos deontológicos e éticos da profissão estão colocados, nestas análises, 

como características necessárias à boa produção de notícias desde o seu início, na escolha 

por pautas de determinados temas, até a concretização de um jornalismo de qualidade. 

(KOVACH, ROSENTIEL, 2014) Sendo assim, a discussão sobre conflitos éticos 

elaborados e circulados por leitores e críticos que são também jornalistas estão ligadas às 

suas condições de trabalho e aos papeis sociais mobilizados por sua atividade. Com isso, 

as relações entre as próprias manifestações (explícitas ou tácitas) da deontologia 

profissional ganham relevância no contexto de uma expansão das comunicações e da 

presença cada vez mais ostensiva de diferentes materiais jornalísticos nas redes de 

comunicação. 

É neste cenário que ficam mais claras as discussões sobre as condutas e os códigos 

de ética que envolvem a profissão. Por um lado, a discussão e o norteamento das ações 

segundo códigos de ética traz consigo uma consolidação das práticas que os jornalistas 

pensam ser a melhor forma de ação. Por outro lado há que se pensar também a existência 

de um c·digo ñocultoò, ligado à consciência de atuação dos jornalistas, sendo ele mais 

intuitivo e muito mais forte na produção diária de conteúdo noticioso. Como um terceiro 

ponto de apoio, há a sempre necessária visualização de conflitos éticos não previstos ou 

acionados pelos códigos prévios, demandando a reflexão constante por parte dos 

jornalistas. (MEYER, 1991) 

Buscando compreender o seu funcionamento, Meyer (1991) aponta que os 

códigos de ética são vistos muito mais como um ponto de partida para reflexões em torno 

das ações dos profissionais do que como uma fórmula a ser aplicada nas situações visando 

uma resposta pronta. (MEYER, 1991) Assim, mais do que os preceitos de defesa do 

Interesse Público presentes em códigos deontológicos, as relações nas quais o campo 

jornalístico se forma possibilitam que o jornalista frequentemente assuma tal posição. A 

defesa dos direitos da cidadania com uma desconfiança sobre o poder econômico 

(MEYER, 1991) e ressalvas ainda maiores com relação às formas de poder político, são 

presentes na cultura profissional. Isto sugere que, quando observando tais fatores, de fato 

a mídia tenha condição de assumir a função de cumprimento do serviço público em nome 

dos cidadãos, como argumenta Bertrand. (1999, p. 46) 
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Quando se porta como instituição política fiscalizadora, a imprensa se diferencia 

dos eleitos para cargos específicos e/ou os nomeados, o que não a exime de prestar contas 

das suas ações. No entanto outra questão se coloca na medida em que, ao prescindir de 

uma estrutura industrial para o seu funcionamento, a mídia passa também a ter de 

devolver o investimento e se organiza em grandes grupos empresariais com interesses 

nem sempre coincidentes com o Interesse Público. (BERTRAND, 1999, pp. 48-49) 

Segundo Meyer este conflito entre as potenciais influências danosas do poder econômico 

sobre o conte¼do jornal²stico e a chamada ñverdade dos fatosò ® especialmente vis²vel 

entre os profissionais e também entre editores, o que não acontece tão claramente entre 

os empresários. (MEYER, 1991) 

Independente de características fundamentalmente sociais ou econômicas que 

justifiquem e suportem a deontologia da informação, é preciso também colocá-las em 

perspectiva com as razões de base jurídica. Elas aparecem muito claramente na história 

da imprensa dos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, onde as preocupações deontológicas 

visam preservar os jornais das ingerências do Estado. Assim, segundo Daniel Cornu 

(1999, p. 42) se explica também a emergência de uma doutrina dita da ñresponsabilidade 

socialò da imprensa, tal como foi formulada nos anos 50. Estas formulações tinham 

justamente a intenção de responder, prestar contas das ações e comportamentos da 

imprensa após críticas sobre a subordinação dos meios de comunicação aos negócios.  

Isto é, as críticas constantemente baseadas na influência dos anunciantes sobre as 

políticas editoriais, a resistência dos jornais à mudança social, a exploração do fait-divers 

e do sensacionalismo, os atentados à moralidade pública e à vida privada integram os 

fundamentos dos códigos de deontologia jornalísticos desde o início do século XX19. 

Bertrand (1999) e Traquina (2000) também afirmam que esta ligação com a lei sempre 

inspira cuidados por parte dos jornalistas, porque a aproximação com os mecanismos do 

Estado é considerada uma abertura perigosa para ambas as partes. ñConsiderando a 

função política de vigilância e de contestação que parte de mídia deve exercer, a maioria 

dos profissionais e observadores julga que a deontologia deve ser mantida afastada do 

Estadoò. (BERTRAND, 1999, p. 42) 

                                                           
19 No início do século XX surgiram os primeiros códigos e foram instituídos os primeiros Conselhos de 

Imprensa na Europa Ocidental. As iniciativas mais antigas datam dos anos 10, sendo o conselho da 

Imprensa da Noruega fundado em 1912. Outro marco importante ® a aprova­«o, em 1918, da ñCarta do 

jornalistaò pelo Sindicato Nacional dos Jornalistas da França. (CORNU, 1999, p.43) 
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 Nessa dupla vigilância sobre o Estado em suas formas políticas, jurídicas e sobre 

o mercado em diversas formas de coerção econômica, são necessárias formas de 

ñpresta­«o de contasò por parte da imprensa al®m daquelas consolida­»es deontol·gicas 

clássicas. Ou seja, apelar para as formas de auto regulação do campo profissional e 

apontar as regras sob as quais o jornalismo se forma é apenas uma das formas de 

accountability midiático, aliada a processos outros de controle como ombusdmen, por 

exemplo. (BERTRAND, 1999; MEYER, 1991) 

Essas formas de vigilância sobre o próprio jornalismo ganham mais espaços e 

características novas em ambientes de rede, à medida em que observamos o consumo de 

produtos midiáticos em termos de cultura participativa. Por isso, à medida em que as 

formas de consumo de conteúdo noticioso (re)circulam de formas novas e potencialmente 

críticas em ambientes de rede, consolida-se uma esfera externa e mais evidente, apesar de 

mais difusa, de controle dos conteúdos jornalísticos. Nossa proposta é observar os meios 

pelos quais os jornalistas atuantes na chamada ñblogosfera progressistaò atuam, em 

críticas e leituras-chave dos produtos e processos midiáticos, constituindo uma esfera de 

vigilância voltada para a imprensa. 

Assim, a questão primordial, sobre quem vigia o vigilante, se converteria num 

princípio socialmente difuso com relação ao acompanhamento e à avaliação das ações da 

imprensa, pautado principalmente por profissionais de jornalismo em suas articulações 

em rede. A voz desses jornalistas, autorizadas e legitimadas pela vivência profissional e 

pelo conhecimento dos meios criticados, se consolida como forma de vigilância 

jornalística baseada na deontologia profissional. A partir disso, a consolidação de um 

fluxo constante de discussão de padrões e parâmetros éticos para a atuação jornalística 

integra o processo de consumo informacional em rede, se tornando cada vez mais 

relevante para o contexto comunicacional. 

Tendo refletido a respeito do papel ético da mídia enquanto ator político vigilante, 

propomos investigar as formas de atuação de quatro blogs geridos por jornalistas dentro 

da ñblogosfera progressistaò no cen§rio eleitoral de 2014. As publicações dos sites Luís 

Nassif Online; Vi o mundo; Escrevinhador e do Blog do Rovai são analisadas no período 

que compreende as últimas seis semanas do processo eleitoral de 2014 em busca de uma 

compreensão ampla sobre quais são as críticas, como elas se estruturam e se eles de fato 

se manifestam enquanto instância vigilante sobre a imprensa mainstream. 

  



77 
 

4. A ñBLOGOSFERA PROGRESSISTAò E A VIGILÂNCIA SOBRE A 

IMPRENSA EM TEMPOS DE ELEIÇÃO  

 

 

A partir dos argumentos levantados a respeito do papel político desempenhado 

pela imprensa, dessas relações numa perspectiva comunicacional em transformação e 

desses reflexos sobre a deontologia do jornalismo, partimos para uma análise específica. 

Propomos observar a atuação da ñblogosfera progressistaò ao longo da cobertura da 

disputa eleitoral pela Presidência da República em 2014. Essa blogosfera é rede formada 

por diversos sites tendo em seu conjunto os tamb®m chamados ñblogueiros sujosò, 

destacando-se os blogs de jornalistas. A rede se organizou mais fortemente após o 

escândalo do Mensalão20 e ganhou destaque nas campanhas eleitorais para eleição 

presidencial de 2010. (GUAZINA, 2013) 

A refer°ncia como ñblogs sujosò foi feita na eleição presidencial anterior, de 2010, 

pelo então candidato à Presidência José Serra (PSDB), em virtude da defesa que eles 

faziam da candidatura de Dilma Rousseff (PT). Os jornalistas e blogueiros apoiadores da 

campanha de Serra passaram também a alegar que esses ñblogs sujosò atuariam em defesa 

de Dilma Rousseff por receber verba publicitária do Governo Federal. A partir disso, o 

grupo passa a se tratar como ñmovimento dos blogueiros sujosò ao longo daquela 

campanha. (GUAZINA, 2013; MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, 2014) 

 A blogosfera progressista, como alguns dos jornalistas preferem denominar o 

grupo, deve ser entendida como articulação de diferentes agentes em rede, entre os quais 

destacamos jornalistas-blogueiros. Esses profissionais dividem espaço com outros atores 

políticos, que não atuam como jornalistas profissionalmente e até mesmo a alguns setores 

de mídia tradicional em suas participações no ciberespaço, como a Rede Record e a 

revista Carta Capital. (MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, 2014) 

A seleção deste grupo de jornalistas se dá primeiramente pelo fato de seus blogs 

não pertencerem a grupos ligados aos portais da imprensa tradicional. Este tipo de escolha 

é importante pois acaba indicando um distanciamento com as práticas a serem criticadas, 

pretensamente livre dos interesses dos grandes grupos de mídia. 

                                                           
20 O esc©ndalo pol²tico do ñMensal«oò, aparece pela primeira vez na entrevista dada pelo deputado 

Roberto Jefferson (PTB) para a Folha de S. Paulo, em maio de 2005. Nela, o deputado acusava parte do 

governo de pagar uma mesada para que partidos da base aliada votassem a favor de suas propostas por 

meio de um esquema de lavagem de dinheiro por meio de contratos com agências publicitárias e bancos. 
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Os blogueiros selecionados são jornalistas em atividade em alguns meios de 

comunicação e reivindicam para si um papel social de vigilância externa e avaliação do 

conteúdo midiático, por meio da crítica de postura jornalística. Também blogs de outras 

correntes políticas, com outras identificações, produzidos por colunistas com análises de 

jornalismo reivindicam para si esta função, de vigilância, mas frequentemente são ligados 

aos sites de Veja, Estadão, Folha de S. Paulo ou dôO Globo. Isto lhes confere um público 

também ligado a estes veículos e uma posição frequentemente voltada para o 

acompanhamento ñinternoò da mídia tradicional ao mesmo tempo em que critica e avalia 

os blogs que analisamos. Esta perspectiva de avaliação interna e crítica dos grandes meios 

e seus colunistas aos outros sites escapa aos objetivos propostos. 

Além disso, os chamados blogs progressistas se colocam na condição de parte 

integrante de um ñmovimentoò, o que indica algum grau de coes«o e articula­«o em prol 

de uma agenda e para a realização da função social de crítica autorizada de mídia. Esta 

agenda mais ou menos definida e estabelecida a partir de uma vigilância dos critérios 

jornalísticos e políticos exercidos pelos órgãos de imprensa ajuda a definir de maneira 

mais clara o recorte em torno da oposi­«o ñimprensa tradicional versus blogueiros sujosò. 

Por isso, no bojo da imprensa tradicional entram os comentários, blogs e espaços dos 

comentaristas vinculados a tais meios. 

Magalhães e Albuquerque (2014) apontam que os blogueiros com maior 

visibilidade são majoritariamente profissionais de jornalismo. Eles transportam algum 

capital jornalístico, advindo da sua experiência profissional, para a blogosfera. Note-se 

ainda a importância deste lugar de fala na medida em que estes atores não somente atuam 

junto a meios alternativos de informação, pelo destaque a agendas paralelas, mas também 

procuram se constituir a partir desta imprensa, tentando colocar a sua leitura, o seu 

enquadramento, ou framing, sobre o que é noticiado21. 

Assim, os posicionamentos dos blogueiros a partir dos produtos dos grandes 

veículos de mídia podem ser vistos como tentativas de re-enquadrar a agenda e as 

abordagens segundo princípios jornalísticos e se consolidar como o ponto de crítica e 

vigilância da imprensa. (GUAZINA, 2013; MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, 2014) 

Isto é, essas diferentes formas de leitura de mídia por meio de práticas de (re)circulação 

                                                           
21 O framing é outra perspectiva teórica que busca compreender a ação da mídia na sociedade atual. 
Segundo esta concepção, muito ligada às noções de agenda setting, a mídia passa a oferecer uma forma 
de enquadrar a realidade, o seu ponto de vista específico (Weaver, 2006). 
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constantes em redes sociais formam tentativas de correção, redirecionamento dos rumos 

propostos pelos veículos de imprensa. Obviamente essas práticas não se restringem às 

coberturas de fatos e eventos da esfera política, que aqui analisamos, mas se tornam mais 

visíveis nesta editoria especialmente durante o período de cobertura de disputas eleitorais. 

Tal proposta se baseia também no fato de o produto jornalístico ser parte 

integrante da lógica eleitoral, ao se basear no objetivo de levar à audiência as informações 

necessárias à tomada de decisão política por parte dos cidadãos. Por isso seria um erro 

considerar que a cobertura em todos os veículos não exerce pressões e influências no meio 

político ao mesmo tempo em que é pressionada e influenciada por ele. Há uma relação 

constante entre o sistema político, a produção e o consumo de informação, de forma que 

esses diferentes âmbitos da produção e do consumo da informação acabam por 

estabelecer métodos e fluxos de resposta entre si, como como proposto por Braga (2006). 

Portanto, a partir do mapeamento das publicações e da observação das relações 

estabelecidas entre esses blogs durante a campanha eleitoral, procuramos analisar em que 

medida o trabalho desses jornalistas traz uma crítica à ética jornalística dos produtos dos 

meios tradicionais. Com isso, avaliamos também o uso de uma identidade/autoridade 

jornalística pra fazer essa crítica dentro da rede de blogs e o estabelecimento de seus 

espaços como fontes de um contra-fluxo de informação na web ou de leitura de imprensa.  

Nossa análise se dá nas publicações de textos relativos à política eleitoral de 

quatro blogs de jornalistas, com forte ligação e críticas à mídia tradicional. Os blogs de 

Luis Nassif22; Vi o Mundo23, dos jornalistas Conceição Lemes e Luiz Carlos Azenha; 

Escrevinhador24, de Rodrigo Vianna e o Blog do Rovai25, de Renato Rovai são as bases 

para entender como essas narrativas sobre ética jornalística se engendram nos discursos 

dos jornalistas-blogueiros para um questionamento da ñhierarquia do vigilanteò. No 

período de publicações coletadas, as linhas de tensionamento entre as narrativas dos 

blogueiros e dos veículos da grande mídia se acirram, especialmente quando as 

possibilidades de escolha entre candidatos se polarizam, entre os dois turnos de votação, 

e após os resultados. 

                                                           
22 http://jornalggn.com.br/luisnassif  
23 http://www.viomundo.com.br/  
24 http://www.rodrigovianna.com.br/  
25 http://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/  
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O corpus analisado neste trabalho corresponde a 138 publicações no período de 

tempo de seis semanas e três dias entre os 14 de setembro e 28 de outubro de 2015, com 

um período de três semanas anteriores ao primeiro turno de votação, mais três semanas 

antes do segundo turno e três dias depois do pleito, já com o resultado. Durante este 

tempo, todas as publicações marcadas com temas de mídia, política e eleições, além dos 

candidatos à presidência e figuras relacionadas aos veículos ou o processo eleitoral, foram 

coletadas. Respeita-se, desse modo, os critérios de pertinência, representatividade e 

homogeneidade propostos por Bardin (1977), uma vez que a amostra representa o 

universo analisado, os dados se referem ao mesmo tema ï publicações de jornalistas-

blogueiros tendo como temática as eleições presidenciais -, além de terem sido obtidos 

por técnicas equivalentes - mapeamento nos blogs a partir de marcação temática e 

hiperlinks. 

Anteriores ao estudo do material propriamente dito, realizamos uma pré-análise, 

numa leitura flutuante, resultante do contato inicial com os documentos existentes sobre 

o tema. Partimos para a exploração do material, administrando técnicas de análise sobre 

o corpus e então para o tratamento dos resultados e interpretações das informações 

obtidas, de onde derivam os dados, operações estatísticas, inferências e interpretações 

possíveis de tendências sobre o objeto. 

 

 
4.1 OS BLOGUEIROS E SEUS SITES 

 

A partir das categorias de blogs e agentes políticos estabelecidas por Albuquerque 

e Magalhães (2014), podemos compreender melhor a dinâmica dos blogueiros ao dividi-

los. ñAssim, estes ser«o subdivididos em tr°s grupos: a) óblogueiros jornalistasô; b) 

óblogueiros ativistas pol²ticosô; e c) óm²diaô, compreendida como a faceta online de 

jornais, revista e emissoras de TVò (MAGALHÃES, ALBUQUERQUE, 2014. p. 8). 

Cabe observar que esta divisão não é estanque, de modo que as categorias não são 

excludentes e permitem (até estimulando) a interação constante entre seus membros. 

No contexto da própria blogosfera, os papéis desempenhados pelos diferentes 

blogs é diverso, mesmo quando consideramos somente aqueles com formação e/ou 

histórico de atuação jornalística. As produções dos blogs de Rodrigo Vianna e Renato 

Rovai, por exemplo, seguem um estilo opinativo e parecido, mas partem de autores com 

posições e históricos profissionais diferentes. Enquanto isso, o blog de Luiz Carlos 
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Azenha e Conceição Lemes e o site de Luis Nassif têm um perfil de publicações e 

interações diferentes dos dois anteriores, com atuação mais voltada para análises 

jornalísticas de áreas como saúde e economia, além de um funcionamento do blog como 

difusor de conteúdos de outras fontes. Cada um dos blogs/jornalistas ocupa, portanto, 

uma função específica a ser analisada ao longo do nosso trabalho. 

O Escrevinhador26 é o blog do jornalista Rodrigo Vianna, existente desde 2006, 

ano em que o jornalista deixou a TV Globo e foi trabalhar para a TV Record. O site traz 

publicações principalmente de cunho autoral, assinadas pelo jornalista fundamentadas em 

sua experiência profissional. A organização de todo o conteúdo, portanto, passa por esta 

característica e mesmo as propostas de separação das publicações por temas é fluida, não 

havendo uma necessária categorização das publicações segundo seções rígidas. 

O blog atua como um espaço de explicitação de opiniões e análises autorais sobre 

diversas questões, incluindo a rotina de trabalho as influências das empresas de 

informação sobre as notícias, de discussão da cultura profissional jornalística. Vinculado 

à Revista Fórum27, o blog cobre assuntos principalmente relacionados a Política, 

Economia e ao funcionamento da imprensa, se portando como um importante leitor dos 

processos políticos e suas relações com as características e propostas midiáticas.  

Também dentro do site da Revista Fórum há o blog de Renato Rovai28, editor da 

Revista Fórum. O jornalista produz e reproduz análises sobre o cenário político e sobre a 

imprensa de forma geral. Recentemente passou a disponibilizar semanalmente colunas 

com comentários em áudio para que rádios possam reproduzir em suas próprias 

programações. Suas leituras normalmente são opinativas, extrapolando o conteúdo 

noticioso, informativo, com avaliações pessoais do cenário em análise. Rovai tem atuação 

profissional junto a fóruns de mídia alternativa e outros blogs além de formação 

acadêmica, com mestrado concluído e doutorado em andamento sobre mídias alternativas 

e suas interfaces com o papel político da imprensa.  

Vi o Mundo29 é o blog mantido pelos jornalistas Luiz Carlos Azenha e Conceição 

Lemes. Surgido em 2003 como site hospedado na Globo.com, carrega o subt²tulo ñO que 

voc° n«o v° na m²diaò para destacar algum tipo de exclusividade de conteúdo, uma fonte 

                                                           
26  http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/category/radar-da-midia/  
27 http://www.revistaforum.com.br/ 
28 http://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/ 
29 http://www.viomundo.com.br/ 
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de informações que, por diversas razões, não são publicadas na imprensa tradicional. 

Atualmente é mantido com a assinatura de mais de 30 mil usuários que financiam as suas 

atividades jornalísticas, segundo o próprio site. 

Diferente dos anteriores, este blog funciona como um portal, concentrando 

informações e conteúdos diversos, tem seções diversas e ativas para a organização da 

navegação. Ele concentra e recircula produções de visitantes, dos demais blogueiros e, 

além disso, produz matérias e entrevistas próprias, além das críticas de mídia. 

Luiz Carlos Azenha é jornalista com mais de trinta anos de carreira, passou pela 

TV Manchete, SBT, e TV Globo como correspondente internacional. Desde 2008 está 

contratado pela TV Record, tendo saído da TV Globo logo após a demissão de Rodrigo 

Vianna30. A jornalista Conceição Lemes, do mesmo blog, publicou oito livros sobre saúde 

pública e mantém, dentro do site, o Blog da Saúde31. Faz publicações de fundo analítico 

e opinativo sobre Política, Direitos Humanos e Saúde, com uma atuação voltada para a 

produção de reportagens e conteúdos jornalísticos originais para o blog. 

O último dos nossos objetos em análise, Blog do Nassif, integra o Jornal GGN32, 

onde são produzidas análises de economia, política e sobre a imprensa. Também recircula 

conteúdos de outras fontes, podendo ainda tecer comentários e avaliações jornalísticas. O 

jornalista foi colunista de economia da Revista Veja, do jornal Folha de S. Paulo, da Rede 

Bandeirantes e nas TVs Gazeta e Cultura. 

Atualmente Nassif é apresentador do Brasilianas.org na TV Brasil. É reconhecido 

pelas suas análises dos meios de comunicação no processo de impeachment do ex-

presidente Fernando Collor e do caso ñEscola Baseò, um not·rio erro do jornalismo 

brasileiro nos anos 90. Este jornalista, em seu blog, é um nó importante quando 

abordamos a ñblogosfera progressistaò como um todo, devido ao seu histórico 

profissional e por concentrar as publicações dos outros blogueiros em seu blog, como 

difusor da blogosfera. 

 

 

4.2 OS BLOGS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2014  

                                                           
30 O episódio de sua saída da TV Globo é contado na postagem: 

http://www.viomundo.com.br/denuncias/globo-consegue-o-que-a-ditadura-nao-conseguiu-extincao-da-

imprensa-alternativa.html  
31 http://www.viomundo.com.br/blog-da-saude/  
32 http://jornalggn.com.br/ 
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Os dados que passamos a apresentar de agora em diante fazem parte da exploração 

do material, para o tratamento dos resultados e interpretações dos dados obtidos. A partir 

de então nos dedicamos, portanto, à apresentação das categorias de análise e a uma leitura 

interpretativa dos dados obtidos nos materiais dos blogs. Serão tratados os aspectos da 

sua produção total, quantidade e tipo de materiais veiculados e também à formatação do 

conteúdo, seus modos de circulação e recirculação. Além disso, abordamos as estratégias 

de argumentação dos jornalistas sobre as interfaces entre política, jornalismo e ambientes 

de mídia como parte integrante da postura e do material em questão. 

Ao todo, foram coletadas 138 publicações ao longo das seis semanas e três dias 

entre os dias 14 de setembro e 28 de outubro de 2014, alcançando três semanas antes do 

primeiro turno, o período de três semanas entre os dois turnos e três dias após a votação. 

De acordo com o que era esperado, a evolução temporal das publicações mostra ainda 

uma intensificação das postagens nos dias mais próximos às votações, tanto às vésperas 

dos dois turnos quanto posteriormente, fazendo uma repercussão dos resultados. 

 

 

Publicações Vi o 
mundo 

Luis Nassif 
Online 

Escrevinhador Blog do 
Rovai 

Total 

 45 63 20 10 138 

Tabela 1: Total de publicações ao longo do período analisado 

  

O volume de publicações é, em média, de pouco mais de três postagens por dia, 

ou seja, menos de uma postagem de cada um dos blogs diariamente. Entretanto, a 

observação de tais dados por site demonstra um desequilíbrio especialmente temporal, 

que pode ser atribuído a especificidades de cada um dos sites, dedicação aos processos 

analíticos e mesmo de vinculação desses veículos a outras fontes de informação. 

Por exemplo, tanto o blog do Rovai quanto o Escrevinhador estão atrelados à 

Revista Fórum, o que faz com que eles circulem mais produções marcadamente 

opinativas e menos conteúdos noticiosos do que Luis Nassif ou o Vi o Mundo. Os dois 

últimos desempenham uma função menos ligada ao que se compreende tradicionalmente 

como blogs, espaço autoral de opinião, tendo formato de portais e centros de distribuição 
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de informação, sendo preferencialmente circulados conteúdos de outras fontes com uma 

breve análise do blogueiro. 

Temporalmente, as publicações dos blogs não apontam para nenhum tipo de 

frequência rígida, produzindo análises à medida que a campanha vai ganhando fôlego. O 

primeiro grande pico de postagens está próximo ao primeiro turno, que aconteceu no dia 

05 de outubro. O acirramento da campanha e a elevação da quantidade de cobertura da 

imprensa sobre os candidatos ao longo do segundo turno aponta um aumento da produção 

em geral, com os dois maiores picos de publicação exatamente no dia anterior à votação 

final e posterior, já com Dilma Rousseff reeleita. 

 

 

Gráfico 1: Evolução das publicações diárias de todos os blogs ao longo do período analisado 

 

Tendo estes dados como recorte temporal específico do recolhimento da amostra 

das publicações nos blogs analisados, passamos a outra etapa na análise de suas 

produções, buscando formar novas perspectivas sobre o conteúdo em avaliação. Isto é, a 

partir dos dados vistos acima e da leitura flutuante sobre as publicações buscamos 

categorias que extrapolem as propostas de agrupamento de temas realizados por cada um 

dos blogs, em espécies de editorias internas, e permitam explorar as postagens também 

de forma transversal, também entre os diferentes sites.  

Dentre as propostas de categorias para a leitura do material, mapeamos a origem 

das publicações e também o fluxo formado por elas; os tipos de publicações; os recursos 
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técnicos explorados pelos blogs em suas postagens, uma vez que as plataformas permitem 

o uso de diversas ferramentas e linguagens e, por fim, buscamos quais são as principais 

personagens mobilizadas no material. Cada uma dessas categorias de análise será 

apresentada separadamente, numa abordagem que possibilite a exploração dos dados de 

forma geral e também acompanhar os resultados em cada um dos blogs. 

Dados a respeito dos recursos técnicos utilizados pelos blogs em suas publicações 

foram levantados ao longo da pesquisa, mas não foram destacados como categoria 

específica de avaliação por apresentarem resultados pouco conclusivos. Em todos os 

blogs há um uso intensivo de publicações em texto sem nenhuma ligação externa, mesmo 

de contato com a publicação no seu espaço original. Isso aponta para um uso básico das 

ferramentas proporcionadas pelo ambiente web, no contexto da blogosfera, dentro do 

período analisado, sem o uso de recursos como imagens, gráficos ou vídeos. Entretanto, 

partindo do fato de que as produções seguiram fazendo avaliações dos processos e 

produtos de mídia ao longo do período eleitoral, tais usos podem ter sido influenciados 

pelo necessário acompanhamento rápido das produções na imprensa tradicional.  

 

 

4.2.1. A ORIGEM DAS PUBLICAÇÕES. 

 

Ao mapearmos a origem dos conteúdos publicados nestes blogs, abordamos o 

fenômeno da recirculação de conteúdo como característica forte no cenário da blogosfera, 

posto que estas outras fontes se integram na formação dos fluxos circulatórios do nosso 

objeto. Os dados de origem do conteúdo circulado por cada um dos blogs dá indicações 

mais concretas de um aspecto de coesão entre eles, além de uma dimensão clara a respeito 

da rede de blogs e deles com os seus usuários. Tais informações apontam também para a 

consolidação de alguns temas, análises ou linhas de argumentos sobre outros assuntos em 

disputa no mesmo período. 

Sendo assim, ao levantarmos dados a respeito do ponto inicial de publicação dos 

conteúdos, fazemos um retorno que permite observar as redes formadas de agentes no 

processo circulatório, as suas dinâmicas e as disputas estabelecidas em torno destes 

conte¼dos. Estes ñpontos de origemò foram agrupados como ñoutros blogs/leitoresò, 

ñImprensa Tradicionalò, ñcampanhas pol²ticasò ou conte¼dos autorais. 
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 Estes materiais tratados como oriundos ñde outros blogs/leitoresò incluem as 

produções assinaladas como textos enviados por leitores aos blogs e publicações de 

pessoas que não estejam ligadas a veículos de imprensa em seus blogs ou redes sociais. 

O que caracteriza tal grupo, portanto, é a posição externa aos mecanismos de imprensa 

tradicional, que passam a ser recirculados pelos blogs em questão, numa expansão do 

alcance de tais conteúdos por meio da rede formada pela blogosfera. 

As publicações, quando originárias em veículos de imprensa, sejam notas, notícias 

ou colunas de opinião, por exemplo, foram agrupados como Imprensa Tradicional. Aqui 

também foram incluídas as postagens feitas por jornalistas/colunistas em blogs 

hospedados na chamada ñgrande imprensaò. Este termo ñgrande imprensaò, assim como 

o uso de ñImprensa Tradicionalò, n«o se vincula necessariamente ao tamanho dos ve²culos 

ou à tradição destes atores, mas a uma classificação de determinadas empresas de mídia 

como veículos centrais no cenário da imprensa, reproduzida tanto pelos blogs quanto 

pelos próprios veículos. 

De forma clara, ser«o entendidos como atores da ñImprensa Tradicionalò os 

jornais O Globo, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, as revistas Veja, Época e IstoÉ, 

além da TV Globo. A vinculação dos blogueiros em análise a alguns veículos, como a 

TV Record, a TV Brasil e a Revista Fórum suscita a necessidade deste destaque, na 

medida em que trabalham para veículos de imprensa, em meios de imprensa tradicional, 

mas que não integram este conjunto de atores tidos como referenciais para a crítica dos 

blogs. 

Tal divisão se faz necessária na medida em que não nos baseamos necessariamente 

nas plataformas de publicação ï versão impressa ou site dos veículos ï, mas numa espécie 

de alinhamento de postura, que parte tanto da blogosfera quanto dos veículos e articulistas 

de imprensa tradicional. Importa mais, portanto, uma visão dos blogs como provedores 

de conteúdos alternativos, ausentes do circuito da mídia mainstream, ainda que esta 

leitura seja tácita. 

Tais características não se referem, ainda, à posição político-ideológica 

possivelmente aparente nas publicações recirculadas. Desta forma, as colunas de opinião 

de Janio de Freitas, originalmente publicadas no jornal Folha de S. Paulo, são agrupados 

nesta categoria, bem como postagens em blogs ligados a estes veículos. 

Além disso, há produções recirculadas a partir de materiais das campanhas 

eleitorais ou outras fontes oficiais dirigidos à imprensa. Neste caso, são consideradas não 

somente as postagens feitas com informações e textos advindos dos comitês eleitorais e 
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partidos em disputa, mas também de atores vinculados às campanhas, caso do site Muda 

Mais, ligado à candidata Dilma Rousseff. Além disso, publicações originadas em órgãos 

oficiais, como esferas do judiciário, por exemplo, foram agrupadas nesta categoria. 

Por fim, todas as publicações que se baseassem em produções próprias dos blogs, 

com algum tipo de leitura nova, que fosse capaz de acrescentar conteúdos ou 

compreens»es diversas a fatos ou outras produ­»es, foram categorizadas como ñautoraisò.    

De forma geral, foram encontradas 69 publicações (50,7%) como recirculações de 

conteúdos da blogosfera, às vezes entre os próprios sites analisados. Outras 49 postagens 

contém textos opinativos ou reportagens autorais (35,5%); 16 recirculações de conteúdos 

da chamada Imprensa Tradicional, totalizando 11,5% e outros 4 textos oriundos das 

campanhas políticas/de órgãos oficiais (2,1%). 

 

Origem Vi O Mundo Nassif Rodrigo 
Vianna 

Rovai Total 

De outro blog/ leitor 31 34 4 0 69 

Imprensa tradicional 7 7 2 0 16 

Autorais 5 21 14 9 49 

Campanhas/órgãos oficiais 2 1 0 1 4 

TOTAL 45 63 20 10  

Tabela 2: Origem das publicações por blog 

 

A análise das origens do todo das publicações, demonstrou que, entre os blogs 

com maior número de publicações, é forte a incidência de material produzido/publicado 

em outras esferas da pr·pria ñblogosfera progressistaò ou ainda a partir do contato com 

seu público leitor.  Esta modalidade de publicação é a responsável por mais da metade 

das postagens tanto do blog Vi O Mundo, quanto do Luis Nassif Online. Com um volume 

menor de publicações, Rodrigo Vianna e Renato Rovai têm mais publicações autorais, 

em perspectiva com as postagens dos anteriores. Quando observadas as proporções de 

conteúdos autorais produzidos pelos blogueiros, o destaque se volta para o Escrevinhador, 

de Vianna, e para o Blog do Rovai.  

Estes dados fornecem alguma evidência que há um papel diferente a ser 

desempenhado por cada um dos veículos, tal como observamos anteriormente com 

relação ao volume de publicações. De forma geral, parece plausível afirmar que, ligados 
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a um outro veículo de informação dotado da função de produzir e circular informação, o 

Blog do Rovai e o Escrevinhador se atêm ao papel tradicionalmente desempenhado pelos 

blogs, de produção de conteúdo autoral, de caráter eminentemente opinativo e analítico. 

O gráfico a seguir permite observar esta caracterização nos blogs analisados. 

 

Gráfico 2: Origem das publicações em cada um dos blogs 

 

A partir dos dados levantados, realizamos também uma leitura de todas as 

publicações em cada um dos sites de acordo com a categorização proposta. Com isso, 

mais do que compreender o funcionamento geral da blogosfera pelos seus padrões de 

comportamento dentro do material analisado, podemos também avaliar a dinâmica 

interna de cada um dos blogs em questão. 

 

4.2.1.1 ï BLOG DO ROVAI 

O Blog do Rovai é que mais circula conteúdo autoral, sendo que somente uma 

das dez postagens, traz conteúdo recirculado de uma fonte oficial, a decisão judicial 

liminar que determinava o direito de resposta à candidata Dilma na revista Veja33.  Todas 

as demais publicações, portanto, têm cunho autoral. A recirculação desta decisão judicial 

é comentada pelo jornalista somente no título, seguido de trechos destacados da liminar. 

A opção por incluí-la como publicação de órgãos oficiais se dá pela baixa 

intervenção do blogueiro sobre o conteúdo. O comentário e a seleção dos trechos a serem 

                                                           
33 http://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/2014/10/25/veja-desmacarada-tse-da-direito-de-resposta-

ao-pt-e-veja-tera-de-publicar-hoje/ 



89 
 

publicados são, obviamente, ditados pelas escolhas pessoais do responsável pelo site, no 

entanto, esta é uma característica básica dos blogs enquanto espaços pessoais de difusão 

e comentários de informações. Assim, não havendo uma interpretação clara e se atendo 

mais ao documento publicado, a postagem se encaixa melhor neste grupo.  

As publicações estão distribuídas de forma irregular ao longo do tempo, ou seja, 

sem uma periodicidade fixa, se caracterizando pelo forte teor pessoal, por vezes com 

traços de ironia. Na postagem ñO governador Geraldo Alckmin merece uma chanceò34, 

por exemplo, o jornalista aponta medidas a respeito do racionamento de água no estado, 

a serem tomadas pelo governador paulista (PSDB) somente após as eleições, além de 

apontar os erros de gestão que possivelmente causaram esta situação e a contextualização 

histórica com as medidas cambiais anunciadas por Fernando Henrique Cardoso (PSDB) 

após vencer as eleições presidenciais de 1998. Outra publicação da mesma época e com 

estas características aponta para ñ17 segredos para reeleger um governador em S«o 

Pauloò35, estratégias políticas que, segundo o blogueiro, foram a base de sustentação do 

governo paulista até então. 

As temáticas abordadas no corpus analisado oscilam, assim, entre as abordagens 

das esferas política e midiática, sendo frequente a tomada da interface entre política e 

imprensa, com o apontamento de evidências de ações coordenadas ou cadeias de 

influências entre estes âmbitos. Como destaque mais visível destas publicações, a 

postagem ñOs resultados DataFolha e IBOPE e o golpismo midi§ticoò36 traz uma análise 

pessoal do blogueiro sobre o quadro político e busca evidências que comprovem a tese 

de que os veículos de imprensa atuam como uma força política, em alguns casos tratada 

como ñPartido da Imprensa Golpista (PiG)ò, capaz de dar sustenta­«o a um golpe de 

Estado, leitura que ganhou for­a na leitura de toda a ñblogosfera progressistaò 

posteriormente, ao longo do começo do segundo mandato de Dilma Rousseff. 

O espaço, portanto, muito autoral não explora explicitamente um ponto de vista 

jornalístico sobre o grau de correspondência entre o que se espera do jornalismo e as suas 

práticas. Essas características políticas, do papel democrático a ser desempenhado pelas 

instituições da imprensa, se integram de forma subjacente à base dos argumentos e da 

                                                           
34 http://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/2014/09/14/o-governador-geraldo-alckmin-merece-uma-

chance/ 
35 http://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/2014/09/17/lista-de-17-segredos-para-reeleger-um-

governador-em-sao-paulo/ 
36 http://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/2014/10/10/os-resultados-datafolha-e-ibope-e-o-

golpismo-midiatico/ 
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crítica do blogueiro aos demais veículos de comunicação. O uso de concessões públicas 

para objetivos privados, a desregulamentação econômica e a concentração dos meios de 

comunicação são temas tangentes, que vão surgindo à medida que a análise política do 

papel da ñm²diaò vai sendo tra­ado.  

 

4.2.1.2 - ESCREVINHADOR 

Essas características de análise também estão presentes no blog de Rodrigo 

Vianna, embora em proporções diferentes. Com materiais preponderantemente autorais, 

(14 das 20 publicações) recircula-se também textos de outros blogs (4) e conteúdos 

advindos da imprensa tradicional (2). Ou seja, o Blog Escrevinhador, de Rodrigo 

Vianna, também tem matriz essencialmente autoral, com produções majoritariamente 

pessoais e opinativas, mas com uma abertura maior para a presença de conteúdos 

externos. 

No caso da recirculação dos veículos de imprensa, um dos materiais está 

relacionado à coluna publicada no jornal Estado de São Paulo, sob o t²tulo ñContra a 

histeria: 7 mitos das elei­»esò37. É um caso notório de avaliação positiva das publicações 

da imprensa tradicional, no qual o blogueiro comenta o trabalho do editor e dos repórteres, 

indicando que há espaço para a produção de jornalismo com base em dados amplos.  

A classificação como conteúdo de imprensa tradicional e não como material 

autoral se baseia no fato de que o foco principal da recirculação não é comentar a matéria, 

mas dar destaque a ela. Assim, o fato de haver comentário do blogueiro não descaracteriza 

ou busca uma leitura diversa da que foi apresentada originalmente pelo veículo, sendo 

agrupada com publicações advindas da imprensa. 

Na outra publica­«o, a mat®ria ñDilma promete enfrentar o oligop·lio da m²dia no 

segundo mandatoò38 tem como mote a entrevista de Dilma a um grupo de blogueiros e 

está publicada originalmente no Jornal Correio do Brasil, recirculada na íntegra e sem 

comentários do blogueiro. Temas como regulação econômica dos meios de comunicação, 

propostas de democratização da mídia e o cenário político eleitoral para o primeiro turno, 

com as projeções dos institutos de pesquisa, são centrais na matéria. Neste caso, a 

ausência de quaisquer intervenções o conteúdo original, nem mesmo no título, indica um 

                                                           
37 http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/outras-palavras/contra-histeria-os-7-mitos-da-eleicao/ 
38 http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/plenos-poderes/dilma-promete-enfrentar-oligopolio-da-

midia-no-2o-mandato/ 

http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/outras-palavras/contra-histeria-os-7-mitos-da-eleicao/


91 
 

alinhamento entre a postura do blog e do jornal, de forma que o blog aumenta o raio de 

alcance da publicação original.  

Há também a recirculação de publicações oriundas de outros blogs. Neste caso, 

uma das publica­»es ® do Blog do Rovai, intitulada ñRovai: Veja ® o menino de recados 

da Globoò39, na qual Vianna recircula, comentando, um texto que aponta indícios de 

alinhamento político partidário e estratégias midiáticas de apoio de veículos como Veja e 

a TV Globo para com partidos de oposição ao Governo Federal, em especial o PSDB. 

A maior parte das publicações, no entanto, é de cunho autoral, o que corrobora 

para a percepção de que o uso do blog é mais voltado para um espaço de comentários 

pessoais do jornalista a respeito dos cenários político e midiático. Mesmo quando 

empreendemos buscas sobre temas factuais na esfera política, que apelam para um 

acompanhamento noticioso do período que abrange a avaliação, a predominância da 

leitura dos processos informativos em materiais autorais revelam este uso da experiência 

pessoal do profissional como ferramenta de leitura dos processos políticos em questão. A 

oferta de uma leitura de processos políticos-midiáticos parece ser, portanto, o principal 

interesse deste blog quando a sua principal forma de produção são os textos totalmente 

autorais ou ainda recirculações comentadas, que acrescentam dimensões de leituras 

pessoais a materiais outros. 

Como exemplo dessas publica­»es, a postagem ñGolpe midi§tico em marcha: 

Globo entra hoje com óesc©ndaloô da óVejaôò40 evidencia, por meio de uma avaliação 

eminentemente midiática/jornalística, possíveis explicações de fatos e processos 

políticos. Neste caso, o blogueiro argumenta que há um sistema de circulação e 

legitimação de conteúdos jornalísticos entre as empresas citadas (Globo, Folha e 

Estadão), que se articula com a agenda das eleições enquanto amarra aos próprios 

candidatos. O blogueiro lança mão de vivências, experiências no mercado jornalístico 

para ñexplicarò as regras da profiss«o, capazes de ñgerarò um fato jornalístico legítimo. 

Como argumento central, tem-se que o jornalismo como feito hoje no Brasil é 

distorcido por ações estratégicas das empresas de imprensa com o intuito de manipular 

dados, fatos e eleições. Consolida-se, assim, uma leitura a respeito das relações entre 

imprensa e poder político no caso brasileiro a partir da visão pessoal do jornalista-

                                                           
39 http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/outras-palavras/rovai-veja-e-o-garoto-de-recados-da-

globo-mais-um-golpe-pre-eleitoral/ 
40 http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/radar-da-midia/o-golpismo-midiatico-segue-em-

marcha-jn-pode-entrar-hoje-escandalo-da-veja/ 
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blogueiro, sustentada por meio de argumentos e experiências pessoais, que perpassa e 

baseia as publicações do blogueiro no período analisado. 

Os outros dois blogs têm associados a si uma proposta de maior pluralidade, que 

com funcionamento semelhante a um portal, com um investimento maior em conteúdos 

noticiosos e uma maior disposição a ampliar a circulação daqueles conteúdos analíticos 

e/ou opinativos de outras fontes. Partindo de tais evidências, já é possível ver com mais 

clareza que os dois espaços que mais publicaram no período foram responsáveis por uma 

maior pervasividade dos conteúdos de diversas fontes, ampliando o alcance possível 

inclusive do que aqueles que tiveram um menor grau de produção.41 

Isto é, parece claro que os blogs e suas vias de saída para os dois jornalistas com 

mais publicações, eram também instâncias de recirculação da material da blogosfera, 

havendo a recirculação de material dos blogueiros na formação de uma rede particular de 

ñve²culosò em conjunto. N«o por acaso, estes dois blogs tem, nas redes sociais, um 

posicionamento de streaming de notícias, sendo instâncias de (re)circulação do conteúdo 

de diversas fontes alinhadas à blogosfera, no intento de ampliação do espaço 

originalmente ocupado pelos autores das publicações e de legitimação deste conteúdo. 

 

4.2.1.3 - VIOMUNDO 

Ao observar os dados numéricos separadamente, estas observações parecem 

ganhar ainda mais pertinência, na medida em que podemos perceber mesmo um equilíbrio 

nas coberturas realizadas pelo Vi O Mundo e o Blog do Nassif. O crescimento do volume 

de publicações do blog Viomundo no período analisado é acompanhado também de uma 

ampliação na diversidade de materiais de acordo com a sua origem, além de uma clara 

redução da proporção de publicações autorais sobre o todo. 

Ao contrário dos dois sites apresentados acima, a recirculação de produções de 

outros blogs ou colaboradores eventuais, como leitores, é muito maior e alcança 31 das 

48 publicações. Em seguida há a republicação de produções advindas da Imprensa 

                                                           
41 O alcance das páginas dos blogs no Facebook, por exemplo, traz uma oportunidade de leitura destes 

dados. Os dois centros que têm como característica a recirculação intensa de conteúdos são os que 

possuem maior potencial de impacto na rede, sendo que somente a página do Vi o mundo já tem quase 

120 mil curtidas. A divulgação do conteúdo de Luis Nassif é feita via perfil pessoal, e somente o Jornal 

GGN, do qual ele faz parte, mantém atualmente uma página na rede social, com cerca de 21 mil curtidas. 

Os outros dois blogs, de Renato Rovai e Rodrigo Vianna têm cerca de 12 e 20 mil curtidas 

respectivamente. O que demonstra que há um público consideravelmente maior para as publicações do Vi 

o Mundo do que dos demais sites, enfatizando a importância que a recirculação destes conteúdos em 

diferentes esferas pode ter a partir deste ator. 
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Tradicional (7 postagens), conteúdos autorais (5) além de outros dois materiais circulados 

a partir das campanhas eleitorais/órgãos oficiais. 

Esta alteração marca uma mudança na dinâmica de seleção e disponibilização dos 

textos, quando comparado com o perfil mais marcadamente pessoal dos sites anteriores. 

Entretanto, a predominância da recirculação de produções atribuídas à blogosfera e seus 

possíveis colaboradores aponta para uma permanência na esfera opinativa. Com o foco 

menos marcadamente voltado para a produção e distribuição de informações, estes sites 

produzem leituras e críticas de processos e conteúdos de mídia. 

A publica­«o ñPaulo Metri: contra o voto nulo pregado pela esquerdaò42 

representa de forma significativa o conjunto de materiais recirculados no Viomundo neste 

período, tendo a sua origem em colaboradores de outros blogs. Desde o início, na 

publicação, coloca-se em destaque o nome do autor seguido do título da postagem, numa 

demonstração clara de que aquela recirculação é de um autor externo ao blog. O texto 

consiste na avaliação de posicionamentos políticos específicos da esquerda ao longo da 

preparação para o segundo turno das eleições, buscando uma forma de refutar o 

posicionamento que pregava a necessidade de votos nulos perante à realidade política dos 

candidatos em disputa.  

Esta análise, bem como as demais circuladas pelo blog, propõe uma leitura das 

condições de mídia a partir do comportamento/das produções dos grandes veículos de 

comunicação. Assim, a imprensa está colocada na condição de criadora de um ambiente 

(midiático) pouco plural, especialmente no que tange aos espaços para contestação e 

variedade de opiniões. Ao apontar a formação de um oligopólio, onde poucas empresas 

tentam controlam os fluxos de produção e circulação de informação, o autor lança suas 

opiniões políticas para o cenário eleitoral e condena a prática do voto nulo, especialmente 

por meio de argumentos de fundo moral. Segundo sua leitura, a formação de um cenário 

desigual e tendencioso atenta contra os deveres da mídia para com a sociedade, o que 

resulta nas conduções desiguais entre os candidatos junto dos veículos, o que geraria 

distorções em todo o campo político. 

Assim, a publicação de um ator externo ao blog, mas integrante de uma rede de 

blogueiros, ligados por seus posicionamentos e práticas de crítica de mídia, atravessa o 

Viomundo para ganhar impulso e visibilidade. Portanto, visualiza-se uma rede de apoio 

e destaque, que garante que tais posicionamentos não sejam vistos de forma isolada, 

                                                           
42 http://www.viomundo.com.br/politica/paulo-metri-contra-o-voto-nulo-pregado-pela-esquerda.html 
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somente em seus sites ou perfis de redes sociais, mas também como nós de uma 

blogosfera específica. São comuns, ainda, recirculações dos textos de Rodrigo Vianna, 

Renato Rovai e Luis Nassif, demonstrando que o Viomundo atua realmente coletando e 

redirecionando os materiais dos outros núcleos de produção da blogosfera. 

Essa rede de apoio conta também a atuação de veículos de imprensa que, apesar 

de não integrar a blogosfera, podem ser acionados como ferramentas de apoio, direto ou 

indireto, aos blogs. A revista carta Capital, o portal Carta Maior e a TV Record, por 

exemplo, integram ñbra­osò da blogosfera dentro daquilo que tamb®m pode-se 

caracterizar como imprensa tradicional. Estes veículos não dispõem do mesmo status que 

aqueles mais lembrados como integrantes da chamada ñgrande m²diaò (Grupo Globo, 

Folha de S. Paulo, Estado de São Paulo, Veja) e também não aparecem como veículos 

frequentemente enquadrados pelos atores da blogosfera. 

Tanto Luiz Carlos Azenha quanto Rodrigo Vianna trabalham para a TV Record e 

isso parece garantir que, se a emissora passa por estes aspectos de vigilância e correção 

por parte dos blogueiros, isso seja feito de forma interna, não publicada no espaço público. 

Isso permite que críticos, especialmente autores de blogs ligados à imprensa tradicional, 

os acusem de parcialidade e apontem a existência de conflitos de interesses não 

publicados. 

Diante da amostra coletada e dos dados produzidos no período analisado, não fica 

perceptível, de fato, nenhum conflito de interesse que prejudique as avaliações destes 

blogueiros sobre os materiais de suas emissoras, uma vez que foram poucas as 

oportunidades nas quais estes materiais tenham sido utilizados, tanto como crítica quanto 

como material de apoio. A publica­«o ñTerceiro turno: a tentativa de enfiar o ñmercadoò 

goela abaixo de Dilmaò43 é um exemplo de publicação recirculada a partir da imprensa 

tradicional, com um vídeo com de entrevista de Dilma ao Jornal da Record, com trechos 

selecionados e transcritos por outro blogueiro. Estes textos são acompanhados de um 

comentário breve do blogueiro, sobre especulações em veículos como a Folha de S. Paulo 

e a GloboNews a respeito da escolha do ministro da Fazenda do segundo governo Dilma. 

O uso de publicações autorais é bem menos comum, neste caso, ainda que se 

mantenham as práticas de avaliação e acompanhamento dos veículos de imprensa, como 

observado nos outros blogs. O caso mais ilustrativo deste tipo de publicação, autoral, 

como ferramenta do Viomundo ® o texto ñTestemunha ocular: Como funciona a venda 

                                                           
43 http://www.viomundo.com.br/politica/terceiro-turno.html 
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casada entre a Revista Veja e o Jornal Nacionalò44. O texto é um relato de experiência de 

Azenha em coberturas políticas quando trabalhava na TV Globo, e foi republicado à 

época das eleições. O autor explica, passo a passo, como funciona a circulação dos 

conteúdos entre diferentes veículos de empresas de mídia para a crítica/apoio do governo. 

A análise, apesar de se valer dos casos políticos como base de argumentação, não se fixa 

somente ao papel político da imprensa e se baseia na ética do serviço público. 

Neste tipo de situação, se repete aquele padrão de uso de argumentos de autoridade 

e experiência jornalística como comprovação de um conhecimento específico, a respeito 

do funcionamento interno dos veículos de informação. A partir disso, a leitura tende a 

apontar um funcionamento coordenado entre as empresas como forma de legitimar os 

conteúdos, quando o que esperado desses órgãos de imprensa era algum grau de 

competi­«o pela venda das informa­»es, para a forma­«o do chamado ñlivre mercado de 

ideiasò. 

Por fim, dentro das publicações do Viomundo há ainda duas publicações 

relacionadas à campanha de Dilma Rousseff, um vídeo da candidata acusando a revista 

Veja de mentir em sua capa e a recirculação de conteúdo produzido pelo site Muda Mais, 

site de apoio à campanha de Dilma45. O texto propõe uma leitura específica sobre a 

resposta da Revista Veja às críticas que sofreu da candidata. Esta avaliação estabelece 

linhas de argumento contra as alegações do veículo, apontando erros éticos relacionados 

à postura jornalística e indícios de má fé na produção estratégica da revista em seu número 

imediatamente anterior à votação. 

A circulação destes materiais não aponta necessariamente para um alto grau de 

colaboração entre o blog e a campanha, especialmente se considerarmos que estas duas 

publicações são relativos aos conflitos entre a revista e a candidata, de modo que o centro 

da discussão está mais voltado para o veículo. Ou seja, estas recirculações atuam muito 

mais diretamente sobre o escopo de discussões sobre o comportamento dos veículos de 

imprensa ao longo das campanhas do que sobre esta campanha, em si. 

 

4.2.1.4 ï LUIS NASSIF ONLINE 

Da mesma forma que o Viomundo, o blog Luis Nassif Online atua com uma 

esfera de recirculação constante de conteúdos alternativos, seja de outros blogs ou de 

                                                           
44 http://www.viomundo.com.br/denuncias/como-funciona-venda-casada-entre-revista-veja-e-o-jornal-

nacional.html 
45 http://www.viomundo.com.br/denuncias/muda-mais-analisa-criticamente-resposta-de-veja.html 
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colaboradores/leitores. Ao todo, foram 34 recirculações de conteúdos produzidos por 

estes outros atores, correspondendo a 53,1% do total das publicações do blog. Em 

seguida, houve também o total de 22 postagens autorais (34,3%).  

A recirculação de produções da Imprensa Tradicional, com 7 publicações, e de 

materiais das campanhas ou órgãos oficiais, somente uma postagem, finalizam o total da 

atividade do site no período selecionado para a avaliação. Com isso, este é o blog que 

mais produziu e circulou conteúdo dentre os analisados, tanto em materiais autorais 

quanto em produções de outros espaços. 

O alto grau de recirculação de produções vinculadas à blogosfera, aliado às 

produções autorais, aponta para uma associação dos princípios e funcionamento dos três 

blogs anteriormente analisados, com ênfase para a fun­«o de ñportalò tamb®m exercida 

pelo Viomundo. A dimensão da predominância de materiais de outros blogs em sua 

proporção para conteúdos autorais, portanto, são diferentes do observado no site anterior, 

o que não altera o que pareceu ser o principal modo de atuação do blog no período, de 

distribuidor de conteúdo de outras fontes. 

Estas publicações trazem constantemente uma prática de avaliação e 

monitoramento dos veículos de imprensa, que ganhou mais um ator de destaque no 

cenário dos blogs progressistas com o projeto Manchetômetro. No site é feito o 

acompanhamento diário da cobertura da política e da economia nos jornais Folha de S. 

Paulo, O Globo e Estado de São Paulo, além do Jornal Nacional, da TV Globo. O 

Manchetômetro é produzido pelo Laboratório de Estudos de Mídia e Esfera Pública 

(LEMEP), no Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (UERJ).  

De forma geral, o site produz e circula dados que embasam críticas relacionadas 

a um enviesamento político partidário dos veículos de mídia ao longo do tempo. Tais 

posicionamentos são importantes na medida em que produzem dados objetivos e de 

característica científica a partir de metodologias específicas sobre as valências das 

manchetes destes canais de informação. A partir disso, com a análise de cada um dos 

veículos, aponta-se também para as dinâmicas internas de posicionamentos próximos 

entre as empresas analisadas, numa espécie de consolidação de um grupo político 

ideológico na imprensa. 
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A postagem ñCoordenador do Manchet¹metro questiona Ombudsman da Folha 

sobre o vi®s pol²ticoò46 é exemplar neste sentido, na medida em que recircula um texto 

do coordenador do projeto, onde ele narra uma entrevista com a Ombudsman da Folha. 

O autor aponta dados de sua pesquisa que contradizem os argumentos da Ombudsman, o 

que leva a um questionamento também do desempenho de sua função, numa alegação de 

que o papel de defensor dos leitores e crítico do jornal tem sido melhor cumprido por 

observadores externos, como os blogs. 

Outro site que constantemente é recirculado pelo Blog do Nassif é o Observatório 

da Imprensa. Especialmente os textos de autoria de Luciano Martins Costa foram 

destacados por Nassif, sendo o primeiro a respeito da influência da cobertura no debate 

eleitoral47 do SBT, com o t²tulo ñA imprensa venceu o debate, por Luciano Martins 

Costaò. Outra publicação desta fonte, com o mesmo mote, de análise da cobertura da 

imprensa durante a campanha48 foi intitulada ñN«o esque­am o que eles escreveram, por 

Luciano Martins Costaò. Nestes casos, as an§lises se voltam especificamente para o n«o 

cumprimento dos deveres éticos profissionais do jornalismo nos veículos de 

comunicação. As empresas são vistas, assim, como atores fortes, influentes sobre as 

condutas de audiências específicas, mas que atuam por meio da subversão de padrões 

básicos jornalísticos, como princípios de verificação de fatos e afastamento do debate. 

As publicações de cunho autoral seguem este perfil, de colocação da blogosfera 

como instância de acompanhamento e avaliação das produções da imprensa tradicional. 

Dentro deste material, há uma proposta de monitoramento do Jornal Nacional, na 

publica­«o ñComo prevenir um crime eleitoral que ser§ cometido logo mais no Jornal 

Nacionalò 49. No texto, o blogueiro indica que o controle do público, vigilante, sobre o 

conteúdo a ser veiculado no telejornal daquela noite é necessário para a prevenção de 

ações que venham a interferir no processo eleitoral, às vésperas do pleito. O 

acompanhamento dos textos publicados pela imprensa emerge como representação 

importante da vigilância e da tentativa de correção jornalística no cenário de interação 

entre as mais diversas publicações. 

                                                           
46 http://jornalggn.com.br/noticia/coordenador-do-manchetometro-questiona-ombudsman-da-folha-sobre-

vies-politico 
47 http://jornalggn.com.br/noticia/a-imprensa-venceu-o-debate-por-luciano-martins-costa 
48 http://jornalggn.com.br/noticia/nao-esquecam-o-que-eles-escreveram-por-luciano-martins-costa 
49 http://jornalggn.com.br/noticia/como-prevenir-um-crime-eleitoral-que-sera-cometido-logo-mais-no-

jornal-nacional 
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As recirculações de conteúdos da própria imprensa tradicional são feitas sempre 

de forma cr²tica aos ve²culos de informa­«o. A postagem ñA campanha da m²dia ¨s 

v®speras da elei­«oò50 é ilustrativa desta postura, por se basear inteiramente nas capas das 

revistas semanais à venda no fim do período eleitoral. A indicação da opinião do autor se 

limita ao título e a publicação, por sua vez, é feita somente com as capas dispostas lado a 

lado. A crítica, feita de forma pontual na chamada da publicação, propõe uma leitura do 

conjunto das publicações, colocadas lado a lado. Assim, a indicação de um 

posicionamento em comum dentre os veículos parece apontar para uma ação em conjunto 

das empresas de comunicação. 

Em somente uma das postagens, intitulada ñProcurador pede multa de 500 mil por 

hora para Vejaò51, o blog recircula conteúdo diretamente da campanha de Dilma Rousseff. 

A notícia do pedido de multa por parte da justiça é replicada a partir da Agência PT de 

notícias e antecedida por um comentário do próprio blog. Esta interferência é uma espécie 

de ñresumoò da publica­«o, na qual apresenta-se a repercussão da condenação e a reação 

da Revista no atendimento à ordem judicial. Este tipo de comentário prévio, capaz de 

sumarizar o conteúdo ï integralmente reproduzido a seguir ï é uma marca pessoal do 

Blog do Nassif. Até então observamos que o Vi o mundo realizava suas intervenções após 

o texto e, tanto o Escrevinhador quando o Blog do Rovai, intervêm de forma mais 

diretamente opinativa na produção do conteúdo a ser circulado. 

 As direções e os estágios de circulação foram, então, mensurados nos dados 

obtidos com o intuito de visualizar e estabelecer as conexões formadas pelos fluxos de 

conteúdo entre os sites analisados. Desta forma, podemos avaliar não somente a origem, 

mas o próprio movimento de circulação dos materiais circulados entre diferentes blogs, 

no sentido de aprofundar as considerações sobre as funções de cada site em questão. 

 

 

4.2.2. FLUXO DE CIRCULAÇÃO DE CONTEÚDOS 

Observando a dinâmica interna de circulação do conteúdo entre os blogs, 

percebemos que esta rede de visibilidade das suas produções se integram num sistema de 

disponibilização e uso de conteúdo jornalístico dentro dos sites. Por isso, se faz necessário 

                                                           
50 http://jornalggn.com.br/noticia/a-campanha-da-midia-as-vesperas-da-eleicao 
51 http://jornalggn.com.br/noticia/procurador-pede-multa-de-r-500-mil-por-hora-para-veja 
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também analisar as direções e forças das ligações entre estes blogs e os demais atores no 

processo de recirculação de materiais. Propomos compreender, de início, as formas de 

recirculação em diferentes graus, para que assim possamos ler de forma mais clara quais 

são os tipos e graus de disputas em torno dos conteúdos em circulação. 

Chamamos as produções autorais de circulações de primeiro grau, por se situarem 

num primeiro estágio de contato entre usuários e conteúdo. Obviamente essas publicações 

não são completamente autorais, apresentando frequentemente leituras de produtos 

midiáticos outros, tanto dos veículos tradicionais quanto dos meios alternativos, mas 

partem de leitura própria, uma articulação original. Estas são as condições predominantes, 

como visto anteriormente, tanto no Escrevinhador quanto no Blog do Rovai, esferas de 

produção de conteúdo marcadamente autoral. 

As recirculações de conteúdos originalmente externos aos blogs, chamadas aqui 

de circulação de segundo grau, portanto, cumprem um papel diverso, em geral atrelado à 

visibilidade para produções advindas de outros espaços. Sejam oriundos de outros blogs, 

redes sociais ou da Imprensa Tradicional, tais produções passam pelos sites analisados 

para ganhar um novo impulso de publicação, tanto em sua extensão pela disponibilização 

aos usuários que interagem nesta rede de blogs quanto pelos possíveis ganhos de novos 

significados por meio de comentários por parte dos blogueiros. 

Este tipo de recirculação se mostrou muito presente tanto no Viomundo quanto 

no Luis Nassif Online, numa prática que adiciona novos sentidos e concede algum tipo 

de legitimação destes conteúdos por parte do jornalista que o disponibiliza. A tabela a 

seguir traz os dados relativos às publicações deste grau de recirculação de conteúdo, 

discriminando ainda quantas das postagens trazem algum tipo de comentário do blog e 

quantas somente recirculam o conteúdo em questão. Tais dados importam especialmente 

quando analisamos as possibilidades de acréscimo de novos sentidos às produções 

disponibilizadas. 

O acréscimo de comentários e destaques às produções originais, estratégia pouco 

explorada pelos blogs nas coberturas em questão, poderia apontar para algum grau de 

interferência no conteúdo circulado com os seus leitores. Cada um dos blogs realiza um 

tipo de interferência nas publicações, quando o fazem. 
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 Vi O Mundo Nassif Rodrigo Vianna Rovai 

Com comentário 8 13 2 0 

Sem comentário 31 25 5 1 

Total 39 38 7 1 

Tabela 3: Publicações em segundo grau de circulação 

 

Em todos os casos, o Vi O Mundo optou por inserir comentários por meio de um 

(ou mais) ñP.S. do Viomundoò ao final das postagens. Com isso, havia espa­o para que o 

conteúdo se apresentasse e só então seria feito o comentário, sendo observações de cunho 

opinativo sobre o material. Além disso, 6 das 8 publicações comentadas pelo blog são 

comentários positivos a materiais de outros blogs ou de leitores. As outras duas 

publica­»es comentadas s«o oriundas da imprensa tradicional e s«o criticadas no ñP.S. do 

Viomundoò. 

No caso de Luis Nassif Online, somente 13 das 38 postagens recebem algum tipo 

de conteúdo do blog, sendo que, deste total, 5 publicações vieram da imprensa e as outras 

8 de blogs. Essas ñinterven­»esò nas recircula­»es de segundo grau s«o assinaladas como 

ñJornal GGNò e v°m sempre antes do conte¼do a ser disponibilizado, no formato de um 

resumo da publicação. Há sempre, neste espaço, condição para que o jornal/blogueiro 

apresente o tema a ser abordado e se posicione sobre ele. Mantém-se o padrão anterior, 

de um maior grau de comentários em publicações de blogs do que da mídia mainstream. 

Esta interferência foi mais evidentemente crítica nas publicações recirculadas a partir da 

imprensa tradicional do que daquelas advindas de blogs a ele alinhados. 

Das sete publicações recirculadas no Escrevinhador, cinco não receberam 

quaisquer tipos de comentários. Nas outas duas, uma matéria do jornal O Estado de S. 

Paulo e um texto opinativo do Blog do Rovai, Rodrigo Vianna adiciona um comentário 

ao texto recirculado, elogioso em ambos os casos.  Já no próprio Blog do Rovai, a única 

recirculação de conteúdo no período analisado se refere a uma decisão judicial e é feita 

sem comentários do blog. 

Além das circulações de segundo grau, há também as recirculações de terceiro 

grau. Neste tipo de publicação, o conteúdo original já passou por algum tipo de 

recirculação e se prolonga ainda mais por meio dos espaços dos blogueiros-jornalistas em 

questão. A rede de ressignificações se potencializa ainda mais, neste caso, na medida em 

que a publicação original, suscetível às intervenções específicas no primeiro grau de 

circulação, fica ainda mais exposta a um novo círculo de análise do produto.  
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Nestes casos há uma potencial disputa em torno dos sentidos mobilizados pela 

postagem original, que podem ser reiterados e/ou combatidos nas demais circulações, 

suscitando debates em torno das publicações e suas repercussões. Apesar de o ciclo não 

ser limitado a somente estes três graus de circulação, sempre com possibilidade de 

prolongamento, as publicações aqui analisadas somente alcançaram este ponto. 

Partindo destes dados podemos analisar a rede formada pelos fluxos de conteúdos 

recirculados entre os blogs, de acordo com a origem das suas publicações. Para realizar 

esta leitura, assinalamos e agrupamos os diferentes atores segundo critérios específicos: 

os veículos ligados à mídia tradicional são destacados na cor azul, incluindo aqueles 

ligados ¨ imprensa alternativa e/ou ¨ ñblogosfera progressistaò. Os outros blogs ou 

colaboradores eventuais e os sites em análise nesta dissertação são marcados pela cor 

vermelha. 

 

 

 Vi O Mundo Nassif Rodrigo Vianna Rovai 

Primeiro grau 5 22 13 9 

Segundo grau 39 38 7 1 

Terceiro grau 1 3 0 0 

Total 45 63 20 10 

Tabela 4: publicações por grau de circulação 

 

Além disso, os ícones para os tipos de veículos também diferem, sendo a 

ñblogosfera progressistaò representada por esferas e os ve²culos ligados ao que se 

caracterizou, neste trabalho, como ñgrande m²diaò por tri©ngulos. Os demais ve²culos são 

separados segundo o mesmo esquema de cores e indicados com um losango, como 

veículos que aparecem com menor frequência, por isso ocupam posição mais distanciada 

dos maiores nós da rede. 

Outras características importantes a serem notadas são a direção e a intensidade 

das trocas entre os blogs destacados na rede. A questão da direção permite apontar de 

forma clara o fluxo dos conteúdos dados os seus nós de saída e chegada, para assim 

apontar quais são os sites que lidam com materiais mais diversificados. A intensidade 

destes contatos será demonstrada pela flecha indicativa do fluxo, sendo que quanto mais 

intensa for a troca de conteúdos, mais grosso será o indicador entre os nós. 
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Em geral os sites Luis Nassif Online e Vi o mundo são receptores de conteúdos 

de diversas fontes, incluindo outros autores da blogosfera e veículos da imprensa 

tradicional, o que coloca estes sites como agregadores de conteúdos oriundos dos mais 

variados ambientes de mídia. Percebemos, assim, a presença massiva de outros blogs (nó 

vermelho em destaque no gráfico) como fonte de materiais especialmente para os sites 

Luis Nassif Online e Vi o mundo. Estes ñoutros blogsò abarcam, neste caso, espa­os de 

produção de conteúdo alternativo, não decorrente da imprensa tradicional. 

Os outros dois blogs recirculam estes tipos de materiais com uma frequência muito 

mais baixa, sendo a sua produção majoritariamente opinativa e, portanto, autoral. Mais 

do que centrais de recebimento e redistribuição de conteúdo, eles ocupam lugar de 

destaque como produtores destes materiais. As publicações autorais passarão a ser 

material de avaliação e disponibilização nas diferentes redes sociais digitais dos 

blogueiros a partir de suas publicações, mas estas recirulações não são automáticas ou 

obrigatórias, de um blog aos outros. Mesmo entre os sites que mais recirculam conteúdos 

dos outros blogueiros, não há uma assimilação necessária de todas as publicações dos 

demais blogs, sendo esta uma decisão tomada isoladamente em cada uma das situações. 

 

 

Gráfico 3: Fluxo de origem das publicações dos blogs 
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Os indícios recolhidos da amostra analisada, apontam para aspectos que 

colaboram para essa recirculação, como a cobertura de um mesmo tema por todos os 

veículos de imprensa no mesmo dia. Assim, reportagens e materiais opinativos a respeito 

de debates eleitorais ou dos programas televisivos dos candidatos, figuraram como os 

produtos mais recirculados entre os blogueiros. Além disso, avaliações que levam em 

conta a experiência pessoal de cada um dos blogs em coberturas específicas ou junto às 

empresas de comunicação, como o texto de Luiz Carlos Azenha analisando as relações 

entre o Grupo Globo e a Editora Abril, são retomados por outros jornalistas. 

 

4.2.2.1 ï BLOG DO ROVAI 

A partir de uma leitura sobre o fluxo de conteúdo em cada um dos blogs e dado o 

alto grau de materiais autorais, as publicações do Blog do Rovai estão num primeiro grau 

de circulação, tanto aquelas produzidas a partir de material próprio quando os comentários 

de publicações de outras fontes. Como as postagens são marcadas pelo estilo pessoal do 

blogueiro, a tendência dos conteúdos diversos é de entrada e releitura no contexto do blog. 

Desta forma, mesmo as publicações fazem referência a conteúdos presentes em 

veículos de imprensa tradicional, são agrupados como pertencentes a um primeiro grau 

de circulação, na medida em que carregam uma leitura própria dos fatos e processos 

apresentados. 

Como exemplo deste tipo de atua­«o, a postagem ñ£ mentira do Estad«o que 

Fl§vio Dino v§ apoiar A®cioò analisa uma mat®ria do jornal O Estado de S«o Paulo a 

partir as declarações de Flavio Dino dentro da própria matéria do jornal. O blogueiro 

acrescenta também pontos de apuração própria e faz ponderações com relação à formação 

das bases de apoio no caso maranhense, para dar uma visão geral do caso. Ao final, atribui 

a ñmentiraò a um desejo confesso do jornal, de fundo estrat®gico, e comenta ironicamente 

o fato de seu blog ser considerado ñsujoò. Ainda que este n«o seja o padr«o em evidência, 

percebe-se aqui mais claramente um ímpeto corretivo de uma prática vigilante no blog, 

mobilizado a partir da produção de conteúdo próprio para o redirecionamento do que é 

publicado pela imprensa tradicional. 

Além dessas, há postagens com análises políticas sem foco midiático, nas quais o 

autor propõe uma leitura de cenário eleitoral e estratégias a serem adotadas pelas 

candidaturas. Como exemplo, a publica­«o ñDilma: ganhar com o povo e ¨ esquerda ® a 

¼nica e melhor op­«oò traz uma an§lise eminentemente política, com temas de 
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característica midiática somente como pano de fundo. Assim, a leitura sobre o papel do 

jornalismo está complexificada pelos ambientes de mídia e pelo cenário das 

comunica­»es em rede. Entretanto, ña m²diaò segue ainda como um grupo mais ou menos 

coordenado por grandes empresários e veículos de imprensa, que dedicariam apoio a um 

projeto político. 

 A utilização, portanto, de um grande número de publicações num primeiro grau 

de circulação faz com que o Blog do Rovai seja, dentre os avaliados, o que menos interage 

com os demais blogs e mesmo com a imprensa tradicional. Suas publicações, no entanto, 

são recirculadas por outros espaços da blogosfera progressista, confirmando a tendência 

de que os produtores de conteúdo terão seus materiais recirculados pelos outros blogs na 

sua rede.  

 

4.2.2.2 - ESCREVINHADOR 

Este aspecto se mantém visível, embora com traços diferentes, na rede de Rodrigo 

Vianna, do Escrevinhador, que também possui um fluxo de saída de conteúdo, mas que, 

por outro lado, apresenta também cursos de entrada, especialmente de outros blogs. Como 

a maior parte das publicações de Rodrigo Vianna é autoral, a formação de seu fluxo de 

conteúdos é principalmente de circulações de primeiro grau, onde há uma leitura própria 

do blogueiro colocada em circulação para o público. As demais publicações, que 

totalizam sete postagens, são circulações de segundo grau, isto é, que têm origem em 

outro blog ou na imprensa tradicional e são recirculados pelo blogueiro para sua rede de 

seguidores. Nesta situação estão tanto as duas publicações oriundas da imprensa 

tradicional (uma do jornal Estado de São Paulo e uma do Correio do Brasil, apresentadas 

anteriormente) e as cinco postagens de outros blogs. 

Um conteúdo representativo das recirculações a partir de outros blogs é matéria 

ñDilma volta a defender constituinte: ócongresso n«o vai se auto reformarôò52, da página 

do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A matéria integra a página 

do movimento social e, partindo de uma declaração da candidata Dilma Rousseff, destaca 

a coleta de assinaturas para uma Assembleia Constituinte exclusivamente voltada para as 

votações de temas relacionados à reforma política no Brasil. Os possíveis desdobramentos 

dessa proposta, os trâmites legais aos quais o documento precisa passar são abordados na 

matéria, com entrevistas de um Deputado Federal pelo PT, e falas de integrantes do MST 

                                                           
52 http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/plenos-poderes/dilma-volta-defender-constituinte-

congresso-nao-vai-se-auto-reformar/ 
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e da CUT. A publicação fala, ainda, a respeito da postura de recusa por parte dos veículos 

de comunicação com relação ao tema, que não foi pautado nos veículos de maior público. 

Nas demais publicações recirculadas, bem como na matéria destacada, o fluxo de 

conteúdos que são repassados pelo blog à sua audiência é formado por materiais 

informativos, sem que essas circulações sejam adicionadas de muitos sentidos novos. 

Assim, as recirculações de segundo grau presentes no Escrevinhador são uma forma de 

difusão dos materiais de outras fontes, difundidas também neste espaço. 

A maior parte das publicações, no entanto, é de materiais autorais nos quais o 

jornalista estabelece uma ligação dos processos políticos e midiáticos por meio da sua 

chave de leitura das formas de produção e difusão de conteúdo informativo. É assim, por 

exemplo, na postagem ñDilma consolida vantagem; a turma do pessimismo com a 

Economia perdeu o jogoò, uma an§lise pol²tica que, tendo Dilma e A®cio como centros, 

evoca os veículos de imprensa como os narradores principais de um tipo de país. 

Importante destacar que a publicação relativiza a capacidade de ação e influência desses 

atores sobre o público e, mais diretamente, sobre os eleitores. Ou seja, a imprensa parece 

usar a sua função social informativa para o privilégio de um determinado grupo político, 

tendo por base seus interesses diretos. Entretanto, usando pesquisas de opinião como base 

e as projeções de votos nas eleições anteriores, questiona-se a autonomia e a capacidade 

de real influência dos veículos no cenário eleitoral. 

Este é o tipo de configuração mais comum, com relação aos fluxos de conteúdo 

no Escrevinhador, onde se aplica uma leitura interpretativa específica do autor do blog 

sobre dados e fatos relacionados à cobertura proposta, de forma que o processo de 

captação, leitura e recirculação dos conteúdos possua uma intervenção direta do 

blogueiro, que adiciona características suas àquele material. 

 

4.2.2.3 - VIOMUNDO 

A prática de leituras interpretativas de conteúdos advindos de outras fontes, aliado 

à baixa produção autoral dos blogueiros responsáveis pelo site no período analisado, faz 

com que o Viomundo seja o blog que, proporcionalmente, mais recircula textos de outras 

fontes dentre os analisados, ainda que não se destaque como aquele que mais publicou na 

amostra. As publicações em primeiro grau envolveram, por exemplo, a entrevista da 

jornalista Concei­«o Lemes com o cientista Miguel Nicolelis, intitulada ñNicolelis: 
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óNunca o Brasil foi melhor do que est§ hojeôò53. A entrevista busca dar destaque a um 

ator reconhecido em seu meio profissional e seu posicionamento. Um dos itens desta 

entrevista retoma as críticas que os veículos de imprensa o dedicam, alegando que a 

cobertura eminentemente crítica tem fundo partidarizado e enviesado com base nas 

posições políticas, públicas, do entrevistado. 

O grande fluxo de publicações do Viomundo está mesmo voltado para as 

postagens de segundo grau, ou recirculações diretas de outras fontes. Neste caso se repete 

a predileção pelos conteúdos que, quando recirculados, estabelecem uma discussão em 

torno dos processos de produção e distribuição de informação nos grandes meios de 

comunica­«o. A postagem ñKotscho revela conversa de Civita: óVou ver o que est§ 

acontecendoôò54, do blog do ex-ministro Ricardo Kotscho é um exemplo deste tipo de 

conteúdo recirculado. A análise tem como centro as relações políticas desenvolvidas 

pelos veículos/empresários de mídia. O autor narra uma reunião entre o empresário 

Roberto Civita e o então presidente Lula para uma demonstração de negociação 

eticamente questionável em torno das condições de cobertura do governo, mediante um 

aumento de verbas publicitárias dentro da revista Veja. Assim, aponta-se para uma 

dissociação entre os princípios éticos jornalísticos e uma cobertura correta por parte da 

imprensa, baseada nos interesses empresariais acima dos deveres sociais a ela atrelados. 

A única publicação circulada em terceiro grau traz, novamente, a utilização de 

entrevista advinda da Imprensa Tradicional. Uma entrevista de Lula para a revista Carta 

Capital, intitulada ñLula: Fernando Henrique tem preconceito contra os pobres e quem 

trabalhaò, foi recirculada e comentada pelo blog Mandacaru13, de apoio ¨ candidatura 

petista, e novamente comentada e recirculada pelo Viomundo. As intervenções 

devidamente marcadas no corpo da publicação são acréscimos de informações ou leituras 

ao conteúdo original. 

O uso majoritário de circulações de segundo grau pelo Viomundo, especialmente 

de materiais de outros blogs ou leitores e colaboradores, demonstra uma atuação que se 

volta para a redistribuição dos conteúdos produzidos pela blogosfera para o público 

daquele blog. O processo de seleção e redistribuição dos textos tende a reforçar as leituras 

originalmente propostas nas postagens, de modo que este site seja realmente um 

impulsionador de atores que poderiam estar dispersos. 

                                                           
53 http://www.viomundo.com.br/politica/nicolelis-apoia-dilma-de-novo.html 
54 http://www.viomundo.com.br/denuncias/ricardo-kotscho-descreve-conversa-de-civita-com-lula-vou-

ver-com-os-meninos-o-que-esta-acontecendo.html 
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4.2.2.4 ï LUIS NASSIF ONLINE 

Tais observações também podem ser feitas sobre o blog Luis Nassif Online. 

Novamente a grande quantidade de publicações em recirculação de outros blogs e outros 

colaboradores faz com que o conteúdo presente neste site seja formado em sua maior 

parte por circulações em segundo grau. Entretanto, como a proporção deste tipo de 

circulação sobre as outras é menor, sendo ela menos predominante, principalmente 

devido ao aumento do volume de publicações autorais, que eleva também o fluxo de 

publicações em primeiro grau de circulação. Apesar do baixo número de postagens em 

terceiro grau de circulação, o blog do Nassif é o que mais publica os conteúdos neste 

estágio. 

Assim como observado nas considerações a respeito das origens de produção, 

também quando consideramos os fluxos comunicativos que integram as publicações deste 

site ao longo do período analisado se assemelham às condições vistas no Viomundo. A 

reunião e recirculação de conteúdos advindos de outros sites, que confere a estes espaços 

uma função de seleção e organização dos conteúdos da blogosfera, dá a eles também uma 

posição de centralidade nessa rede. Ou seja, a atuação destes blogs possibilita uma 

visualização clara desta rede de canais de opinião e informação. 

As circulações de segundo grau, portanto, são responsáveis pela maior parte das 

postagens de Luis Nassif no per²odo analisado. O texto ñGlobo, o escorpi«o da 

democracia brasileira, por Alberto Kopittkeò55 é uma postagem que exemplifica 

claramente este tipo de publicação recirculada pelo blog. Originária do blog Sul21, a 

coluna de opinião propõe uma reflexão da atuação dos veículos de mídia no contexto 

democrático por meio de uma argumentação de fundo ético. Desta forma, a ausência de 

correspondência entre os parâmetros e códigos de ética estabelecidos para o correto 

cumprimento dos deveres de uma empresa de mídia e suas ações. O texto organiza um 

breve histórico político e empresarial da Rede Globo, tendo como foco o estabelecimento 

da empresa como o centro das narrativas midiáticas. Então se parte para uma avaliação 

capaz de demonstrar que, de forma geral, o principal telejornal da emissora, o Jornal 

                                                           
55 http://jornalggn.com.br/noticia/globo-o-escorpiao-da-democracia-brasileira-por-alberto-kopittke 
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Nacional, favorece alguns atores políticos em detrimento de outros, em coberturas 

jornalisticamente condenáveis. 

A publicação parte de um site regional, mas ganha um destaque diferente ao ser 

republicada de forma integral pelo blog Luis Nassif Online. Forma-se, assim, uma rede 

minimamente perceptível de colaboradores e blogs associados a partir da atuação de 

Nassif como ponto importante para a recirculação destes conteúdos. 

Além deste tipo de publicação, este blog também circula um grande volume de 

materiais autorais. A postagem ñFolha engrossa campanha anti-PT em meio a elei­«oò 

traz exemplos de como o blog busca estabelecer leituras didáticas do processo jornalístico 

a partir das coberturas eleitorais em questão. O texto é didático a ponto de explicar o que 

é um lead, buscando analisar profundamente uma matéria da Folha de S. Paulo, apontando 

as incongruências internas ao texto e ao título, por exemplo. 

O fundamento principal da cr²tica ® o que se chama de ñfiscaliza­«o seletivaò, 

numa atribuição mal aplicada, enviesada, do dever social atribuído ao jornalismo. 

Entende-se, assim, que o papel de fiscalização está correto em essência, mas mal 

executado por sua seletividade e principalmente pela pouca exatidão apresentada no 

conteúdo. O artigo retoma, ainda, outras coberturas midiáticas de eleições, para um 

reforço do padrão, e alguns dados do Manchetômetro. 

A leitura geral, portanto, demonstra que as produções autorais do blog trazem 

estas características de leituras dirigidas, formas interpretativas que possam ser aplicadas 

sobre a imprensa, seja observando um conteúdo específico, como no caso exposto, ou 

avaliando um conjunto de publicações, como apontado mais acima, com as capas de 

revistas semanais. 

As publicações em terceiro grau de circulação também se apresentam como atores 

ativos no processo de leitura crítica da m²dia, como na postagem ñAgressividade e 

fascismo insuflados pela m²diaò56. O texto, do jornalista Paulo Moreira Leite foi 

recirculado pelo blog Tijolaço e, a partir do segundo site, chegou também ao Luis Nassif 

Online. Como principal ponto de reflexão, o comportamento agressivo e preconceituoso 

de parte da audiência contra a população do Nordeste após o resultado do primeiro turno 

das eleições e a possível atribuição de culpa a uma cobertura midiática enviesada e 

insistentemente mal feita, segundo o autor. Assim, se colocam teses sobre o papel de 

imprensa no desenvolvimento e estímulo de discursos de ódio e contra os direitos 

                                                           
56 http://jornalggn.com.br/noticia/agressividade-e-fascismo-insuflados-pela-midia 
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humanos por meio de coberturas preconceituosas e despreocupadas com o seu efeito por 

parte dos principais veículos de comunicação. 

As funções de leituras dos processos de mídia, portanto, não estão presentes 

exclusivamente num estágio do fluxo comunicativo do blog, permeando todo o processo 

de recirculação de conteúdo aqui observado. As publicações em todos os graus de 

circulação apontam para a formação de um sistema de leitura, avaliação, enquadramento 

e crítica de imprensa por parte dessa blogosfera. No caso dos blogs avaliados, isso surge 

também com avaliações que carregam argumentos de base profissional para as leituras, o 

que poderá ser melhor avaliado se levarmos em conta quais são as características, os tipos 

de publicação que cada um dos blogs mais utiliza em suas postagens. 

 

 

4.2.3. TIPOS DE PUBLICAÇÃO 

Al®m dos fluxos de produ­«o dentro da rede formada pelos ñblogs progressistasò, 

é preciso fazer também uma observação mais detalhada dos dados relacionados aos tipos 

de publicações e não somente à sua origem. À medida que avançamos sobre o material 

em análise, as conclusões a respeito das origens e dos fluxos de conteúdos despertam 

também a necessidade de avaliar os tipos de produções.  

Esta tipificação segue modelos e formatos jornalísticos como base, partindo de 

uma diferenciação inicial que leva em conta dois grandes grupos de produções 

jornalísticas: De um lado as publicações com cunho mais noticioso e de outro os 

opinativos e analíticos. Sendo assim, há um grupo de publicações que compreende 

reportagens, matérias, notícias, entrevistas e notas e um outro com viés mais claramente 

analítico, como colunas de opinião, análises de fatos, editoriais e comentários (políticos 

e econômicos, por exemplo). 

Tais divisões, novamente, não são estanques ou necessariamente auto excludentes, 

uma vez que propomos uma leitura que se volte para as características gerais de cada uma 

das publicações. Desta forma, ao avaliar cada uma das postagens, a análise não se ateve 

à pertinência ou à correspondência dos conteúdos aos formatos jornalísticos consagrados 

como ñreportagem/entrevistaò ou ñcolunas de opini«oò. T«o somente reunimos as 

postagens segundo sua proposta e correspondência geral aos modelos consagrados. Desta 

forma, ñentrevistas e reportagensò s«o aquelas publica­»es mais obviamente noticiosas, 

ao passo que ñcolunas de opini«oò ser«o todas as postagens com caracter²sticas anal²ticas 

e opinativas, necessariamente assinadas pelos seus autores. 
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Além destas duas grandes categorias, dada a constante atividade de avaliação e 

análise de conteúdos informativos desempenhadas pelos blogs aqui observados, foi 

necessário destacar ainda uma terceira divisão na organização do conteúdo, os 

ñcoment§riosò. Este conjunto de publica­»es se notabiliza pela recircula­«o comentada 

de uma produção de outras esferas, como já visto anteriormente. A opção pela sua 

separação das demais divisões propostas busca evidenciar esta função especificamente 

avaliadora, a ser desempenhada pelos jornalistas em seus blogs, sendo uma formação 

especificamente visível nesta configuração da blogosfera em análise. Por isso, apesar de 

serem produ­»es opinativas, incluir tais publica­»es no rol de ñcolunas de opini«oò n«o 

faria justiça a esta manifestação, que tem papel chave na compreensão da função 

avaliadora/corretora da blogosfera sobre o jornalismo em geral. 

A avaliação geral baseada nesta divisão inicial segundo os tipos de publicação, 

como demonstrada no Gráfico 4, a seguir, corrobora com a percepção de que há uma 

circula­«o muito mais evidente das produ­»es de ñcolunas de opini«oò. A recircula­«o de 

reportagens e produções de características factuais vem em seguida e o terceiro tipo de 

publicação mais comum nos blogs no período analisado são os comentários. A inserção 

de conteúdos não jornalísticos sem nenhum tipo de tratamento ocorreu pontualmente e 

foram agrupados como ñoutrosò, assim foi com a inclus«o de trechos uma decis«o judicial 

no Blog do Rovai e de um artigo acadêmico no Luis Nassif Online. 

 

     

 Gráfico 4: Tipos de publicação 
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A preponderância dos formatos opinativos corrobora para a sensação de que, 

mesmo naqueles blogs menos claramente autorais, estes espaços são utilizados com 

funções predominantemente opinativas, conforme a Tabela 5, a seguir. No caso do Blog 

do Rovai (com 80%) e do Escrevinhador (75% das postagens), de publicações 

marcadamente pessoais, estas proporções seguem a tendência inicial, apontada nos dados 

de origem dos materiais, como demonstrado acima. O Viomundo segue, como um grande 

recirculador deste tipo de material, que corresponde a 73,3% de suas postagens e mesmo 

no caso de Luis Nassif, que tem uma variedade maior de tipos de publicações, este tipo 

de conteúdo chega a 52,3%, apontando para uma predominância geral do formato 

opinativo nos sites analisados. 

A partir daí, nota-se a recirculação também de reportagens e entrevistas, num 

volume maior dentro daqueles blogs que atuam como grandes circuladores de conteúdos, 

caso do Viomundo e de Luis Nassif Online. Este é responsável pela maior quantidade e, 

também proporcionalmente, é o que mais publica reportagens e entrevistas (25,4% do 

total) em seu site. Nos demais blogs, estes dados são menores, alcançando 17,7% no 

Viomundo, 15% no Escrevinhador e 10% das postagens do Blog do Rovai.  

Também a prática de comentários sobre os materiais jornalísticos é maior no blog 

Luis Nassif Online do que nos demais, correspondendo a 20,6% do total das postagens 

deste blog, enquanto no Escrevinhador são 10% e no Viomundo 8,8%. O Blog do Rovai 

não circulou nenhum comentário a respeito de conteúdos específicos, incorporando essas 

práticas em textos mais autorais ao longo da campanha, onde a análise e a proposta do 

jornalista se aplicam de forma mais diluída sobre a imprensa. 

Essas divisões para a leitura dos tipos de publicações suscitam, a partir de então, 

questões relacionadas a cada um dos conjuntos de origem dos conteúdos. Uma vez que 

essas informações já se apontavam, nas categorias anteriores, é necessário distinguir, 

dentro desta predominância de recirculação de textos de opinião, quais são oriundos da 

ñblogosfera progressistaò (entre os sites analisados e de outros) e seus leitores e quais 

vêm da Imprensa Tradicional. Ou seja, aplicamos também a categorização das 

publicações segundo suas origens dentro de cada um dos tipos de publicações possíveis. 

A intenção primordial deste tipo de cruzamento de categorias é o aprimoramento 

da leitura sobre os dados, que tende a dar robustez às informações sobre os fluxos de 

postagens. Por isso, cada uma destas divisões de publicações, como colunas de opinião 

ou reportagem/entrevista foi novamente agrupada segundo suas origens, como ñColunas 
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de opini«o na imprensa tradicionalò ou ñColunas de opini«o nos blogsò, 

ñReportagem/entrevista na imprensa tradicionalò ou ñReportagem/entrevista nos blogsò.  

Os comentários foram separados de forma mais esmiuçada, apesar do baixo 

volume deste tipo de publicação, para que pudéssemos avaliar mais proximamente como 

são feitas essas postagens, quais são os principais tipos de veículos e formatos alvos destes 

coment§rios. Por isso, os coment§rios podem ser ñComent§rios de coluna dos blogsò; 

ñComent§rios de coluna da imprensa tradicionalò ou ainda ñcoment§rios de reportagens 

dos blogsò e ñcoment§rios de reportagens da imprensa tradicionalò. 

Os dados apontam para um caminho que vinha se formando na nossa observação, 

de uma preponderância daqueles materiais tipicamente autorais e externos ao cenário da 

mídia mainstream, num refor­o ¨ visibilidade dos atores ligados ¨ ñblogosfera 

progressistaò, seus leitores e colaboradores. Ainda segundo estes dados, dentro daquele 

volume todo de publicações de reportagens ou entrevistas, segundo tipo de material mais 

recirculado, há um equilíbrio de origem, sendo elas oriundas tanto de outros blogs quanto 

de veículos da Imprensa Tradicional. Os comentários sobre reportagens em blogs, por 

exemplo, sequer aparecem no corpus do material analisado, conforme explicitado na 

Tabela 5. 

Tipos de publicação Viomundo Luis Nassif Escrevinhador Blog do 
Rovai 

Colunas de opinião. 
Blogs 31 30 15 8 

Colunas de opinião. IT 2 3 0 0 

Reportagem/entrevista. 
Blog 4 13 2 1 

Reportagem/entrevista. 
IT 3 3 1 0 

Comentário de coluna. 
Blogs 0 2 1 0 

Comentário de coluna. 
IT 1 1 1 0 

Comentário de 
reportagem. Blogs 0 0 0 0 

Comentário de 
reportagem. IT 4 10 0 0 

Outros 0 1 0 1 
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Total 45 63 20 10 

Tabela 5: publicações por tipos e origens das postagens 

 

O Gráfico 5, a seguir, também aponta cada tipo de publicação por seu tipo de 

conteúdo. Estas categorias destacadas abaixo agregam aquela separação em termos de 

origem, admitindo que há diferenças entre a circulação primária de conteúdos para as 

outras formas de recirculação, seja ela de conteúdos autorais, na forma de críticas, 

análises, colunas opinativas, reportagens e/ou entrevistas. Do total da cobertura, 60 

publicações eram recirculações de textos opinativos ou analíticos de outros blogueiros ou 

leitores, sendo outras 5 re-postagens de colunas de opinião publicadas na Imprensa 

Tradicional (43,5% e 3,6% respectivamente) 

 

Gráfico 5: Tipos de publicação por seu conteúdo 

 

Importante apontar que, nestes dados a respeito de colunas de opinião e 

reportagens de blogs, estão incluídos os números da produção dos blogueiros 

acompanhados neste trabalho. Assim, encontramos que as colunas opinativas autorais, 

portanto num primeiro grau de circulação, responderam por 41 postagens (29,7%) ao 

passo que reportagens e entrevistas próprias dos sites chegaram a 12 publicações (8,7%). 

Essa dimensão autoral, no entanto não é distribuída de forma equânime, como já vimos 

anteriormente na discussão sobre a origem dos conteúdos. Outras 8 reportagens ou 

entrevistas (7,2%) e 43 colunas (31,1%) produzidas por outros blogs, bem como 8 
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reportagens e entrevistas (5,8%) e 5 colunas de opinião (3,6%) da Imprensa Tradicional 

figuram no material coletado. 

Outra prática que se destaca é a circulação de crítica ou comentários sobre colunas 

opinativas dos próprios blogueiros ou sobre jornalistas/editores da imprensa tradicional. 

Diferente do conteúdo opinativo que tem como foco a interpretação e análise do cenário 

factual ou de mídia, este tipo de mecanismo se caracteriza por uma esfera de crítica de 

mídia, para exercer uma pressão explicita sobre os demais veículos de informação. Foram 

3 publicações de cada uma dessas modalidades: comentários de colunas de blogs e de 

colunistas da imprensa tradicional (2,2% cada). As avaliações sobre as reportagens 

veiculadas pela imprensa tradicional têm um peso bem mais considerável, 

correspondendo a 9,4% do total, com 13 publicações. 

 

 

Gráfico 6: Tipos de publicação por seu conteúdo em cada um dos blogs 

 

Novamente, a circulação diferenciada dos tipos de produção pode ser vista como 

evidência a comprovar o que já foi postulado com relação aos papeis desempenhados por 

cada um dos blogs em seus arranjos pessoais dentro da blogosfera. Além disso, a prática 

de recirculação de conteúdos e a produção de comentários sobre produtos advindos da 

Imprensa Tradicional evidencia uma disputa importante pela posição de crítica 

privilegiada da esfera midiática. 

 

4.2.3.1 ï BLOG DO ROVAI 




